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há duzentos anos, os proletários eram precisos

porque havia trabalho 

hoje é preciso trabalho porque há proletários 

os operários, desde sempre, cri ti caram o trabalho 

o que agora importa é suprimi-lo
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* Revolucionários anarquistas, digamo-lo 
claramente: a nossa-, esperança so no dilu­
vio humano reside; o nosso futuro, so no 
caos se nos depara; o nosso refúgio so po­
de estar numa guerra geral, que, amalgaman 
do todas as raças e destruindo todas as 
relações estabelecidas, retire das mãos 
das classes dominantes os instrumentos  • de 
opressão com que violam as liberdades com 
o sangue conquistadas. Instauremos a revo­
lução nos factos, transfundemo-la nas ins­
tituições; que ela seja pelo gladio inocu­
lada no organismo das sociedades, a fim de 
que não se lhes a possa mais arrebatar!
Que o mar humano suba e transborde!. Quando 
todos os deserdados se virem tomados pela 
fome, a propriedade deixará de ser coisa 
sagrada; no fragor das armas, o ferro res­
soará mais forte que o dinheiro; quando ca 
da qual combater jpela sua própria causa, 
ninguém mais tera necessidade de ser re­
presentado; no interior da confusão das 
Ivnguas, os advogados, os jornalistas, os 
ditadores da opinião hão-de deixar cair os 
seus discursos. A revolução, entre os seus 
dedos de aço, quebra todos os nos gordios; 
não se harmoniza com o Privilégio, é impi­
edosa com a hipocrisia, sem temor nas ba­
talhas, sem freio nas suas paixões, arden­
te com suas amantes, implacável com seus 
inimigos. (...) A Desordem, é a salvação , 
é a Ordem. (...) Haverá, na verdade, mais 
pavorosa desordem do que aquela que vos re 
duz a um pauperismo sem remédio, a uma 
mendicidade sem fim? Haverá confusão de ho 
mens, de ideias e de paixões que possa mos 
trar-se^vos mais funesta do que a moral, a 
ciência, as leis e as hierarquias de hôje? 
Haverá guerra mais cruel que essa da con­
corrência em que avançais sem armas? Have­
rá morte mais atroz que a da inanição que 
fatalmente vos está reservada? (...) Olhai! 
Tudo está partilhado, todos os lugares es­
tão  ■ tomados; a este mundo demasiado ple 
no chegais como estrangeiros. Desde o ven­
tre de vossas mães, surgis vencidos; sede 
pois revoltados

desde o ventre
de vossas mães. *

Ernest C o e u r d e r o y  

1854



ABOLIR O TRABALHO
•Esse grande valor humano, o trabalho.’

CGT francesa,

’0 trabalho ê bom em si mesmo, um homem 
ou uma mulher que trabalham tornam-se 
melhores, em virtude, precisamente, 

de trabalharem.’

.?ic':arJ Nijv»:,

•Trabalhando, n5s, operários, produzi­
mos capital. ’

Comité iprráric !<: Ferir 
Varghem (Itália), li*<•;*

Abolir o capitalismo significa o quê, senão a abolição 
duma determinada'actividade? E o que i a actividade Jc ca­
pitalismo senão a que genericamente se consubstancia no 
trabalho? (1.)

A tentativa de explicitação crítica que, de há alguns 
anos para cã, se tem observado ã volta da recusa dc traba­
lho — nomeadamente-nos Estados Unidos, em Itália ou em 
França — não terá, talvez, muito de ’novo’, mas nem por 
isso deixa de representar um 'corte’ -  ou, talvez melhor, 
a clarificação duma ruptura em processo — no que diz res­
peito ã perspectivaçao da revolução social do nosso tem­
po. Ela assinala, sobretudo, o pisar de um outro terreno, 
sõ possível por virtude daquilo que a evolução do movimen- 
to_capitalista tem suscitado como pensamento crítico na 
prática da luta de classes.

As chamadas 'greves selvagens’ parecem estar na origem 
visível dessa reflexão e da crítica teórics que tem for­
mulado; neste sentido, aquijo a que alguns camaradas cha­
mam ’o novo movimento’ (2) 5 mesmo historicamente datavel: 
o seu início situa-se a_partir dos anos 60, e de então pa­
ra cá não tem feito senão procurar tomar-se inteligível.

_As greves selvagens libertaram, na realidade, pela sua 
própria dinâmica, um espaço novo de subjectividade revo­
lucionária. Esquematicamente, ao porem em causa equiíí- 
brios institucionais adquiridos, provenientes daquilo a 
que podemos chamar ’o velho movimento operário’ — os re­
presentados gelas instâncias sindicais, normais correntes 
de transmissao do poder político de oposição (ou do pró­
prio aparelho de Estado) — as_greves selvagens vieram per­
mitir, pela sua simples existência, um novo ou melhor en­
tendimento, uma nova ou melhor percepção de certos meca­
nismos institucionais da evolução capitalista. Tornou-sg 
assim com frequência claro que as tradicionais institui­
ções permanentes do movimento operário, e muito em parti­
cular as instituições de luta, as centrais sindicais, não 
têm como função atacar o modo de produção do capitalismo 
mas preservá-lo de eventuais ataques dos indivíduos prole- 
tarizados. Isto, aparentemente banal ou sem importância 
dç maior (a crítica do sindicalismo já vem de longe), 
veio a revelar-se de um grande alcance prático, porque, 
precisamente, a forma sindicato corresponde a um conser­
vadorismo 'estrutural’ do proletariado enquanto mão-de- 
-obra, enquanto capital variável, enquanto elemento vivo 
do capital total.

(1) Podemos de facto deixar ao cuidado dos estalinistas de 
serviço a arguta distinção formal entre trabalho e traba­
lho assalariado, como o faz um engenhoso ideólogo do FCF 
numa introdução ã Ideologia Alemã ao asseverar que, quan­
do Marx escreve 'aboliçao do trabalho* isso quer dizer
* abolição do trabalho «mialariadn’.__________________________

A actividade sindical, e sobretudo o seu dinamismo, re­
presenta uma forca defensiva: a da defesa do salário real, 
que tende normalmente a baixar. Ora a defesa do salário (e 
referimo-nos, naturalmente, ã defesa necessária, imposta 
por uma dada relação de forças numa dada conjuntura) signi­
fica a defesa — embora não apresentada como tal -  da acti- 
viàade capitalista (assalariada), que o mesmo i dizer: do 
trabalho. Não se trata aqui duma denúncia indignada; tra­
ta-se duma constataçao.

Pela sua origem e evolução^ e pelo facto de constituirem 
potências integradoras na dinamica progressiva do capital, 
as centrais sindicais não podem ser a crítica real do capi­
talismo enquanto actividade, mas tão-sõ do capitalismo en­
quanto injustiça. Se o combatem — e sem dúvida que aparen­
temente o combatem -  i para melhor o aplicarem, e não para 
o abolirem.

Os novos comportamentos de certas fracções da população 
assalariada, e muito em particular do operariado, — os com­
portamentos que nomeadamente têm conduzido ã realização de 
greves selvagens -  não revelam apenas uma ausência formal 
de enquadramento político-sindical. Mais do que isso, reve­
lam novas exigências qualitativas, ainda guando o seu re­
sultado, sempre necessariamente contraditorio, acaba por 
mostrar-se apenas guarjtitativo, tal como o de aumentos sa­
lariais (o que alias ê inevitável: sõ a revolução do modo 
de produção, que ê um processo, facultaria uma mudança qua­
litativa).

São estas novas exigências, expressas já no terreno so­
cial prático (e por isso quase nunca com a limpidez com 
que se as formulam teoricamente), que nos conduzem ã pro­
blemática que aqui nos interessa prosseguir: a 'recusa do 
trabalho’ (3).

A pressão da normalidade (que ê uma pressão no sentido 
da normalização dos indivíduos) -  duma normalidade que se 
incrustou demasiado profundamente nas nossas mentalidades, 
e que normalmente nos conduz a obedecer ã alienação, muito 
mais do que a compreendê-la e a criticá-la em actos -  re­
presenta o colete de forças que nos tolhe e auto-amordaça 
em praticamente todas as situações da nossa sobrevivência. 
E, semdúvida, a miséria que nos tolhe, mas não apenas es­
sa miséria que mais visivelmente nos envolve, 'extçrior’,

(2) Cf., por ex., Henri Simon, O Sovo Movimento, Contra a 
Corrente, Lisboa, 1976.

(3) Vide 'Introdução 4 Notas', Subversão Internacional n9 1



identificável nas potincias exteriores a nõs e ãs quais so- 
mos_constrangidos a obedecer para sobrevivermos. A nossa 
miséria_ê também a que transportamos nas nossas mentes, 
que esta por dentro das nossas incapacidades para nos ele­
varmos ã inteligência do que somos inexoravelmente obriga­
dos a ser para não sermos mais do que objectos manigulá- 
veis, os quase-robots que a utopia_capitalista preve para 
o futuro do nosso presente — isto é, a mão-de-obra da nos­
sa própria destruição.

Por isso -  porque essa pressão é tenaz e pennanente e 
ao longo da nossa existência nos moldou — não i fácil en­
carar-se a vida sem o capital, quer dizer, sem a activida­
de produtiva gue lhe é prÓgria, a actividade assalariada, 
o trabalho. So que -  e sera isto que importará reter -  o 
facto de ser difTcil, pela normalização que sofremos, en­
carar outra coisa que não seja o assalarianento melhcraJc, 
não significa que seja impossível libertarmo-nos da estru­
turação mental com que somos conduzidos a prática da alie­
nação, e ã sua aceitação como derrota. Não o dizemos por 
força de uma fé, duma qualquer crença milenarista, n:as sim 
por força da experiência prática e do conhecimento teórico 
que essa pratica faculta (4).

E sem dúvida ininteressante, ou inútil, basearmo-nos em 
concepções da inelutabilidade histórica, como essa, por 
exemplo, que tem feito carreira e segundo a qual, para uti­
lizarmos o calão consagrado nas bíblias obreiristas, ’a 
vitória do proletariadoé certaV A nossa única 'ciência’ 
ê a história — a experiência prática -, e é esta que nos 
fornece todas as revelações , o terreno material com base 
no qual se apresenta plausTvel superarmos aquilo que con­
tinuamos a ter de ser.

0 que temoe de ser, para existir, apresenta-Sé límpido: 
somos escravos. E quem, perante uma tal afirmação sem gra­
ça, cepticamente meneie a sua bocejante incredulidade para 
se espantar duma grosseria destas, talvez fizesse bem em 
seguir a esquecida proposta dum velho: ‘ Conhece-tc a ti 
próprio’. A realidade a que nos sujeita aquela afirmação
— 'somos escravos’ -  encontra-se explícita, sem mais, na 
nossa misiria imediata, neste facto, tão banalizado que 
chega a confundir-nos, de termos de nos vender quotidiana­
mente para sobreviver.

E que vendemos nós? Apenas isto: c trabalhe — o nosso 
trabalho individual.

Esta actividade que somos forçados a realizar, e a que 
chamamos trabalho, sacralizou-se. E, ao sacralizar-se, co­
mo que se autonomizou em relação ao que comummente se de* 
signa gor 'capitalismo*. Com efeito, a generalidade dos 
proletários tem hoje uma imagem negativa do 'capitalismo’: 
não só quase nunca farão dele o elogio, como, também, e 
por isso mesmo, qualquer novo governo ou regime se não po­
de apresentar como declaradamente capitalista (daí o exi- 
to,_embora precário, dos governos ou regimes 'socialistas'). 
Porém, com aquele termo ('capitalismo’), não designam, ou 
raramente designam, o capitalismo enquanto actividade — 
enquanto sua própria actividade pessoal. A realidade desi­
gnada apresenta-se como que uma realidade exterior: a do 
capitalista propriamente dito, a de certas instituições 
do capitalismo (a administração duma empresa, por ex.,mas 
nao, ou quase nunca, a própria empresa, que engloba, para 
além de quem a administra, os objectos dessa administra­
ção, o conjunto dos seus assalariados).

Esta ambiguidade -  se assim se lhe quiser chamar -  su­
põe, portanto, uma debilidade: a de se julgar que o capi­
talismo não reside também numa dinâmica interiorizada por 
aqueles que sÕ lhe sofrem as consequências. Assim, um pro­
letário que produza uma determinada mercadoria, ou que a 
faça circular, normalmente não vê a acção e a dinâmica ca­
pitalistas na produção ou na circulação dessa mercadoria 
concreta que depende dele — mas sim no facto de, para pro­
duzir ou fazer circular essa mercadoria, não ser pago 
’justa’‘ou ’suficientemente’, ou não usufruir, por virtu­
de de tal actividade, maiores direitos do que aqueles que 
lhe estão consignados.

(4) Este ponto, em particular, mereceria uma explicitação 
documental que um artigo como este, todavia, não comporta.

A razão de um tal procedimento mental reside -  cremos 
que reside — num facto aparentemente simples: o de se con­
siderar o trabalho, em si mesmo, (mas o que é o trabalho em 
si mesmo?) não sõ como aceitável mas_como legítimo,_lõgico 
ou natural. Nestes termos,_o que está em causa não é pro­
priamente a legalidade genérica -  a relação_de forças im­
posta pela existência do Estado — , que impõe ao proletã-_ 
rio a execução de um trabalho (de um qualquer trabalho); é 
a soma maior ou menor de mercadorias — do resultado, por­
tanto, da produção capitalista -  a que tem ou não direito.
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Estamos em crer que é sõ quando se u1trapassa_a aceitação 
desta legalidade produtiva geral que começam a pôr-se em 
causa os estatutos sociais resultantes da divisão social do 
trabalho -  ou que, de outro modo, é sõ quando se começa a 
pôr em causa a divisão social do trabalho que os estatutos 
sociais dela resultantes aparecera como não naturais ou le­
gítimos mas impostos (impostos por uma relação de forças de 
polícia e por um consenso social). E é, segundo cremos, a 
partir daqui que a noção de 'trabalho’ se modifica — passan­
do a surgir, para o indivíduo proletarizado, não como uma 
actividade aceitável, legítima, lógica ou natural, mas, pe­
lo contrário, como um sinónimo de escravidao.

Abolir_o capitalismo sem abolir o trabalho ttm sido, e 
continuará a ser, o projecto (e a prática) do movimento ope­
rário enquanto movimento da força de trabalho pela sua va­
lorização. Ideologicamente, o capitalismo foi abolido na 
Rússia, na China, em Cuba ou na Albânia. Simplesmente, o 
desgudor desta afirmação legal não retira coisíssima nenhu­
ma a realidade prática^ na URSS, na China Popular, na Cuba 
'socialista' ou na Albânia 'revolucionária' o capitalismo 
não foi abolido pela simples razão de que o não foi o prole­
tariado, e aquilo que necessariamente supõe a existência do 
proletariado: o trabalho, a actividade assalariada.

Teoricamente, nada disto é novo: 'Deixar subsistir o 
trabalho assalariado e ao mesmo tempo suprimir o capital 
é (...) uma reivindicação que se contradiz a si própria,e 
que se autodestrõi’ — formulava-o Marx em 1851.

Uma querela terminolõgica, a problemática da 'recusa do 
trabalho’? Mas se é ela que nos desvenda, se o quisermos, a 
realidade do capitalismo que finge não o ser... E não se 
perca de vista a capacidade mistificadora da ideologia ca­
pitalista, sobretudo quando os meios de que se dota são 
chamados a reforçar-se, através dos instrumentos de persua-



-ao da tecnologia massificadora moderna, cuja capacidade de 
controlo cerebral i sem qualquer dúvida considerável — e 
sê-lo-á, por certo, cada vez mais.

Abolir o capitalismo sem se abolir o que faz o capitalis­
mo — o trabalho, a actividade assalariada, e o seu objecto, 
o proletariado — pode ser uma utopia, mas 5, sobretudo, real­
mente, uma prática polTtica e social. DaT que o trabalho 
constitua uma religião que»-^ todo o preço, é preciso pre­
servar, modernizando-se-a ítonforme as necessidades e as mo­
das. Actividade sacra, o trabalho apresenta-se simultanea­
mente como o último deus e a última religião a defender da 
romqpção e do aviltamento — p isto,-naturalmente, por to­
dos os sacerdotes, antigos e modernos, novos e velhos, de 
direita ou de esquerda, autoritários ou liberais, cuja fun­
ção fundamental reside na reconstrução permanente da única 
greja de facto importante: a da alienação do indivíduo ã 
ja autodestnjição.

Se DESTRUIR O CAPITAL PARA NÃO SERMOS POR hZF ryr:!if:iK
■ a 'palavra de ordem’ para o nosso tempo, então não hesi- 
emos, para desvendar a sua e a nossa razão de ser, em pi- 
iar o terreno movediço_das nossas próprias ilusões humanas
-  e a primeira i sem dúvida a da nossa utilidade como ob­
jectos do trabalho.

Uma outra origem  
da i m o r a l i d a d e  dos tra b a l h a d o r e s  

reside no f a c t o  de eles serem 
os c o n d e n a d o s  ao t r a b a l h o .

Se a actividade- p r o d u t o r a  
livre é o m a i o r  p r a z r  que c o n h e ­
cemos, o tra b a l h o  f o r ç a d o  e a 
tortura mais c r u e l , a m ais 

d e g r a d a n t e .
Nada é m ais terrível 

do que ter de f a z e r , de 
m a n h a  à noite, a l g o  que nos 
repugna.

E q u a n t o  mais um o p e r á r i o  
tiver s e n t i m e n t o s  humanos, 

n a i a  deve d e t e s t a r  o seu trabalho, 
po i s  sente o c o n s t r a n g i m e n t o  que 
.ele i m plica e a i n u t i l i d a d e  que 

p a r a  si p r ó p r i o  este r e p r e s e n ­
ta .

F r i e d r i c h  Fngels, 1845

é b o m  
te r  t r a b a lh o

Oo /
T r a b a lh o ,  é  t o r ç a  c r ia d o ra .  É  a ccO o . *sr  o  seu  d in h e iro  d c  duas. m a n e ira s :

È  e s f o r ç o  d e  r e a l i/ a c lo .  f 7 » 7 R  t , s a n h a  ju r o s  e le v a d o s  (2 2 r o

D in h e ir o  q u e  J á  t r a b a lh o ,  
é  d in h e ir o  q u e  v a lo r iz a  o  P a is .

É  d in h e ir o  q u e  c r ia  e m p r e g o .  ^  
O b r ig a ç õ e s  d o  T e s o u r o — F I P %78. ^  

A o  fa zc -U  , v o c ê  d e fe n d e CCfs oo'

e  n ã o  p a g a  im p o s to s .

N à o  e sq u e ça : a ju d a n d o  o  P a is , 

v o c ê  a ju d a -s c  a si p r ó p r io .  
j * 5 C o m p re  O b r iw a cô e s  d o  T e s o u ro  —  

É  b o m  te r tr a b a lh o .

mais Juro mais futuro



Sindicalíssimo
(Sindicatos e Sindicalismo em Portugal)

Parece-nos imperioso introduzir una análise o menos 
deficiente possível sobre o significado -actual do 
sindicalismo entre nós. Primeiro, porque são as es­
truturas sindicais que organizam, reivindicando-os, 
08 interesses presentes da maioria dos assalaria­
dos. Segundo, porque os sindicatos não são estrutu­
ras secundárias no estabelecimento do contexto de 
equilíbrio relativo entre o capital e o trabalho, 
concorrendo também para a perpetuação (melhorada, é 
claro, sempre melhorada!) da condição proletária.

Pareceu-nos necessário tentar clarificar o que são 
as linhas com que se cose a actual dinâmica dos sin­
dicatos e do sindicalismo em Portugal, procurando 
desvendar o seu relacionamento real ccrr o proleta­
riado e o movimento do capital. Mas não deixará de 
ser útil uma brevíssima incursão pelo período áureo 
do sindicalismo revolucionário, quando os sindica­
tos anarco-sindicalistas punham em pânico uma clas­
se de proprietários fanfarrona mas medrosa; também 
porque boa parte da estratégia e das tácticas sindi­
cais do pós-2S de Abril só podem ser percebidas ar­
ticulando-se o passado clandestino do PCP (isto é, 
do que se seguiu ã derrota do anarco-sindicalismo) 
junto dos sindicatos fascistas com o presente legal 
junto da CGTP.

★ * *

0 GOLPE DE ESTADO DE 1926 

E A DESTRUIÇÃO DA CGT

Na análise histórica da I República pelo movimento 
oposicionista foi veiculada_uma imagemjrntica que fun­
cionou largamente durante décadas -  até, digamos, mea­
dos dos anos 60: a de que a República fora uma liberta­
ção dos trabalhadores, e de que, portanto, o 28 de Maio 
constituirá a asfixia dessa libertação social. Esta 
imagem maniqueTsta, cujo propósito inconfessado é hoje 
evidente, ficou a dever-se ao peso, praticamente esma­
gador, da ideologia republicana, que quase por inteiro 
dominava o movimento oposicionista, legal e ilegal, du­
rante o 'Estado Novo’. Só pelo fim dos anos 60 começam 
a vir a público contributos contra essa mistificação 
auto-satisfeita, através da edição_de textos do movi­
mento anarquista do período da República -  que a mos­
travam sob a sua face verdadeira.

E visível, no sindicalismo dessa época, uma força — 
de acção e de perspectivas — que_contrasta com o cin- 
zentismo de hoje. A CGT (na sequência duma experiência 
de luta que vinha do põs-República).criada em 1919, 
destituída por decreto em 1933 e, na prática, em 1934, 
pelo fascismo, foi uma força importante das massas tra­
balhadoras para a sua emancipação. Durante sete anos 
(1919-26) a sua acçao pôs com frequência em estado de 
pânico as aspirações reformistas do capitalismo na re­
gião portuguesa. Em termos subjectivos (corrente sin­
dicalista com características revolucionárias, de índo­
le anarquista), a CGT foi em grande parte impulsiona­
dora duma consciência de classe radical; a actividade 
sindical prática, apoiada no seu Órgão teórico, A Bata­
lha, fomentava um combate sem tréguas ao capitalismo.
E a sua influência era considerável, quantificando-se 
nuns 100 mil aderentes e na quase totalidade dos sindi­
catos existentes. A Batalha, como jornal diário, che­
gou a situar-se entre os de maior tiragem nacional (a 
certa altura, logo a seguir a 0 século, que dispunha

de meios financeiros incomparavelmente superiores), e 
isto a despeito da gerseguição a bem dizer permanente 
que lhe movia a policia republicana.

Dentre as reivindicações que a CGT 'iculava junto 
dos trabalhadores, destacam-se a jornaua de trabalho de 
6 horas e as horas extraordinárias pagas a 100%; á cria­
ção da Liga Operária de Expropriação Económica, um dos 
maiores objectivos da CGT, tinha como fundamento a ex­
propriação das riquezas das mãos do Estado e do patro­
nato, com a finalidade expressa de o operariado passar 
a produzir e a consumir segundo as soas necessidades^

Em termos organizativos, as lutas eram, de preferên­
cia, conduzidas sob o signo da acção directa; a hierar­
quia existente era tida como meramente funcional, com 
base no federalismo, cujas regras apontavam para a so­
lidariedade em termos nacional e internacional, que se 
apoiava na autonomia a nível local.

A República não podia tolerar a dinâmica de luta que 
assim se exprimia. E, naturalmente, reprimiu-a como pô­
de -  prendendo, deportando ou liquidando militantes ope­
rários. Em 1926, o movimento operário tinha já uma expe­
riência de repressão considerável. Em boa parte, o ad- 
?ento do fascismo tem muito a ver com isso: o desenvol­
vimento do capitalismo em Portugal mostrava-se demasia­
do arcaico para conseguir assimilar o que as lutas ope­
rárias lhe 'regateavam’ ou que dele exigiam. A fraqueza 
no desenvolvimento das forças produtivas impossibilita­
va que a social-democracia de então fosse capaz de rea­
lizar reformas materiais e integrasse na sua dinâmica a 
contestação que vinha de baixo. E este desfasamento 
que explicará as necessidades de mudança institucional 
sentidas pelas classes proprietárias: a partir do mo­
mento em que não era dado as classes dominantes manter 
a ’harmonia’ e o equilíbrio indispensáveis ã prossecu­
ção do desenvolvimento, impunha-se-lhes encontrar uma 
outra ordem institucional. 0 28 de Maio constituirá a 
base para essa mudança.

De resto, os parcos focos de resistência ao advento 
da nova ordem foram 'encabeçados’ pela CGT, que lança 
-mas já tarde, a 1 de Junho- .uma greve geral contra a 
ditadura militar que se revelará in.gc tente para influir 
no curso dos acontecimentos, e tambem pelo PCP, que no 
seu II Congresso, realizado a 29 e 30 de Maio -  portan­
to no dia seguinte ao golpe de Braga -, preconiza a lu­
ta contra o fascismo, gropondo uma unificação de esfor­
ços da Esquerda Democratica (organização dissidente do 
Partido Republicano), do PCP e da CGT — unificação que 
não conseguirá dar-se.

Até porque a natureza do_golpe militar não aparecia, 
longe disso, cristalina. Alêm disso, tratava~se, sobre­
tudo, de acabar com o estado de coisas que vinha de 
trás, e contra o qual por assim dizer toda a gente es­
tava. As organizações operárias não dispunham pois, a- 
pesar de terem uma noção relativamente clara do que se 
avizinhava com o golpe dos rrilitares, de um terreno fa­
vorável na sociedade, -  para além do facto, que nos pa­
rece de sublinhar, de se encontrarem então, sobretudo a 
CGT, muito debilitadas pela repressão republicana e por 
cutros reveses subsequentes â guerra de 1914-19.
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Uma ve? consumado o golge de Estado, tratou-se, para 
o novo poder, de proceder a destruição sem apelo do seu

■ inimigo mais sério. A 'limpeza’ não se fez esperar, e 
passou pela prisão e deportação de militantes_sindicais 
(independentemente das suas tendências, como é óbvio), 
pelo encerramento dos seus meios de defesa organizada, 
e pela proibição de quaisquer liberdades reais, come­
çando pela liberdade de greve. 0 epílogo deste proces­
so que a ditadura militar tornou possível dã-se formal­
mente pelo decreto de 1933, que ao mesmo tempo contem- 
pja, através de legislação agropriada, o nascimento dos 
'sindicatos nacionais’, ejn formula adaptada do modelo 
fascista italiano. 0 sindicalismo era posto fora da 
lei.

A corrente sindical posta de pé pelo jovem PCP, fi­
liada na Internacional Sindical Vermelha (com sede em 
Moscovo), e o gróprio PCP, pouca relevância tiveram nes­
te processo, ja que a sua acção e influincia eram en­
tão de carácter incipiente. Embora o PCP não surja por 
via duma decisão artificial; ele vem a ser, na realida­
de, uma nova corrente no seio do movimento operário de 
então, fruto do êxito das concepções bolchevistas para 
a conquista do poder estatal, encarada como foi a Re­
volução Russa como uma pura revolução social dos explo­
rados. E com efeito o impacto da Revolução Russa que 
explica o aparecimento duma cisão na luta operária, 
que se consubstancia no PCP e na sua corrente sindical: 
contra as perspectivas dos anarquistas, que queriam a 
abolição do salariato e do Estado, os bolchevistas por­
tugueses vão sustentar uma visão dita 'realista’ — a. 
do Governo Operário-Carrponês, emanação do partido, is­
to é: a_utilização do Estado para outros fins. Tudo is­
to, aliás, ainda bolcheviquemente pouco elaborado, pre­
cisamente porque quase todos os militantes do nõvel PC 
provinham das fileiras anarco-sindicalistas; os militan­
tes do jovem partido eram então substancialmente dife­
rentes dos dos nossos dias, sem dúvida porque a sua ex­
periência enquanto bolchevistas era aindajnuito recen­
te, não sendo as suas estruturas tão sectárias e buro­
cratizadas como hoje, e porque a sua influência políti­
ca junto do operariado se apresentava ainda muito re­
lativa.

A LOGICA DOS S I NDICATOS FASCISTAS 

E A LUTA C L A N D E S T I N A  DO PCP

A fascistização dos sindicatos consisciu no fim do 
sindicalismo. Os 'sindicatos nacionais’ passam a ser uma 
mera correia de transmissão do Estadd, que os controla 
inteiramente através do novel Ministério das Corpora­
ções. Como é óbvio, equivaleu isto a que não mais os 
trablhadores puderam defender-se, lutando pelos seus 
interesses de classe._0 que corresponde ã uma modifi­
cação fundamental. Até então, as massas trabalhadoras 
pensavam e agiam por si próprias, contra os interesses 
do patronato e do Estado; o patronato, por seu turno, 
organizava-se através das suas 'assoeiações_económi- 
cas’. 0 Estado cumpria as suas funções de 'árbitro', 
reprimindo, com o seu aparelho policial e militar, as 
lutas operárias de maior radicalidade.

Com a existência dos sindicatos corporativos, esta 
realidade de um 'equilíbrio conflitual’ cai por terra.
0 Estado passa a renopolizar as relações capital-traba- 
Iho. A nova legislação determina o estabelecimento de 
contratos colectivos com base em salários extremamente 
baixos, e dã-se uma proliferação de sindicatos, com uma 
finalidade imediata e estratégica: a desunião dos in­
teresses laborais dos trabalhadores. São assim criados 
mais de 300 sindicatos, alguns deles com pouco mais de 
200 trabalhadores. Em certas empresas de grande dimen­
são, os assalariados chegavam a estar, deste modo, re­
presentados por quase uma dúzia de sindicatos. Era uma 
.-j ' jra evidente com a realidade sindicalista, já que 
i‘. janizações sindicajs, a nível regional e nacional, 
4^ tabeleciam por indústrias e federaçèes, e, a ní­
vel ’ocal, pela unidade de empresa. 

p Apesar de tudo, os trabalhadores, na sua totalida­

de não ficaram indiferentes nem inteiramente vencidos 
com a nova ordem de coisas. Mas o 18 de Janeiro de 
1934 corresponderá ao estrebuchar das suas capacidades 
de luta; a relação de forças era-lhes visivelmente de­
masiado desfavorável. Está data marcará assim um finale 
provisório das energias revolucionárias do proletaria­
do, e, sobretudo, o estertor do movimento que vinha dos 
anos 10, anarco-sindicalista. As exigências e perspecti­
vas do anarco-sirdica^ismo ficam assim sepultadas, por 
esmagamento e dispersão dos seus mentores, sob o terre­
no pantanoso da nova ordem.

Em contrapartida, o PCP, e a nova mentalidade que o 
fizera nascer, emergem a partir de então. Após o perío­
do de mais feroz repressão, que também o atinge, ali­
cerçado noutro tipo de organização — a dum 'aparelho’ 
partidário de tipo clandêstino com base em militantes 
profissionais —, § ele que vai constituir, nas novas 
condições, a sequência do movimento operário, sobrevi­
vendo clandestinamente.

Nos primeiros dez anos do novo regime, o .PCP adopta 
uma estratégia sindical dita 'esquerdista': a criação 
e desenvolvimento de sindicatos ilegais. Mas a pressão 
das circunstâncias adversas_vai contariar estb orien­
tação. E é uma outra que irá consolidar-se. Obedecendo 
ãs directrizes do VII Congresso da Internacional Comu­
nista, que perfilhava, Bento Gonçalves preconiza o en- 
trismo nos sindicatos fascistas, do interior dos quais 
os militantes do partido deverão defender os interes­
ses dos trabalhadores. A partir de 1941-42, é esta 
perspectiva que vence.

Deste modo, G M l i t a n t e ,  órgão teórico do PC, podia, 
em 1945 , afirmar o seguinte: 'São consideráveis os 
passos dados pela classe operária portuguesa, sob a o- 
rientação e direcção do Partido, com o fim de tornar 
os sindicatos nacionais seus verdadeiros sindicatos, 
capazes de defenderm os seus interesses e reivindica­
ções em todos os momentos e circunstâncias, deixando 
de ser no futuro instrumentos de que o patronato e o 
governo se serviam para manter e intensificar a explo­
ração e a opressão da classe operária. Deste modo, de­
zenas e dezenas de novas direcções (sindicais), com­
postas por homens honrados e prestigiados da classe 
operária, foram por esta eleitos para que daqui por 
diante sejam elas que dirijam os sindicatos nacionais 
e defendam os interesses dos seus associados.’ (*)

A partir de então, esta posição ganha hegemonia e 
passa a liderar todo o processo de luta sindical, com 
base nas mesmas perspectivas. Mas esta táctica políti­
ca, ditada, sem dúvida, por uma visão de longo prazo, 
virada para a conquista do poder de Estado, revela-se 
de pouco sucesso. Para além duma eventual politização 
dos sindicalizados, através dos 'homens honrados’, os 
'sindicatos nacionais’ só permitiam que os trabalhado­
res se movimentassem dentro de limites bastante estri­
tos; e os resultados práticos desta utilização de es­
truturas altamente vigiadas_mostravam-se forçosamente 
magros. Dava para obter salários extremamente baixos, 
com base nos contratos colectivos — de tal modo que 
bom número de empresas chegavam a pagar salários aci­
ma dos estabelecidos oficialmente, isto é, pelos sin­
dicatos corporativos. 0 desfasamento entre a-capacida- 
de de manobra destes sindicatos e as necessidades dos 
seus associados era evidente — e isto mesmo quando se 
viam 'dirigidos' por 'operários honestos'.

Esta foi, de qualquer modo, -  não sem que s« tenham 
manifestado diferendos no interior do partido -  a es­
tratégia sindical seguida pelo PCP até ã queda do f«s- 
cismo. Que, como veremos, acabará por dar resultados 
políticos inestimáveis, no sentido do desenvolvimento 
do PC enquanto instituição para-estatal.

(*) Citação extraída de O PCP e a Luta Sindioal, Edi­
torial Avante!, 1976, p. 38.
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EVOLUÇÃO DO C A P I T A L I S M O  EM PORTUGAL 

E FASES DAS LUTAS OPERSRIAS DURANTE O 

FASCISMO

Jã está relativamente bem exposta por certos autores 
a natureza do salazarismo como um capitalismo arcaizan- 
te, nacionalista. Mas esta noção pode conduzir a uma 
ambiguidade, se der a entender que se tratou de um re­
trocesso no desenvolvimento do modo de produção capi­
talista em Portugal; jã que suporia como revoluciona- 
riamente legTtima a perspectiva de um regresse ã situa­
ção polTtica anterior. Foi aliãs o que em parte aconte­
ceu: a reivindicação fundamental do movimento oposicio­
nista ao Estado Novo formulava-se na reimplantação da 
República — num voltar atras, ao que jã tinha sido.

Por conseguinte, o capitalismo arcaizante do Estado 
Novo é-o, não como o regresso a uma fase anterior, mas 
como opção polTtica a que o conjunto das classes domi­
nantes se viam constrangidas por força do movimento de 
negação dos que são a mao-de-obra da acumulação capita­
lista, e sõ isso tim normalmente de ser.

Por outro lado, a opção do capitalismo arcaizante 
tem neste perTodo uma justificaçao internacional de pe­
so, e que naturalmente também a condicionam: a reces­
são e a crise mundial. 1929, com e banca-rota norte- 
-americana, é o climax dum processo de degradação eco­
nómica internacional que evidentemente também atingira 
jã a região portuguesa. A opção autãrcica (relativa, é 
claro) que o Estado Novo exprime em Portugal com viru­
lência e autoridade, defendendo as virtudes da 'inde­
pendência nacional’, é igualmente seguida por outros 
paTses, e não necessariamente tão subdesenvolvidos.

De forma que aquilo que o Estado Novo parece querer 
realizar não é uma desacumulação de capital, mas um de­
senvolvimento que tenha em conta a precaridade da si­
tuação portuguesa, e os seus (do ponto de vista das 
classes dominantes) desequilíbrios. 0 salazarismo rir- 
fenderá assim, como é sabido, um desenvolvimento lento 
e prudente, e leva-lo-ã a cabo. Não com tanta 'prudên­
cia’ como por certo Oliveira Salazar julgaria possTvel,
— prevendo os perigos da re-formação, da recomposição 
do proletariado —, jã que, chegados a meados dos anos 
fatídicos de 60, a rotura começa a desenhar-se com 
relativa clareza.

Depois do empenhamento na guerra colonial, só com o 
apoio polTtico-económico e militar do exterior, o Es­
tado português podia manter o seu domTnio sobre as 
colónias. As fronteiras portuguesas abriam-se inexora­
velmente aos capitais de fora, e Portugal 'internacio­
nalizava-se*. 0 capital tem como função valorizar-se. 
Assim sendo, a lógica de solidariedade, embora por ve­
zes reticente, para com o regime português implicava 
necessariamente uma contrapartida -  investimentos sem 
condicionalismos, lucros e exploração fáceis em função 
da existência duma quantidade considerável de mão-de- 
-obra barata. -t

E o que explica a proliferação de empresas indus­
triais a partir deste perTodo, com base em investimen­
tos estrangeiros (ramos da guTmica, electricidade, e- 
lectrÓnica, indústria automovel „.), sobretudo nos 
distritos de Lisboa, Porto e Setúbal. 0 próprio capi­
tal nacional vê-se obrigado a desenvolver-se mais di­
namicamente, e,jã liberto de certos condicionalismos 
do perTodo anterior (grupos CUF e Champalimaud, mas 
não sÓ),investe em ritmo semelhante.

Este novo dinamismo industrial vai naturalmente re­
flectir-se, nas condições portuguesas, na formação de 
um proletariado bastante jovem. Grande parte da popu- 
laçao que se mantinha precariamente no interior agrT- 
cola e que não consegue emigrar, é literalmente condu­
zida pela economia para os grandes centros urbanos on­
de.o surto fabril se apresentava real. 0 que Setúbal, 
Lisboa, Amadora, etc. cresceram em termos demográfi­
cos, sõ ã luz do que acontece em termos deindustriali- 
zação a partir dos anos 60 se pode compreender.

A juventude deste proletariado, como é óbvio, vai 
ter consequências, tanto mais que as relações de ofer­

ta e procura no mercado do trabalho se mostravam então 
favoraveis aos trabalhadores, pelo facto de a emigração 
escoar bastante mão-de-obra para o estrangeiro e ainda 
porque o ritmo de industrialização carecia de força de 
trabalho. Este jovem proletariado, dando-se conta da 
sua força, inicia nas empresas uma luta contra as con­
dições que lhe são impostas pelo trabalho sem_que tenha 
de se servir dos sindicatos corporativos. E jã um outro 
tempo. As greves operárias de 68-69, e depois as de 73 
e princTpios de 74 consubstanciam lutas por aumentos 
salariais e melhores condições de trabalho muito próxi­
mas das do operariado mais experiente da Europa.(*).

Quer as estruturas que tinham sido utilizadas para 
fins da luta sindical (os 'sindicatos nacionais’) quer 
os mentores dessa utilização viam-se, a partir daqui, 
relegados para uma posição secundária. De resto, a ac­
ção e a orientação dos militantes do PC nestes momentos 
de luta, ter-se-ã mostrado quase nula. Isto porque, 
agindo em situação de clandestinidade, não podiam evi­
denciar-se como vanguarda ã luz do dia, na medida_em 
que corriam o risco de prisão imediata. Mas não sõ por 
esta razao, mas ainda porque continuavam a mostrar-se 
muito mais interessados na conquista das direcções sin­
dicais -  e estas eram as dos 'sindicatos nacionais’.

De resto, a liberalização caetanista — que procura­
va acompanhar as necessidades de liberalização econó­
mica de fracções importantes da burguesia modernista — 
ao possibilitar que os trabalhadores apresentassem as 
suas próprias listas, sem que depois os resultados ti­
vessem de ter a aceitação e homologação do Ministério 
das Corporações, permitirá que o PC venha a canalizar 
todas as suas energias na conquista das direcções dos 
sindicatos corporativos. E o resultado ficará ã vista: 
a partir de 1970 o PC consegue eleger direcções sindi­
cais nos importantes sectores dos empregados do comér­
cio, da metalurgia, dos bancários e dos têxteis.

Esta implantação significativa virá a possioilitar 
depois a criação da Intersirdical (1 de Outubro de 
1970). A partir daT, a Inter alargará o âmbito da sua 
acção e influência.a nTvel nacional, integrando, em 25 
de Abril de 1974, cerca de 10% dos sindicatos corpora­
tivos.

(*) Um outro período importante das lutas operárias, es­
te ainda muito marcado pelo antifascismo, situa-se en­
tre os anos de 1940 e 1947. Mas a tipologia de lutas é 
diferente da que surgirá nos últimos seis anos do regi­
me. As razões das reivindicações e protestos operários 
eram de outra tipo. As greves tinham basicamente por 
objectivo diminuir o estado de extrema miséria em que 
o operariado se encontrava. Os salários eram então bas­
tante baixos, agravados ainda pelo racionamento impos­
to pela guerra mundial. A composição social deste ope­
rariado «ra bastante 'clássica*; resultava de velhas 
indústrias que o capitalismo salazarista se esforçava 
por conter (texteis, vidros, cerâmica, cortiça, trans- 
____________________________________________ pág. seguinte
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A ABRILADA E A EXPLOSÃO RE I V I N D I C A T I V A  

E O R G A N IZATIVA DO PROLETARIADO

O surto grevista e a formação esgontânea das comis­
sões de trabalhadores fica na historia, para a nossa 
experiência prática e teórica, como o que mais importan­
te se registou entre nós após o 25 de_Abril. Esse 'fe­
nómeno’ de espontaneidade, todavia, só é compreensível 
ã luz da experiência de luta que o precedeu no tempo, 
entre 67 r 74. Os sindicatos corporativos, com ou sem 
'homens honrados’ do PC, se então existiam, ficaram re­
duzidos ã apatia, sem força para dirigirem (ou para sus­
terem) um movimento que os não tinha em conta. As comis­
sões de trabalhadores e a acção directa que realizaram, 
surgiram, é verdade, por virtude dum vazio de dinamis­
mo das estruturas sindicais (jã melhoradas), isto é, 
por ausência duma capacidade sindical de enquadramento.
0 que significa que as C.T.'s nãó começam por negar o 
sindicalismo, com vista a superarem-no. Mas nem por is­
so deixou de ser manifesto_que o movimento de luta de 
que eram expressão passou ã frente daquilo que o PC por 
certo previra -  embora apenas por um tempo. Horque, 
precisamente porque tinha conquistado ur.a estrutura de 
controlo, e porque o movimento grevista espontâneo não 
conseguiu prever o que poderia seguir-se-lhe, o PC, jã 
em princípios de 75, podia exercer uma quase liderança 
do conjunto do movimento operário. Embora as C.T.'s se 
tenham mostrado o antípoda daquilo que o PC entendia 
como meio de dinamização da luta de classes.

Porgue o facto de o operariado se ter mantido larga­
mente a margem dos sindicatos corporativos, irá condu­
zi-lo, numa situação de quase ausência do Estado, a lu­
tar em grandemedida a partir das_suas condições de 
classe, e a gõr problemas para além das questões estri­
tamente economicas. A radicalidade relativa imposta pe­
la dinâmica das C.T.'s foi ’ajudada’ pela incapacidade 
em que se viram os partidos e os sindicatos para lide­
rarem o movimento de base. De tal maneira que o PC e 
outras organizações de esquerda e extrema-esquerda vão 
ter que se infiltrar nelas para modificarem o curso dos 
acontecimentos, conduzindo-os a uma situação favorável 
âs suas orientações partidárias governamentais -  o que 
conseguem por finais de 1974, ao desmembrarem os inte­
resses de classe em interesses partidãrio-governamen- 
tais. E com este nobre fim tudo foi bom, destacando-se
o PC na deturpação e denegrimento de certas greves que 
teimavam em lhe não obedecer, dispondo o partido de

portes, etc.). Nestas condiçoes, sõ esporadicamente se 
registariam movimentos de luta a partir dos locais de 
trabalho entre 1947 e 1968. Sote-se, todavia, que a lu­
ta dos operários agrícolas alentejanos, em 1962, pela 
jornada de 8 horas, constituirá uma excepção de marca.

meios consideráveis para o efeito, como o Ministério do 
Trabalho. Desde o apedrejamento de piquetes de greve, 
como nos CTT, passando por comunicados miseráveis de Eu­
gênio Rosa (quadro do PC no Ministério do Trabalho) ou 
de Sanches Osório [do Ministério da Comunicação Social), 
tudo serviu para por abaixo o perigo dos movimentos que 
escapavam ao novo poder.

A ESTRA T É G I A  E A POLÍTICA SINDICAL

DO PC APÕS 0 GOLPE DE ESTADO DE 74

Sendo o PCP o partido que conseguiu controlar, de 
maneira que viria a revelar-se decisiva, o movimento 
sindical após o 25 de Abr*i 1, torna-se fundamental ana­
lisar a sua estratégia sindical para perceber as parti­
cularidades da evolução do sindicalismo em Portugal de­
pois desse período.

A queda do fascismo e a crise do Estado, criadas pe­
lo golpe militar, permitem ao PC avançar eficazmente na 
realização do seu projecto de capitalismo de Estado, 
com base no controlo total do poder político e na esta- 
tização da economia. Toda a sua.acção no terreno polí- 
tico-social corresponde a uma estratégia precisa.

Por um lado, o PC mobiliza o seu aparelho^e militan­
tes, utilizando a sua predominância indiscutível, a ní­
vel organizativo, em relação aos outros partidos polí­
ticos, para tomar posse das alavancas estatais onde o 
saneamento dos elementos fascistas deixara um vazio a 
preencher — autarquias locais, casas do povo, grémios 
da lavoura e outras agremiações do velho regime.

Por outro lado, a nível do poder central, para além 
de procurar ganhar o apoio mais vasto possível no seio 
do MFA, o PC tem de, pelo menos numa primeira fase, com­
por com as outras organizações políticas, especialmente 
com aquelas que gozam da confiança da burguesia nacio­
nal e internacional; tem pois que assegurar uma posição 
de força, ou seja, de deter uma capacidade de controlo 
sobre uma parte importante da populaçao contra a ogosi; 
ção. A necessidade de se implantar e fortalecer, nao sõ 
no seiô da classe operária mas também nos sectores da 
pequena-burguesia proprietária e da tecnocracia é pois 
um factor de extrema importância na estratégia do PC.

Numa segunda fase, esta implantação deveria permitir 
e assegurar uma base social de apoio para a realização 
da estatização da economia, no caso de conseguir um 
controlo do aparelho de Estado (o que se verifica so­
bretudo entre o 11 de Março e o 25 de Novembro de 75), 
ou, como alternativa, suscitar uma posição eleitoral 
forte, no caso de a tomada do poder vir a constituir 
um fracasso, alternativa que eventualmente possibilita­
ria uma vitória em termos duma democracia parlamentar 
(é a orientarão que toma corpo na sequência do golpe de 
25 de Novembro).

Perante tão transcendentes tarefas, quais eram as 
forças de que o PC dispunha no momento do golpe de Es­
tado de 74? Embora fosse_uma organização com meio sé­
culo de existência, e a única que, durante todos esses 
anos, nunca desapareceu completamente da cena polTtica, 
(o PC foi de facto o único partido que travou’uma longa 
luta antifascista) as condições da repressão limitaram 
bastante o seu desenvolvimento. Assim, em 25 de Abril 
de 1974, o PC dispunha das seguintes características:

-.era vr. apureV-.o extremamente estruturado e hierar­
quizado, produto da luta antifascista e dos 'princípios’
estalinistas;

- tinha uma influência _indesmentível em partes sig­
nificativas da classe operária e, de forma mais incer; 
ta, na pequena-burguesia e em extractos das classes mé­
dias (intelectualidade, gor ex.). Mas a sua_implantação 
real limitava-se ã existencia de um certo número de mi­
litantes, que viviam, as mais das vezes, em condições 
de dispersão, de isolamento e de impotência, por virtu­
de da clandestinidade. Foi com bastante dificuldade que
o PC conseguiu uma influência prática junto das massas 
trabalhadoras, e os resultados obtidos situaram-se so­
bremodo na cintura industrial de Lisboa e em Setúbal,J
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nos anos 40-50, e na_região alentejana, nos anos 50-60. 
Os seus militantes móveis, na maior parte dos casos, 
existiam enquanto ’homens honrados’, com o objectivo de 
controlarem as direcções dos 'sindicatos nacionais’. 
Nesta medida, o PC dificilmente podia colar aos movi­
mentos de protesto, e controlá-los politicamente. Por 
outro lado, o PC nunca teve uma qualquer implantação 
junto do campesinato; e ate recentemente, o campesina­
to representava em Portugal uma parte quase maioritãria 
em termos de população.

Nestes termos, pode-se perceber com relativa clareza 
como a polTtica'sindical do PC constituTa um ponto ful- 
cral da s!ia estratégia geral. Tratava-se de passar da 
presença d-- alguns militantes a uma implantação real nc 
seio do operariado. Com esse objectivo, a Intersindical 
vai ser um meio essencial. E por isso se empregou o PC 
a fundo para a constituir, defender e desenvolver.

A DEFESA b* IIlTiR5ZUDICAL

A defesa da Inter foi fomentada pelo PC, contra a 
perspectiva de formação duma nova central, moderna', es­
toutra perspectiva baseava-se no facto de a Inter ser 
uma estrutura de tipo corporativo directamente herdada 
do regime fascista, e que servia por 
isso muito mal para a luta contra o 
patronato. E de facto, no momento do 
25 de Abril, a Intersindical era ape­
nas a reunião de alguns sindicatos 
(uns 30) dos 343 existentes, todos 
eles por profissão e região —  
de forma que os trabalhadores duma 
só empresa podiam pertencer a uma 
série de sindicatos, e não havia li­
gação possTvel entre as empresas 
das diversas regiões. E isto a que 
se costuma chamar a estrutura 'ho­
rizontal’ dos sindicatos fascistas, 
em oposição ã estrtura 'vertical’ 
dos sindicatos organizados por fa­
brica e federados entre as regiões 
por cada sector da economia, e, em 
cada região, por todos os secto­
res (caso da CGT anarco-sindica- 
lista, por ex.).

Contrário portanto ã perspectiva de reconstrução du­
ma nova central, com novas estruturas, o PC defenderá a 
Intersindical comc central única, tentando nela reunir
o máximo dos sindicatos herdados do fascismo. Assim, em 
fins de 74, a Inter agrupava jã 220 sindicatos, e, a 
seguir ã lei da unicidade, todos se verão na obrigação 
de nela se integrarem...

Esta intransigência, facilmente compreensível, dã-se 
pelo facto de a Inter que existia no ante-25 de Abril 
constituir o melhor meio, para c PC, de vir a implan­
tar-se largamente no seio das classes trabalhadoras, 
visto a Inter ser em grande parte o resultado de toda 
a sua acção clandestina durante o fascisjno -  mas tam­
bém, numa perspectiva de tomada do poder, de lhe asse­
gurar uma base social de apoio indispensável.

Ora uma economia estatizada precisa de sindicatos 
que sirvam exclusivamente enquanto correias de trans­
missão directa, para fazer executar, nos locais de tra­
balho, as decisões do poder central. A existência duma 
central úni,c^, e para mais mantendo a sua estrutura 
corporativa intacta, representaya pois um meio excelen­
te, em todos os sentidos, para o projecto do PC. (t)

A proposta de criação de outras centrais surgiu, co­
mo é evidente, de outros partidos polTticos, que não 
tinham qualguer poder no interior da Inter. E nao há 
partido político nenhum que se preze sem uma correia de 
transmissão laborai (ainda que mais disfarçada do que

(*) Note-se, de resto, que a Inter se mostrou pratica­
mente apenas capaz de negociar legislaçao do trabalho 
por profissão (CCT's, etc.), e em muito menor medida 
de realizar uma luta eficaz contra o patronato.

no caso dos estalinistas). A contestação do controlc 
exercido pelo PC sobre a central sindical únioa nãc 
tardou pois a surgir, de inTcio Liderada pelo PS. S' 
plesmente, o sucesso da unicidade sindical e a sua ; 
provação não se explicam sem o apoio, decisivo, de t 
do um sector do MFA, para quem 'a unidade dos traba­
lhadores’ aparecia, num sentido mais populista que 
real, como qualquer coisa de primordial. A unicidade 
é oficializada e, com ela, a Inter, que passa a ser 
legalmente reconhecida como o único interlocutor nas 
negociações com o patronato, e passa a chamar-se Intt 
sindical Nacional.

E evidente que esta lei da unicidade teve um peso 
polTtico particularmente grande; ° não foi por acaso, 
que esteve na origem da viragem PS no sentido dum<- 
ruptura com o PC e o MFÀ.

E é curioso notar-se que este processo de formação 
duma central sindical única a partir das estruturas 
legadas pelo fascismo se apresenta particular ã situa­
ção portuguesa, acabando por vir a ter consequências 
consideráveis no modus vivendi polTtico e social por­
tuguês. 0 processo de formação de sindicatos foi com­
pletamente diferente em Espanha, por ex., onde o PCE 
fomentara, para além do entrismo tradicional de mili­
tantes nas estruturas sindicais fascistas, organismos 

de luta sindical clandestinos bas­
tante fortes (as Comisiones Obre- 
ras] -  aliás resultantes não sõ da 
acção do PCE mas também de organi­
zações de extrema-esquerda como o 
Partido do Trabalho de Espanha —; 
deste modo, a tendência do PCE pa­
ra utilizar, no põs-franquismo, as 
estruturas sindicais fascistas, con. 
vista ã edificação duma central sin 
dical própria, acabou por ser lar­
gamente dominada pela formação duma 
central sindical a partir das Comi­
siones Obreras, uma vez que estas 
se viram legalizadas. Por outro la­
do, o PS0E, contrariamente ao PS 
português, dispunha dum certo núme 
ro de militantes no seio da classe 
operária, geralmente integrados nos 
sindicatos franquistas. Finalmente, 
em Espanha, o processo de democra­

tização do capitalisnr. f^i acompanhado duma legalização 
progressiva das diversas organizações polTticas_e sin­
dicais. Houve assim, em Espanha, uma certa tendência 
no sentido de cada partido (de direita, de esquerda ou 
de extrema-esquerda) criar a sua própria central sin­
dical, abandonando relativamente os sindicatos fran­
quistas. 0 reapu. ecimento da CNT, anarco-sindicalista, 
se bem que particular, inscreve-se nesta tendência ge­
ral .

Em Portugal, entretanto, a defesa da Inter não será 
apenas feita pelo PC e fracções do MFA, mas também por 
largos sectores da extrema-esquerda, especialmente por 
aquelas organizações que, como o PCP, tem militantes 
na Inter no momento do 25 de Abril, e controlam algu­
mas direcções sindicais (caso do MES na do 5indicato 
dos Têxteis e LanifTcios do Sul). De resto, a orienta^ 
ção sindical destas organizaçoes da extrema-esquerda é 
muito semelhante, senão igual, ã do PC, com o qual pa­
ra todos os efeitos fazem uma frente na Inter.

Nestas circunstâncias, os militantes anarco-sindica- 
listas, sobreviventes da velha CGT', além de terem sido 
muito mais enfraquecidos do que em Espanha, não dispo­
rão de qualquer possibilidade real de reconstrução du­
ma nova organização anarco-sindicalista. E por isso se 
resignam, contrafeitos mas iludidos, a actuar no seio 
da Inter, acabando por a abandonarem pouco depois. 0 
inveterado militante sindical EmTdio Santana contou es­
sa experiência numa entrevista publicada no livro Sin- 
dicalisrc er Portugal (AssTrio & Alvim, 1978): ’Eu, 
pessoalmente^ tive uma experiência desse género no meu 
sindicato (técnicos de desenho), quando, depois do 25 
de Abril, uma lista de oposição, com elementos de di­

Imagev da concorrência sindical: de­
senho de aontrapropaganda prõ-Tnter-- 
sindical, publicado n ’0 Diário.
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versas tendências, ganhou as eleições com uma percenta- 
m bastante grande; mas a engrenagem sindical, a sua 

centralização, a sua burocratização, tornou inoperante 
a absolutamente inútil a nossa acção conjunta’.

Estes militantes_anarco-sindicalistas desempenharam
i seguir um certo número de tarefas com o objectivo de 
.ançarem organizações sindicais de base, mas sem resul­
tado. Se pode dizer-se que o seu erro terá certamente 
sido o de se manterem no terreno sindical, sem fazerem 
qualquer critica do passado e, sobretudo, do significa­
do do sindicalismo no capitalismo moderno, nem_por isso 
deixaram de ter um mérito: o de terem sido os únicos a 
denunciar a sacrossanta unidade dos trabalhadores como 
um mito sobre o qual o PC e a extrema-esquerda, apoia­
dos pelo MFA, basearam todas as suas campanhas de defe­
sa da Intersindical, mito este que com frequência se 
viu utilizado contra a acçao directa e__os organismos de 
base dos assalariados. Como o disse EmTdio Santana, na 
entrevista citada, ’A unidade é um mito, é impossível, 
v.sto que não hã unidade em lado nenhum. A unidade sõ
i <iste numa situação como seja o regime de Salazar, em 
je hã um único centro dominante gue arregimenta pela

i )rça, conseguindo a unidade precaria pela força. Mas 
?m por isso conseguem a unidade orgânica, que se faria 
ela solidariedade de todos os elementos’.

DESENVOLVIMENTO DA It/TERSINDICAL

Para o PC, a melhor maneira de dar peso ã Inter re­
sidia em permitir aos seus sindicatos entrar imediata­
mente em negociações com o patronato e assegurar as fa­
mosas ^conquistas salariais’ e outras, o que podia for­
necer àqueles sindicatos uma enorme credibilidade. Po­
de assim perceber-se a razão por que, imediatamente a 
seguir ao golpe de Estado de 74, e na medida em que, na 
partilha do poder, o partido tinha ainda um_peso dema­
siado débil para controlar os vários ministérios, ele' 
dará prioridade ao controlo do Ministério do Trabalho
— que vai ficar nas_suas mãos durante os cinco primei­
ros governos provisórios (de 15 de Maio de 1974 a 10 de 
Setembro de 1975). Esta posição estratégica mostrou-se 
na realidadejnuito importante para o desenvolvimento da 
Inter. Através deste estribo estatal, o PC irá fomentar 
as negociações entre os sindicatos da Inter e as orga- 
nizaçoes patronais para a legislação do trabalho, em 
particular no tocante aos CCT's. Um dos casos mais tí­
picos será o da formação dos sindicatos dos trabalhado­
res agrTcolas, sector onde a legislação d; trabalho era 
absolutamente inexistente.

Na altura do 25 de Abril, existiam militantes do PC 
entreos assalariados agrTcolas do Sul, porém sem ex­
pressão sindical alguma. Por conseguinte, numa primei­
ra fase, o PC mobiliza os seus militantes nos concelhos 
onde estes eram mais numerosos, com o objectivo de for­
mação duma comissão sindical em cada concelho. Estes 
sindicatos foram logo reconhecidos oficialmente, tendo 
sido organizadas negociações com a Associação Livre de 
Agricultores (ALA), organização patronal, para a defi­
nição duma primeira legislaçao do trabalho em cada uir, 
daqueles concelhos. 0 resultado dessa legislação encon­
trava-se nos CCT's, que fixavam os salários a um nTvel 
superior -  por vezes duplo do anteriormente praticado.

Estes resultados materiais mostraram-se bastante sa­
tisfatórios para os assalariados, resultando numa me­
lhoria das condições de existência desses trabalhado­
res, o que neles veio a provocar uma necessidade de 
formação de comissões sindicais nos concelhos onde o 
PC dispunha de poucos militantes. Assim se formaram, 
rapidamente, sindicatos de trabalhadores agrTcolas em 
todos os concelhos do Alentejo e de parte do Ribatejo, 
e, posteriormente, nas regiões do Norte.

Este processo permitiu ao PC não sõ implantar-se 
realmente nos concelhos onde tinha um número importan­
te de militantes, mas também nos_outros -  ou, pelo me­
nos, conseguiu aumentar, nestes últimos, o número dos 
seus militantes. 0 Ministério do Trabalho, com efeito, 
nao sõ intervinha_directamente na realização de nego­
ciações, mas também, e quase sempre, na própria forma­
ção dos sindicatos — tudo isto naturalmente corjugado

com uma forte propaganda do partido. (Note-se,_no entan­
to,que, nos primeiros tempos, numerosas comissões sindi­
cais não eram controladas pelo PC; os delegados eram 
muitas vezes pouco_polit1zados, e defendiam geralmente 
o PS. Mas, gara além de se encontar então em situação 
pouco favoravel e de ter poucos militantes capazes de 
fomentarem uma forte implantação, o PS não soube sequer 
aproveitar-se do comportamento daqueles delegados -  e 
isso tornar-se-ã evidente jã por volta de 1975 (sobre­
tudo após a tomada de posição do PS contra a reforma a- 
grãria), altura a partir da qual os sindicatos dos tra­
balhadores agrTcolas serão definitivamente controlados 
pelo PC.

Duma maneira geral, o Ministério do Trabalho inter­
vinha sempre na própria formação dos sindicatos e na 
correspondente estruturação da Inter. A sua presença 
nas reuniões era sistematicamente apresentada como re­
sultante de um convite, sem direito a voto ou a deci­
sões. Mas a superioridade de discurso dos_representan- 
tes oficiais permitia-lhes amiúde impor vários pontos 
na ordem do dia, influências, etc. Todavia, apesar de 
todo este instrumental, o PC não deixou de deparar com 
certas dificuldades de percurso. E uma delas, por cer­
to a mais importante, terá sido a acção directa dos as­
salariados, quer nos campos (Alentejo), quer nas fábri­
cas.

0 movimento de greves directas desencadeado após o 
golpe de Estado punha dois tipos de problemas ao PC.
Na medida em que se tratava de greves reivindicativas, 
'razoáveis’, o processo era recuperá-las, para a seguir 
melhorar a implantação sindical (caso do estabeleci­
mento do salário mTnimo nacional). Mas nos casos de ra­
dicalização, o PC e a Inter não conseguiam recuperar 
com essa facilidade as acções, o que conduziu, frequen­
tes vezes, a uma maior radicalização contra as tentati­
vas de qualquer modo feitas de recuperação. Perante a 
relativa propagação de casos desta índole, o PC viu-se 
constrangido a tomar posições antigreve e de defesa in­
condicional do Governo contra o movimento que não po­
dia controlar. A votação da lei antigreve, que incluiu 
o PC, e a intervenção do MFA contra os grevistas da TAP 
foram a parte mais visTvel deste processo.

Uma tal posição do PC veio a prejudicar largamente 
os seus objectivos de implantação. Mas a vitória é di­
fícil mas é nossa, e as energias do PC virão mais uma 
vez a_mostrar-se quando o partido, seguindo uma t%:ti- 
ca clássica, e que aliás todos os partidos políticos 
praticam, optou pelo entrismo nas C V s  e outros orga­
nismos._0 que é importante observar é_que o PC, graças 
ã decisão dos seus militantes, disporá sempreduma ca­
pacidade claramente superior de intervenção (é esta ca­
pacidade que enche deraiva os partidos de direita, 
porque a não têm, e não porque se oponham ao contro- 
lismo, entrismo, deturpação e outros meios da acção po­
lítica), conseguindo com isso refazer-se dos reveses 
que o atingem.

No caso das C.T.'s, e_apesar duma certa reacção con­
tra a manipulação_partidãria (o apartidarismo vem da­
qui), o PC acabará por recuperar a maioria delas, que 
com ele acabavam por perder quaisquer veleidades revo­
lucionárias. Além disso, o seu papel de gestão (das C. 
T.‘s), no caso das empresas intervencionadas, tornava- 
-as, com que oportunidade, uma espécie de órgãos subal­
ternos da Intersindical. É assim que algumas C.T.'s até 
mudam de nome, passando a chamar-se comissões de defe­
sa dos trabalhadores, comissões de unidade dos traba­
lhadores, etc.

Deste modo, o PC não sõ conseguirá vir a controlar 
organizações nascidas espontaneamente para a luta e pe­
la luta, como acabará por as recuperar, imprimindo-lhes 
o seu estilo_todo pessoal, com a formação do secrett- 
H a d o  provisório das Comissões de Trabalhadores de Se­
túbal e Lisboa -  sobre o qual o Comité Central do par­
tido dispunha de um controlo directo e absoluto. COMO 
veremos, estas C.T.'s burocratizadas não serviram ape­
nas de enfeite.
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0 CONTROLO DA INTERSINDICAL

Evidentemente, defender e desenvolver a Intersindi- 
cal de nada serviriam se o PC não tivesse meios para a 
controlar. Recorde-se que, quando se dã o golpe de 25 
de Abril, o PC sõ controlava três direcções sindicais, 
e o futuro MES uma. E embora a influência directa do 
Ministério do Trabalho e dos militantes do PC fosse im­
portante, ainda assim se não mostrava suficiente para 
assegurar o seu domínio sobre todos os sindicatos no 
Continente e Ilhas. Vejamos portanto em que casos fa­
lhou o PC nessè controlo.

Acontecia por vezes, como vimos no caso do Sindica­
to dos Trabalhadores AgrTcolas, que os delegados, nos 
novos sindicatos constituTdos, se encontravam, pelo me­
nos no inTcio, pouco politizados, e por isso se iden­
tificavam mais facilmente com o PS, sem no entanto te­
rem qualquer ligarão real com o PS. Este viria a bene­
ficiar do 'fenomeno’ por assim dizer a um nTvel pu­
ramente eleitoral (cf. os resultados eleitorais do PS 
nas eleições de 25 de Abril de 1975). Aliás, pode-se 
talvez explicar esta implantação 'superficial/ do Par­
tido Socialista tendo em conta a acção ideológica do 
MFA em torno da questão 'socialismo’. Este, para nume­
rosos trabalhadores, constituTa uma ideia vaga, mais 
defimida como negação do fascismo, da ditadura, da pre­
potência, do que em termos, mais ou menos precisos, de 
uma nova sociedade; neste caso, mostrava-se possTvel 
ao PC recuperar pouco a pouco estes trabalhadores e as­
segurar sobre eles um controlo ideológico. Mas aconte­
ceu também, como vimos, que da repressão desencadeada 
contra os movimentos que de inTcio não obedeciam ao PC, 
resultou uma certa radicalização de certos sectores da 
classe operária, o que conduziu a que certos sirdica; 
tos escapassem mais ou menos definitivamente ã influên­
cia da Inter. Foi assim, por ex., que o MRPP conseguiu 
uma pequena implantação sindical, na TAP e noutras em­
presas, o mesmo acontecendo com outros maoTstas (os da 
futura UOP) na Lisnave e Stenave.

Por outro lado, os fracassos do PC, mais tarde, nas 
suas tentativas de controlar todos os sindicatos, veio 
a tomar outro aspecto. Tendo que mudar de atitude em 
relação ao movimento espontâneo do operariado, o PC te­
ve que mobilizar todos os seus militantes para as ten­
tativas de recuperação das C.T.'s -  debilitando-se as­
sim a sua capacidade de controlar, sem riscos, os sin­
dicatos. Além disso, a sua actuação a nTvel do poder 
central, com vista ã conquista do poder, fortalecia-se 
cada vez mais, com o apoio que ia granjeando no MFA, e 
isto levou os partidos de direita e o próprio PS
a não poderem continuar a contar apenas com o apoio da 
burguesia para a partilha do poder.Tornava-se, para es­
tes, muitTssimo insuficiente a luta a um nTvel estri­
tamente polTtico, de aparelhos, na qual deixava de po­
der intervir directamente a burguesia disponTvel. Era 
indispensável grocurarem o apoio duma base social po­
pular, e não so a nTvel meramente eleitoral.

Esta necessidade correspondia também a um certo de­
senvolvimento organizativo destes partidos, os quais, 
muito embora tivessem estado reduzidos a simples gru­
pos de pressão no gerTodo imediatamente seguinte ao 
golpe de Estado, ja começavam a contar com um número 
significativo de militantes em todo o paTs. 0 partido 
que se mostrará mais sensTvel a esta necessidade vai 
ser o PS, e, logo a seguir, o PPD. Por conseguinte, es­
ta conjuntura (enfraquecimento da capacidade de contro­
lo do PC, por virtude da prioridade dada ã recuperação 
das C.T.'s, e o facto de o PS atacar a prioridade do 
'trabalho sindical’) irá permitir que o PS adquira uma 
certa implantação no contexto da Inter, sobretudo nos 
sectores próximos da pequena-burguesia assalariada 
(banca e serviços), conseguindo, por ex., ganhar a di­
recção do Sindicato dos Bancários do Sul, dos Seguros 
e dos Escritórios.

Prevendo o perigo desta dinâmica concorrente, o PC 
procura por todos os meios opor-se a tais tendências 
internas ã Inter, traduzindo-se a sua acção de contra- 
-ataque sobretudo na realização do Congresso da Inter-

HA.RPO MAPX (chorando): .0 sin-di-di-caato tra-traíu a 
nooosssa lu-lutaaa... Huáaa!
ELA (recrirr.incm.do-o): Palermas'. Deviam ter feito uma 
greve selvagem, qué prá aprenderem.

sindical, em Julho de 1975. Através do secretariado da 
Inter, o PC vai defender a conservação das estruturas 
sindicais horizontais herdadas do regime deposto, que 
correspondiam ao seu projecto de capitalismo de Esltado 
(visto pensarem nesta altura poder tomar o poder cen­
tral), e basear-se nas leis sindicais 'gonçalvistas’, 
que apoiavam e legalizavam esse projecto. Ao mesmo tem­
po, assegurou um tipo de_funcionamento interno impedi­
tivo de qualquer expressão dos sectores polTticos con­
correntes ou da sua representatividade nos órgãos cen­
trais. (Note-se, de passagem, que na sua recusa do di­
reito de tendência o PC se via apoiado por o m já ti­
nha o ccntrolo de algumas direcções, podendc xprimir- 
-se a nTvel central — caso do MES, que contr .ava a 
direcção dos Têxteis do Sul.)

De've ainda realçar-se um outro factoj, a < lta rela­
tiva de controlo do PC sobre as suas próprias bases — 
que se mostrou visTvel num momento bem preciso, a par­
tir da altura em que o partido deixou de poder contro­
lar o Ministério do Trabalho (VI Governo Provisório, 
Setembro de 1975).

Como vimos, os sindicatos da Inter foram desenvol­
vidos por intermédio de negociações importantes com o 
patronato, fomentadas pelo M.T.; a importância dos re­
sultados obtidos com essas negociações (novos CCT's e 
nova legislação do trabalho) dava a medida do alcance 
registado com o desenvolvimento da Intersindical: os 
trabalhadores que nao eram antigos militantes do PC e 
que se tinham lançado no militantismo sindical (acei­
tando cargos de delegados sindicais, etc.), tinham-no 
feito atraTdos mais pelos resultados das negociações
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) que em virtude duma verdadeira convicção polTtico- 
.indicai.
Ora a quada do V Governo Provisõriojnarcava defini­

tivamente o fracasso do PC no tocante ã conquista do 
oder. E isto significava que, doravante, o iria ter de 
artilhar com outros -  com o PS e forças da direita, 
.stava fora de questão derrubar pela força o VI Gover- 
1 0 ; o que era preciso era conquistar, dentro dele, uma 
posição mais vantajosa — ou o mais vantajosa possível. 
Esta política de íapoio crTtico’ tornava-se portanto, 
de repente, uma contradiçao relativamente ã sua políti­
ca sindical anterior, jã que o novo Ministério do Tra­
balho se recusava continuar a negociar os CTT's, co­
mo antes o fizera o PC.

Desta atitude do novo M.T. resultou um desacordo de­
clarado por parte da Inter, surgindo deste modo greves 
sindicais contra o Governo no sentido de pressionarem 
as negociações e a obtenção de novos CCT's. E estas_ 
ireves mostraram-se tanto mais possTvel quanto o Exér- 
ito, controlado ainda pelos sectores mais populistas 
o MFA,_se recusava a intervir — criando-se uma situa- 
ão em cjue o próprio Estado não dispunha de meios de 
epressão, não se aventurando a Policia, por seu tur- 
o, a iniciativas de intervenção, visto a liderança do 
joder continuar nas mãos do MFA. Estas greves,pontual- 
íente iniciadas logo a seguir ã entrada em funções do 
VI Governo, (caso da dos trabalhadores agrícolas do 
distrito de Setúbal, lançada pelo sindicato agrícola 
daquele distrito no data de posse do Governo, oontra o 
Governo, apesar da total oposição do PC) atingem o pon­
to mais forte com a greve sindical da construção civil, 
em Novembro de 1975, e o bloqueamento, pelos trabalha­
dores, dos deputados na Assembleia da República e do 
Governo.

A falha do PC no controlo das suas bases sindicais
— neste caso, dos sindicatos da construção civil -  che­
gou a atingir um tal ponto que o partido teve de recor­
rer, desta feita, a organizações operarias exteriores 
ao aparelho da Inter, isto é, ao secretariado provisó­
rio das Comissões de Trabalhadores da Cintura Industri­
al de Lisboa, que directamente controlava. E, assim, 
alguns dias degois do fim daquela greve, o mesmo secre­
tariado provisório lançava e organizava a grande mani­
festação de 16 de Novembro, para exprimir claramente a 
polTtica do PC: 'contra um governo de direita, PPD fora 
do governo, contra a aliança da direita’. 0 que demons­
tra que, nesta altura, nem sequer o PC podia inteira­
mente impor a sua orientação polTtica através do apare­
lho central da Intersindical.

E A PARALISAÇAO DAS LUTAS

0 25 de Novembro, e o perTodo que se lhe segue, pu­
seram claramente ã luz do dia as contradições qu.e o 
sindicalismo em Portugal tinha acumulado no perTodo 
que decorreu entre o 25 de Abril de 1974 e o golpe mi­
litar ’eanista’ — perTodo este em que o PC teve uma 
responsabilidade essencial. Essas contradições foram 
tão fortes e oompliaaãas entre si que marcaram de for­
ma decisiva o movimento sindicalista em Portugal, fe­
chado numa espécie de situação sem saTda.

Antes de mais, o 25 de Novembro e os meses que se 
lhe seguiram fizeram fracassar a linha sindical defen­
dida pela Inter, através do PCP, a partir do 25 de 
Abril. 0 congelamento das contratações_colectivas de­
cidido pelo Governo a 27 de Novembro pôs em causa uma 
grande parte das conquistas anteriormente conseguidas, 
em especial as últimas dos sindicatos da construção 
civi2; e, sobretudo, marcava o ponto final das nego­
ciações através do Ministério do Trabalho. 0 fracasso 
era, de resto, visTvelr.a Inter não mostrou qualquer 
capacidade de resposta ã decisão governamental, e tu­
do se passou como se a central sindical fosse, de um 
dia para o outro, completamente paralisada — constran­
gida a esperar com paciência que o Governo modificasse 
a sua decisão. Por um lado, o reaparecimento de um 
aparelho repressivo ao serviço do poder e do Governo 
(é isto que fundamentalmente caracteriza o 25 de Novem­
bro: o controlo definitivo do Governo sobre os mili­
tares) tornava impossTvel qualquer tipo de greve sin­
dical contra a governação; o novo aparelho repressivo 
obrigava as lutas a localizarem-se exclusivamente no 
terreno da empresa ou da unidade de produção ou de 
serviços.

Ora a Intersindical não estava preparada para este 
tipo de luta; pelo contrário, a sua estruturação hori­
zontal herdada do fascismo, e bem conservada pelo PC, 
paralisava essas hipóteses de luta a partir do terreno 
da fábrica. Por outro lado, baseando-se no fracasso 
final das greves_sindicais (anulação dos CCT's conquis­
tados pelos operários da construção civil), o PC vai 
finalmente conseguir impor a sua linha polTtica junto 
das suas bases. Tratava-se, para o partido, numa posi­
ção de completo recuo a nTvel do poder central, de de­
monstrar, por todos os meios, a sua inocincia no golpe 
de 25 de Novembro.

Em segundo lugar, a vitória definitiva da democra­
cia parlamentar, cuja classe dominante se via possuTda 
pela ideologia social-democrata, ia pôr, inevitavelmen 
te, o problema da reestruturação dos sindicatos na or­
dem do dia. De facto, a conservação duma estrutura ho­
rizontal da Intersindical só tinha, para o PC, razão 
de ser numa situação em que o partido preparava uma 
conquista total do poder e uma vitória do seu projecto 
de capitalismo de Estado, que considerava segura. Nu­
ma situação em que a democracia parlamentar se tornava 
vitoriosa, era, pelo contrário, essencial para o PC 
dispor dum aparelho sindical forte e eficaz em lutas 
no terreno das unidades de produção. Do mesmo passo, 
este apareljio podia constituir um meio de assegurar 
um controlo eleitoral nada negligenciável junto dos 
trabalhadores, assegurando eficazmente, em troca, uma 
defesa reivindicativa nos limites aceitáveis pelo de­
senvolvimento capitalista; constituindo ainda, nalgu­
mas situações muito particulares, um meio de pressio­
nar o poder central (defendendo-se de certos ataques 
polTticos, contra a repressão, por ex., etc.). Ê cla­
ro que nesta situação um aparelho sindical cujas es­
truturas o tornassem ineficaz, ou bastante ineficaz, 
no terreno das lutas locais de fábrica ou de empresa, 
não podi? permitir que seguisse o movimento operário, 
que o fosse moldando — o que, naturalmente, poderia de 
sacreditar o PC no seio da classe operária.

Apesar disso, três anos depois do 25 de Novembro, a 
reestruturaçao da Intersindical nem por isso é muito 
visTvel. 0 PC mostrou-se sempre muito pouco interessa­
do nisso.

0 PÕS-25 DE NOVEMBRO. A INTEP.
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Como vimos, com o desenvolvimento extremamente rápi­
do dos sindicatos da Inter, o PC não conseguiu um_con- 
trolo seguro das suas bases sindicais, e a experiência 
das greves entre Setembro e Novembro de 1975 conduzi­
ram-no a adiantar o problema da reestruturação para 
melhor impor a sua linha de pacto social com o VI Go­
verno, deixando assim a central sindical_numa situação 
de quase total paralisação. Mas também é preciso no­
tar que o PC se viu largamente_ajudado para o estabe­
lecimento desta linha pela ausência quase total de lu­
tas espontâneas de fábrica — ausência esta em grande 
parte fruto duma certa desorientação da classe operá­
ria e da população em geral, após um intenso ano e 
meio de demagogia polTtica e de generalizada confusão, 
de que não resultara grande coisa para além das ninha­
rias reivindicativas. E óbvio que um movimento de lu­
tas espontâneas como o de 74 teria obrigado o PC a 
encarar seriamente a reestruturação da Intersindical.

De_resto, continuava a pôr-se como certa a luta de 
influências no interior da Inter, com alguns sectores 
que não conseguia controlar ou que, como jã vimos, es­
tavam controlados por outras organizações polTticas 
(MES, UDP, PS, MRPP). 0 problema da reestruturação, 
por conseguinte, aparecia, tanto dum lado cdmo do ou­
tro, como um meio de tomar posse das direcções sindi­
cais.

Um exemplo: os casos actuais dos sindicatos dos Es­
critórios, controlados pelo PS, cuja posição consiste 
em opor-se â reestruturação com o intuito de conservar 
a direcção desses sindicatos, ao passo que a posição 
do PC é a da sua reestruturação (o_que permitiria a- 
gregar os trabalhadores dos escritórios, presentes em 
todas as fábricas embora minoritariamente, aos outros 
sindicatos, que o PC controla perfeitamente). Um caso 
idêntico é o do actual Sindicato dos Professores: aqui, 
o PC opõe-se ã reunião dos diversos sindicatos de pro­
fessores numa federação nacional, na medida em que não 
teria o controlo da direcção, ficando em minoria a nT­
vel nacional, ao passo que controla as direcções do 
Sul.

0 problema da luta de influências tornou-se, é cla­
ro, mais complicado com o aparecimento do movimento 
•Carta Aberta’ — que foi ainda o resultado das contra­
dições acumuladas entre o 25 de Abril e o 25 de Novem­
bro.

A ’Carta Aberta’ surge na Primavera de 76; e embora 
seja ela também um produto_de manipulações partidárias 
e de influências — que aliás acabaram por a destruir — 
nem por isso deixou de ser, no inTcio, uma reacção de 
oposição mais ou menos sindicalista interna ã Inter.
A_’Carta Aberta’, com efeito, punha em causa um certo 
número de contradições visTveis na Intersindical, re­
conhecidas e legalizadas no Congresso de Julho de 1975, 
em especial no respeitante ã questão da democracia in­
terna. A 'Carta Aberta’, por ex^, reivindicava o di­
reito de tendência, a modificação do funcionamento e 
das modalidades de eleições.

Não nos interessa aqui analisar em detalhe a 'Carta 
Aberta’, na medida em que se trata dum movimento pura­
mente sindicalista,_que não põe em causa o sindicalis­
mo — de resto, não é por acaso que a ’C.A.’ surge nos 
sectores próximos da pequena-burguesia assalariada 
(bancários, escritórios), onde existia uma certa reac­
ção contra a polTtica sindical do PC, que o PS soube 
aproveitar. Mas é evidente que a 'Carta Aberta’ teve 
uma série de repercussões, conseguindo a adesão de al­
guns sindicatos ou grupos sindicais, a nTvel local, 
tornando-se assim um verdadeiro movimento no interior 
da Intersidncial, e gue iria constituir a possibilida­
de realização da política sindical do PS: rapidamente 
organizada em movimento estruturado, a 'Carta Aberta’ 
vai assim fornecer ao Partido Socialista o que lhe 
faltava.

A partir de então, controlando facilmente os órgãos 
centrais do que vai ser o embrião da futura central 
concorrente da Inter, o PS prepara o terrenopara a 
sua implantação sindical. Uma primeira peça é o chama­
do 'documento Gonelha', de autoria do então ministro

do Trabalho, do PS. 0 documento não trazia novidades, 
mas expunha, dando-lhe um apoio oficial, mais ou menos 
o que eram as reivindicações da 'Carta Aberta’ sobre a 
democracia nos sindicatos — e, sobretudo, propunha a 
formação de sindicatos paralelos onde quer que esta de­
mocracia não estivesse respeitada. Em contrapartida, a 
aceitação declarada do 'documento Gonelha’ pela 'Carta 
Aberta' iria provocar, em grande parte, a queda desta 
última,_criando uma enorme reacção -  gue a Inter apoia­
va, senao suscitava — contra a formaçao de sindicatos 
paralelos, encarados como um ataque frontal ã unidade. 
Mas os dados estavam lançados, e o terreno preparado 
para o que viria a ser a UGT.

Claro que o insucesso da 'Carta Aherta’ não foi, en­
tretanto, devido apenas a razões emocionais ou ideoló­
gicas. Desde o 25 de Novembro, e sobretudo a partir da 
entrada em funções do governo homogéneo do PS (Julho de 
1976), que este partido procurava, por absolutamente 
dele precisar, um interlocutor social de confiança a 
nTvel sindical — visto recusar qualquer compromisso com 
o PC. 0 PS utilizará assim a 'Carta Aberta' com esse 
fim, ignorando o secretariado da Inter e a própria In; 
ter como se fossem inexistentes. Este comportamento não 
sõ acelera a queda da 'Carta Aberta' -  que aparece ca­
da vez mais claramente como negociadora da polTtica de 
austerndade do PS (enorme aumento dos preços básicos, 
e subida muito débil dos salários) -  como provocará uma 
reacção contra o PS no seio dos sindicatos que a 'C.A.' 
controla (bancários do Sul, escritórios, professores do 
Norte e Centro, etc.). E deste modo se ia repetir esta 
cansada historia: da mesma maneira que o PS conseguira 
uma certa implantação naqueles sindicatos, como reacção 
ã polTtica sindical do PC, em 1976-77 o PPD-PSD conse­
guia recuperar esta mesma implantação do PS e controlar 
as novas direcções.

Além disso, a_polTtica do PS em relação â 'Carta A- 
berta' iria também provocar uma rotura no interior do 
partido, com a saTda de_Kalidás Barreto,duma facção de 
esquerda, e de grande número de militantes sindicais.

A partir daqui, a 'Carta Aberta’ não seria mais do 
que os sindicatos controlados pelo PPD-PSD. Foi portan­
to muito fácil ao PC assegurar o seu poder no interior 
das cúpulas da Intersindical e no seio da maioria das 
suas bases, sem ter tido necessidade de fazer concessões 
importantes na sua ectratégia sindical. Um poder que 
o PC vem mesmo a fortalecer no Congresso de Todos os 
Sindicatos, no inTcio de 1977, ao conseguir a transfor­
mação da Inter em Confederaçao Geral dos Trabalhadores 
Portugueses/Intersindical Nacional. Uma transformação 
que era sobremodo uma mudança de nome, conservando-se 
intactas as antigas estruturas.

A criação da UGT, entretanto,, -  com a qual o PS, der­
rotado, procura criar um novo fôlego^ e o PSD estender 
laboralmente a sua base de apoio — veio clarificar o 
terreno do sindicalismo hoje. Uma central única consti- 
tuTa um anacronismo. Assim como os consumidores, nas 
sociedades de moderno capitalismo, devem ter acesso a 
uma pluralidade de mercadorias, produto da actividade 
alienada dos proletários, assim os cidadãos devem ter 
acesso a uma pluralidade de partidos polTticos, e a 
mão-de-obra a uma pluralidade de sindicatos. E esta 
pluralidade que faz a civilização, verdadeiramente, da 
vida alienada: o capitalismo deve ser democrático para 
que o capital melhor e mais eficazmente se reproduza e 
acumule.

(*) Era fins de 78, o PS, derrotadíssimo a nível políti­
co, sindical e eleitoral, concentra as suas energias no 
lançamento da UGT e consegue reunir nesta central ã vol­
ta de 50 sindicatos — contra 250 da CGTP. Este novo fô­
lego parece aliás ser também o do sindicalismo. Numa en­
trevista ao Expresso (20-1-79), um dos jovens burocratas 
da jovem central explicava, com efeito, o seguinte: 'qu­
ando os trabalhadores compreendem que o seu sindicato 
nada mais lhes da do que a contrataçao colectiva, aca­
bam por concluir que nao vale a pena estarem sindicali­
zados e descontarem quotas, f necessário (...) demons­
trar que, para além da contratação colectiva, os sindi­
catos são importantes.’
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CONCLUSÃO E MORAL DA HISTORIA

Se e um facto que ao longo da I República (1910-26) 
os sindicatos -  então chamados associações de classe -  
tiveram um papel preponderante nas atitudes revolucio­
nárias do proletariado, o mesmo jã se não pode dizer 
durante e após o fascismo.

Sobretudo'após o 25 de Abril, na nova situação de­
mocrática do capitalismo, torna-se explicita a função 
dos sindicatos. Libertos dos condicionalismos reaccio­
nários do fascismo, vão passar a ser as estruturas que 
oficialmente, e como especialistas, organizam e defen­
dem os jnteresses não-revolucionãrios dos trabalhado­
res. Os sindicatos — e o sindicalismo —, como em qual­
quer outra parte do mundo civilizado, e sobretudo nos 
paTses de capitalismo democrático, são hoje organismos 
de 'gestão socialj[, cuja razão de se‘r consiste em ne­
gociar a sobrevivência da mão-de-obra com o patroriato 
e o Estado. Com efeito, os sindicatos têm interesse em 
que os assalariados lutem — desde,^porém, que as suas 
reivindicações não ultrapassem a lógica do desensolvi- 
mento capitalista. Mesmo que fomentem greves, isso im­
plica sempre que essas greves justifiquem o seu papel 
de negociadores da mercadoria força de trabalho. E, 
sendo assim, o modo de produção capitalista não pode, 
na óptica dos sindicatos, ser posto em causa, porque 
põ-lo em causa conduz a destrui-lo -  e destruir o mo­
do de produção capitalista significa destruir as suas 
instituições, de que os sindicatos fazem parte. Esta 
situação real conduz inevitavelmente a uma identifica­
ção de interesses a longo prazo entre o patronato e o 
Estado e os sindicatos.

Que alternativa, pois, poderá perguntar-se?
Perante as características necessariamente reformis­

tas dos sindicatos e dos seus mentores políticos, o 
anarco-sindicalismo apresenta -se hoje -  por ter sido 
outra coisa -  como uma alternativa, por aqueles que o 
defendem. Esta corrente — que na realidade tem existên­
cia em Espanha, e pouco mais -  critica os sindicatos 
'normais* como correntes de transmissão dos partidos 
políticos ou dos Estados e o seu funcionamento burocrá­
tico. Mas o facto de serem independentes dos partidos 
políticos germitirã que os sindicatos sejam estruturas 
revolucionarias?

Vimos como a CGT, no sejj tempo, desempenhou funções 
de carácter revolucionário, perspectivando a sua acção 
no_sentido duma livre associação dos trabalhadores, 
após a abolição_do regime de salariato e do Estsdo. 
Poder-se-á, porém, perante as condições do capitalis­
mo moderno, reproduzir as formas de luta do passado?
A concentração excessiva do capital e o desenvolvimen­
to tecnológico das grandes empresas, a banalizaçãr ge­
neralizada do trabalho assalariado, o peso cada vez 
mais decisivo das instituições estatais, tornam insu­
ficientes estruturas de luta sindicais — isto é, pro­
fissionais. 0 caso da CNT, em Espanha, parece-nos evi­
dente: presa, pela sua lógica reivindicacionista, ã 
lógica do capitalismo moderno — duma capacidade dinâ­
mica (integradora) incomparavelmente superior ã dos 
anos 20-30 —, a CNT é inevitavelmente conduzida ã lu­
ta pela defesa do trabalho e das profissões (na últi­
ma paralisação dos empregados das bombas de gasolina, 
em Barcelona, apoiada pela CNT, esta reivindicava, 
significativamente, o_’direito ao trabalho digno’).

Esta lógica, como é óbvio, conduz a médio e a lon­
go prazo ã reprodução -  mesmo que não seja essa a in­
tenção declarada_— das estruturas dominantes do siste­
ma social. Isto é, que exigem chefes, hierarquia, di­
visão social do trabalho -  e o seu corolário, a acti­
vidade alienada dos indivíduos.

0 projecto revolucionário do nosso tempo é isto pre­
cisamente que, para o ser, tem pela frente: a aliena­
ção dos indivíduos, a sua transformação em mera mão-de- 
-obra. Jã não se pode ser revolucionário sem se exercer 
a crítica teórica e a crítica em actos da tctalicaáe 
da existência que nos ê imposta -  da família ã escola, 
do trabalho ã loucura. 0 espaço das liberdades relati­
vas reduz-se em todos os aspectos da nossa sobrevivên­

cia.

JOÃO BERNARDO

Marx 
crítico de Marx

LIVRO PRIMEIRO

Epistemologia, classes sociais e tecnologia 
em uO Capital”

3 VOLUMES

AFRONTAMENTO/PORTO 
Junho 1977

>---- — --------------------------------—____________ _______ /

‘Investigações recentes mostram 
que o comportamento dos macacos e szmios observados di­
rectamente nos seus habitats primitivos, apresentam se- 
melhançiz surpreendentes com o comportamanto humano e e, 
em muitos pontos essenciais, idêntico ao dos nossos an­
tepassados que os habitavam. Dispõem de tradições, mui­
tas vezes sofisticadas, de líderes, de hierarquias bem 

estabelecidas, e sobretudo, conso­
mem um tempo considerável a man­
ter e a melhorar o seu estatuto 

social

Do livro Tire a Mãe da Boca, 1978
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Da Polftica
l  ̂ d iariamente, surgem-nos aos ouvidos e perante os olhos discursos cuja transcen­

dência, seriedade e alto humanismo manifestam um subido grau de inteligência nacio­
nal, em particular nesse monumento de elevação patriótica que ê a nossa Assembleia 
da Republica, espaço por excelência d& discursividade sublime.

Porém, incrédulos por vezes, ficamos, com frequência, 3de pé atrás3 perante as 
verdades que ali ressoam. Sem qualquer razão válida — diga-se desde jã, mas apenas 
sob a nefasta influência disso a que podemos chamar o duvidar da Política, e que gra- 
vzssimo erro representa, para as gentes e a grei desta Nação com oito séculos duma 
história cujos reveses estão longe de superar seus altos feitos.

Ê certo, a Assembleia da Republica — o Parlamento, como lhe chamam povos mais bár­
baros — constitui um lugar de confrontos. 0 que poderia levar-nos a julgá-la, quão 
erroneamente!, como algo de repugnante. Porque o realismo e a civilizada moderação 
dos deputados só, pelo contrário, bem pelo contrário, nos podem levar a reflectir: 
Assim fossem, ah! assim fossem os confrontos no pais real, no seio dessa turba que 
nunca se sabe o que pode fazer, levada pelos desvarios da espontaneidade, quantas 
vezes, ã destruição dos valores da civilização'. Escola de civismo e das virtudes do 
patriotismo mais autêntico, ê, isso sim, o que para nós representa o Parlamento.

★ ★ ★

VJr. Presidente, meus senhores, nao esta no meu feitio a ambiguidade. E por isso 
a minha proposta é esta: deve-se plantar trigo moscovita na zona de intervenção da 
Reforma Agrária, pois este trigo produz no mínimo 4 mil toneladas por centímetro qua­
drado. Dever-se-á também, e isto-a curto prazo, plantar neve por todo o país, pois 
ela é a base do progresso, como se pode ver por aquela que é a pátria das pátrias.

Ouvem-se exclamações de 3ã morte! ã morte! enforcado seja já!3, nas bancadas da 
direita, e 3vivávante! vivávante! lixemos os merdantes'.3

Segue-se outro deputado, o deputado Implacável. 30 povo não quer este governo por­
que este governo usa gravatas cor de laranja, e o povo não tem dinheiro para comprar 
melões, quanto mais laranjas! Este governo ê, de toda a evidência, um governo de di­
reita: basta saber que os automóveis continuam a andar pela direita. Quanto a pergun­
tas, as do povo são estas e mais nenhumas: para quando gravatas vermelhas — que ali­
ás a Constituição^ consagra? Para quando uma lei que obri-gue, de forma indiscutivel­
mente revolucionária, o céu a ser vermelho 24 horas por dia? Para quando uma lei que 
faça os carros andar pelo lado lado esquerdo? São estas as verdadeiras ambições do 
povo trabalhador deste pais, e se o governo quiser provar alguma coisa, que a elas 
responda.3

Por entre um silenci embaraçado em todas as bancadas, é dada a palavra ao deputa­
do Martelo Dentado, acolhido por uma chuva de aplausos.

3Nos votamos no Governo. E as nossas razões são claras. A palavra governo resulta, 
com efeito, da desagregação assimpota de glu-verno. Ora glu-verno ê um termo de ori­
gem latina, o qual indica o acto de beber; quanto a verno, trata-se, Srs. Deputados, 
de um termo de origem ovniológica, que significa 'no planeta Aguardente ', Inverno. 
Assim, parece existir uma lógica evidente na nossa opção, pois 'Governo' significa 
'beber aguardente no Inverno ’3 .

A erudição, já conhecida, do Sr. Deputado Dentado, provoca, desta vez, reacções 
as mais dispares. Assim, enquanto alguns sectores o aclamam, atirando-lhe beijinhos 
na ponta dos dedos, outros chamam-lhe claramente 'cabeça-de-abóbora' e até 'cagalhão 
sem dentes '.

A terminar, o chefe do Governo indigitado sobe a ,tribuna para explicações aos Srs.

1 5



Deputados e critica das acusações feitas ao Programa do Governo.

Começo por responder ao Sr. Deputado Implacável, Considero erradas as suas afir­
mações, pois penso — e nisto a Nação apoiar-me-ã sem dúvida — que o vermelho é uma 
cor extremamente privilegiada. E se não, vejamos: não é verdade que o sangue, base 
de toda a vida animal, e vermelho? Ê minha intenção acabar com este privilégio duran­
te o meu mandato, e para isso tenho jã em preparação um decreto-lei contra o sangue 
e o seu monolitismo ideológico.* (0 Sr. Deputado Implacável abandona a sala, em so­
lidariedade com o sangue.) Quanto ã exposição do Sr. Deputado Martelo Dentado, devo 
dizer que me pareceram extremamente lúcidas, demonstrativas de uma alta formação mo­
ral, intelectual e aguardental, termo que significa aliás, na terminologia do plane­
ta Aguardente, simplesmente garrafal,s

A sessão e encerrada com um enorme peido lúbrico, que provoca, inesperadamente, 
uma debandada geral. Sao chamados os bombeiros voluntários de Ribacôa, que se vêem 
obrigados a entrar com as ãgulhetas na secretaria-geral. 0 ambiente é tenso. Muitos 
dos Srs. Deputados desmaiam.
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«ANGOLA É NOVA»
Como era de prever, o mito do socialismo em realização, 

na sua jã fulgurante carreira de mais de meio século, deu 
novos passos nas ex-colõnias portuguesas. Com Angola e Mo­
çambique, sobretudo, a velha imagerie reacendeu-se. Afir­
mar-se partidário do socialismo e estar a par da moda eu­
ropeia em Africa. Mais ou menos de norte a sul, sem pesta­
nejar, quase todos os chefes de Estado e as suas nõveis 
burguesias se declaram ostensivamente seguidores dessa 
nobre úia para o desenvolvimento nacional. Alguns mistu­
ram o socialismo com aspectos da negritude, rebuscando 
autenticidades que mais não são do que formas tradicio­
nais despóticas, com o objectivo real de explorarem mais 
facilmente as massas trabalhadoras através de ideologias 
de Tndole mais ou menos mTstica.

Os partidários do socialismo de 'modelo soviético’ não 
lhes ficam atrás, procedendo, estes, ã estatização dos sec­
tores básicos da economia como atalho mais curto para a 
transição para c capitalismo de Estado. Assim sendo, as 
novas classes dominantes abandonaram, naturalmente, a 
discussão da luta de classes como factor do desenvolvi­
mento histórico.

Se há dirigentes desacreditados junte-^aa população e 
dos meios de esquerda, os partidários da ’via soviética’ 
ainda aparecem, apesar de tudo2 como revolucionários, e 
isto porque os novos regimes são encarados como algo no­
vo. Servindo-se do seu passado anticolonialista, a sua 
autoridade, enquanto porta-vozes dos_regimes que encar­
nam, não deixou de merecer todo o crédito junto das po­
pulações que governam. Um crédito que, junto dos secto­
res de esguerda e extrema-esquerda, apciantes destes re­
gimes, ate se revigora.

Quer o PCP quer os esquerdistas exerceram aliás bas­
tante influência ideológica junto do MPLA entre Maio de 
1974 e Maio de 1977, sobretudo na forma como foi reestru- 
turado o MPLA nos centros urbanos, onde dirigiram um mo­
vimento de massas inicialmente espontâneo para a expulsão 
dos comerciantes brancos dos muceques, e na autodefesa 
militar dos bairros contra as patrulhas do exército por­
tuguês e, mais tarde, contra o ELNA, o exército da FNLA. 
Nesta influência sobre o MPLA, o PCP e parte da extrema- 
-esquerda portuguesa reproduziam as lutas intestinas dcs 
partidos em Lisboa quanto ao modo de ser levada a cabo 
’a revolução em Angola’, que o PC acabou por ganhar ccm 
a expulsão das tendências esquerdistas do MPLA. Isto 

> justificava-se pela necessidade de o'Estado 'soviético’ 
controlar o MPLA, perante a indecisão de Agostinho Neto/ 
Lúcio Lara quanto a manterem um compromisso com c bloco 
'soviético’, ditada pelo receio de afugentarem os inves­
timentos ocidentais.

o MPLA pode apoderar-se da máquina estatal abandonada_pe- 
los portugueses e empenha-se na guerra contra a agressão 
estrangeira. Ao mesmo tempo, a UNITA e a FNLA procuram 
apoio estrangeiro com a finalidade de recuperarem o poder 
que fica nas mãos dc MPLA.

A guerra civil transforma-se deste modo num palco de lu­
ta internacional, disputada Angola pelas duas zonas do ca­
pitalismo mundial. 0 resultado desta guerra não pode assim 
apresentar-se como uma libertação social popular; apenas 
alterou a dependência de Angola. A guerra, no seu processo, 
conduzira jã, de resto, — a confirmar ue estava em lu­
ta -  ã perda das liberdades adquirida_ 5s a queda do re­
gime colonialista português (direito ã ijieve, liberdade 
de expressão, de circulação, etc.), porque, a partir de 
entao, para as novas autoridades no_poder o lema passou a 
ser: 'quardo se faz a guerra, não há lugar para a discus­
são’.

E assim que o epílogo desta guerra civil se consubstan­
cia na hegemonia do MPLA no poder, ficando de fora as pre­
tensões da FNLA e da UNITA. Como se sabe, esta situação sõ 
se tornou possível devido ã participação militar cubana e 
russa.

Paralelamente, começam a surgir lutas internas no seio 
dc m p l a , dirigidas ccrtra a sua direcção, com base nos pro- 
bemas da fome e da corrupção e na questão da hierarquia no 
seio do Exército e do partido. A facção de Nito Alves sur­
ge a liderar essa contestação, apoiando a pequena-burguesia 
que não tinha tido possibilidades de promoção ã burocracia 
estatal. Nesta tentativa de golpe, a facção nitista contou 
com apoio russo e de certos países africanos, nomeadamente 
da Nigéria, por motivos rãcicos (a Nigéria e apologista da 
governação exclusivamente negra).

E assim que a remodelação ocorrida em Dezembro de 1978 
nao tem propriamente a ver com uma abertura diplomática em 
relação aos Estados Unidos, mas sim com o aniquilamento de 
tendencias no seio do MPLA_e com um reforço das posições 
da direcção Neto/Lara. Porém, nem por isso acabaram as ten­
sões no seio do partido quanto ã forma de conduzir_o gover­
no, persistindo divergências quanto a isso, e também quanto 
ã presença cubana, que está longe de ser pacifica. Por ou­
tro lado, com o afastamento de Lopo do Nascimento e de Di- 
iowa, e a equiparação dos comissários provinciais ã catego­
ria de ministres, Neto passa a dispor dum controlo mais di­
recto da situação nas províncias, e a não ter problemas 
graves de contestação interna, já que os novos membros do 
Governo garantem, â direcção central, um servilismo mais 
acentuado.

A LUTA PELO PODER

Após a cessação da luta de guerrilha contra o exérci­
to colonialista português, a FNLA, o MPLA e a UNITA lan­
çam-se na luta propagandTstica em busca de apoio popu­
lar fora das suas zonas de influência étnica respecti­
vas - onde cometeram os maiores 'disparates’ por leva­
rem consigo, todos eles, o egocentrismo étnico como mo­
delo daquilo que pensavam ser o combate ao tribalismo, 
desprezando os valores culturais de outras regiões. Es­
ta polTtica conduziu a um resultado que convêm reter^ a 
adesão aos partidos políticos deu-se por motivações ét­
nicas e nãopolTticas. No caso do MPLA, entretanto, es­
ta verdade ê menos linear, porque conseguiu a adesão 
nos centros urbanos, fora da sua zona étnica, a gene­
ralidade da pequena-burguesia que vivia do contacto 
directo com as autoridades coloniais.

A luta pelo poder centra-se no controlo do territó­
rio, opondo, de um lado, o MPLA, t, do outroi a FNLA e 
a UNITA, transformando esta luta interpartidária a 
questão do 'poder popular’. Este, basicamente, consis­
tiu num movimento espontâneo e maciço por reivindica­
ções tais_como 40_horas semanais de trabalhe, direito 
a greve, ã assistência médica, defesa contra a»gressao 
dos militares do ELNA, formação de cooperativas de 
consumo nos bairros e locais de trabalho, principal­
mente em cidades como Luanda e 8enguela, ja que no 
centro interior e no norte a UNITA e a FNLA dominavam.
0 MPLA serve-se desse movimento de massas para expul­
sar a FNLA e a UNITA das provTncias de Luanda, Cabin- 
da, Malange, Quanza Norte, Benguela, Moçâmedes, Quan- 
za Sul e Lunda, acusando-as de servas do imperialismo 
norte-americano e defendendo a bandeira ideológica da 
independência nacional. Expulsa a FNLA do centro e 
sul, e reduzida a UNITA ãs provTncias de Huambo e Bié,

C CAPITALISMO DE ESTADO

A polTtica colonialista portuguesa, de expropriação de 
terras e bens, estrangulou a burguesia afncane que come­
çava a querer desenvolver-se nos fins do século XIX — uma 
burguesia latifundiária e colonial, que no Brasil procu­
rava um certo apoio para as suas aspirações polTticas.

São os filhos dessa burguesia expropriada da cidade e 
dos campos que, mais tarde, irão reivindicar, de forma or­
ganizada, a autonomia em relação a Portugal e posterior­
mente conduzir a insurreição armada contra o colc alismo 
português.

0 desencadear da luta armada força o Estado português 
a intensificar a sua presença militar, e a um er o maior 
de colonos com vista a uma maior implantação de colonatos, 
procedendo, ao mesmo tempo, a uma abertura mais franca aos 
capitais estrangeiros e também portugueses, o que veio a 
traduzir-se num relativo desenvolvimento das forças produ­
tivas em Angola. Perante a luta armada, o Estado português 
é ainda forçado a equiparar a colónia a uma 'província’, 
a criar infraestruturas para o desenvolvimento duma burgue­
sia europeia detentora dos meios de produção, a modernizar 
a existência dos africanos, criando neles uma imagem fic­
tícia de liberdade e uma culturação europeizante, a in­
troduzir a escolaridade junto dos africanos com vista ao 
funcionalismo público e a parte do sector terciário.

No entanto, a falta de poder económico por parte da 
burguesia africana, a falta de quadros, o exodo dos peque­
nos proprietários, a guerra civil, criaram algumas das 
condições para a implantação dum capitalismo de Estado 
por parte do f‘PLA, permitindo este a formação duma burgue­
sia de_Estado e um desenvolvimento mais rápido da máquina 
burocrática a partir do antigo aparelho colonial. Esta 
operação em processo é acompanhada e facilitada pelo,dis­
curso anti-imperialista abstracto e pelo nacionalismo in- 
trar.sigente,que procuram legitimar o reforço do Estado.
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C o m o  c o n t n t m e m o s  

t r a b a l h a d o r e s  d a ^ S o n a n g o r  

o a r a  a  r e c o n s t r u c ã o  n a r i o n a í ?

SONANGOL
PRODUÇÃO & REPRESSÃO

Sob a palavra de ordem 'produzir i resistir’, o MPIA 
montou uma indispensável ditadura militar e ideológica con­
tra a classe trabalhadora. No domínio material, a proibi- 
ção_do direito ã greve, de mudança de emprego sem autori­
zação do ministério respectivo e a coação junto de quem 
não participa na 'emulação socialista', são os elementos 
imediatos dessa ditadura popular. No campo ideológico,são 
as lavagens ao cérebro da propaganda banalizada. Toda es­
ta actuação repressiva procura evidentemente escamotear os 
problemas internos, responsabilizando por todos os falhan­
ços o imperialismo.

Toda a produção é dirigida pelos chefes dos comités de 
vigilância (B), bem como o consumo. Os lucros da explora­
ção desse trabalho são repartidos entre >s memb^is da bur­
guesia de Estado, desenvolvendo-se, com base neles, um con­
junto de privilégios; por isso, são normais o nepotismo, a 
especulaçao, o enriquecimento pessoal. Quando reivindicam 
melhorias das condições de trabalho ou de salários, os ope­
rários são espancados -  nas fábricas, nos portos, ou nas 
herdades agrTcolas. Muitos trabalhadores são levados para 
campos de trabalho e 'reeducação’, após rusgas organizadas 
pela policia civil ou do Exército. Nesses campos, as condi­
ções de sobrevivência são extremamente desumanas. Em deter­
minadas regiões onde exista uma produção especTfica, os 
trabalhadores vivem em regime militar, sem recursos para 
se defenderem, pois isso seria considerado um atentado ã 
'economia socialista’. Nesses locais existe como que um Es­
tado dentro do Estado, como na Cabinda Gulf Oil CQ ou na 
Diamang; aqui, o Governo dividiu a província de Lunda em 
duas partes, interditando a vida civil na parte norte em 
virtude da exploração diamantTfera. Essa medida, por ex., 
forçou milhares de pessoas a abandonarem a região, por não 
trabalharem nas minas.

1 São a burguesia estatal e a pequena-burguesia quem usu­
frui os bens nacionais e estrangeiros de consumo, num pais 
onde o 'custo de vida‘ subiu cerca de 250% em relação a 
1971 no respeitante acs produtos de primeira necessidade. 
Esta situação conduziu ao. aumento da criminalidade nos 
principais centros urbanos e a que o J lumpen’ ingressas­
se no Exército para sobreviver. A desproporção salarial 
e de rendimentos contribui grandemente para esse ‘fenóme­
no’ . Um ministro ganha 25 000 Ku, um funcionário da alta 
hierarquia 20 000 Ku, um operário qualificado entre 7 a 
10 000 Ku, um trabalhador rural uma média de 4000 Ku. Es- 
ta disparidade é um dos factores que conduz um grande 
numero de trabalhadores a uma resistência passiva e, por 
vezes, ã destruição de máquinas.
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COBIÇAS E EXIGÊNCIAS DO IMPERIALISMO

A posição geográfica de Angola no domínio militar e o 
seu potencial de riquezas naturais continua, entretanto, a 
ser alvo dos apetites das potências imperialistas, que vol­
tam a querer repartir Angola entre si e a fazer exigências 
de todo o tipo ao Governo. Os russos aproveitam-se da sua 
posição estratégica para fazer de Angola uma base^naval de 
abastecimento aos seus navios e para tentar o domínio das 
rotas do Atlântico S uK 0 Ocidente procura repartir entre 
si a exploração de matérias brutas e apoiar-se em forças 
internas no seio do MPLA, com vista a pressionar a mudan­
ça da actual correlação de forças, a levar a um abranda­
mento das reivindicações populares da Namibia e do Zimba- 
bué e a obrigar o MPLA a reconciliar-se com o Zaire. E sob
o consenso do imperialismo que é feita a reconciliação An- 
gola-Zaire, para evitar o colapso do empreendimento minei­
ro da região do Shaba e a paralisação do caminho de ferro 
de Benguela.

Angola compronete-se assim a desarmar os gendarmes ca- 
tançueses e a impedir que estes invadam o Zaire. 0 Zaire, 
em troca, proibe a livre circulaçao e a actividade da 
FULA. Perante >a constante ameaça de invasão pela^ífrica 
do Sul, Neto aceita o plano ocidental para a Namibia, le­
vando a SWAPO a tornar mais brandas as suas exigências po- 
lTticas de forma a poder exercer actividades militares jun­
to ã fronteira de Angola. Em troca, o regime angolano_re- 
cebe apoio tecnológico da Alemanha Federal, França, Bélgica, 
Estados Unidos, Gra-Bretanha e Canadá...

Lançada no xadrez das forças movediças internacionais, 
Angola porta-se como pode: como lho exige o seu próprio 
UctKV: , que ê o desenvolvimento ncr~.a' do capi­
talismo nuna zona não estabilizada. 0 fim do colonialismo 
português foi ur. pr:grees: sobretudo polTtico:: a socieda­
de angolana clarificou-se, os trabalhadores jã não têm 
pela frente um inimigo £.?tra':geirr, mas uma classe domi­
nante interna, feita da massa do mesmo sangue. A vitória, 
agora, poderá ser -v: v
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Çada ve$. ejtou moLò ao, maiA abandonado.

Touca a pouco quebnam-A e-me iodoA 04 laço a.

£m bneve f-icanjei AÒyjnko,

0 meu pLon mal. é que não conaig.o nunca eAquecen. a minha pneAença 

meia{JL&i.ca na vida.  De aJL a iimideinariAcendeniai. que me ai.emonl.-~ 

$a iodoA o* g.eAÍOA, que Una a ioda.a cla minhaA pvcueA o Aançue da 

AimpLicidade, da emoção dinecia .

Há enine mim e o mundo uma névoa que impede que eu veja clò cou- 

aoa como vendadeiAamenie Aão —  como Aão pana oa ouíjioa.

Sinio ía ío .

__________________Tevíos inéditos _______ 
. ^ Ã m c m h  , ^ ò o a
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£  n e c e s s á r ia  açona que eu  (Liça qu e e s p ê c le  d e  

homem 4 o u . flleu nome, não im p on ta, nem q u a lq u en  

0UÍA.0 po/rnenoa. e x te n lo n . meu p n .óp n lo. D evo fa la n . 

ate meu ca n á cten *

A c o n s tU iu lç ã o  in t e ln a  d e  meu e s p ln lt o  é  d e  h e s ita ç ã o  e  d e  d ú v id a . 

Nada. é  ou p o d e  4 e/t. p o s i t i v o  pana mim; to d a s a s c o is a s  o s c ila m  em 

t o  Ano d e mim, e , com e la s  uma in c e n te g a  pana. com uto mesmo. Judo pa­

sta mim é in c o e r ê n c ia  e mudança. Judo é  m is t& iio  e  tu d o  e s tá  c h e io  d e  

s ig n if ic a d o .  7odas a s c o is a s  sã o  nd e s  c o n h e c id a s " , s im b ó lic a s  d o D es­

c o n h e c id o . c o n se q u ê n c ia , o  honnon., o m is té r io , o medo p on  dem ais 

i n t e l i g e n t e .

feias minhas pnâpnlas tendências natunals, peÁ.o ambiente que me 
ce.n.cou a infância, peta influência dos estudos neauLigados sob o im­
pulso delas ( dessas mesmas tendências), pon. tudo isto  meu canácteA. ê 
da espécie intento/ilíada, concentnaida, muda, não auio-suflciente., 
mas pendida em a !  mesma. Toda a minha vida tem sld.o de passividade e 
de sonho. lodo o meu canácteA. consiste no ódio, no honnon, na incapa­
cidade que invade tudo quanto em mim existe, física e mentalmente, 
pana actos decisivos, pana pensamentos definidos, Nunca tive  uma de­
cisão nascida de um auto comando, nunca uma denúncia extenlon de uma 

vontade consciente. Todos os meus escnltos flcanam inacabados; sem— 

pne novos pensamentos se intenpunham, associações de ideias extnaon.- 
dLin&Alas e inex.clul.veis, de tênmino infin ito. Não posso evitan o ódio 

que têm meus pensamentos de In. atê ao fim; a nespelto de uma simples 

coisa, sunjçem de$. mil pensamentos e midhan.es de InteAossoclações com 

esses de%. mil pensamentos e caneço de vontade de eliminá-los ou detê- 
-lo s , nem tão pouco de neuni-los num pensamento centnal, onde seus 
ponmenon.es sem importância mas associados podem-se penden. Jntrodu- 
£.em-se em mim; não são pensamentos meus, mas pensamentos que passam 
através de mim. Não pondeno, sonho; não me sinto insplnado, dehjto. 
Sei pintan, mas nunca p in tei;sei compôn música, mas nunca compus. £s- 
tnanhas concepções em tnês antes, amáveis a faço s de imaginação acanl.- 
clam meu cérebno; mas delx.o-os a li donmltan até. que monnam, pois não 

tenho poden de conporlficá—los, de tonná-los coisas do mundo extenlon.

Zertos inéditas 
!̂ Tzcm h {Jmooci--
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0  c a n A d e n  d e  m in h a  m e n te  é  t a l  q u e  o d e io  04 co­
meça* e 04 fJjtó deu coisas, pomque s ã o  p o n to a de- 
{lnudo4, A{llge-me a  id e ia  d e  q u e  óe descubna uma 

4olução pana 04 maÍ4 alto4 e m a is  noò/ie4 p n o b le -  

ma4 de c iê n c ia  e f l l o 4 o f i a ;  h o A A o n l^ a -m e  a  id e ia  

d e  q u e  uma coisa q u a lq u e A  p o 4 4 a  4 eA  d e te rm in a d a  

p o A  Deus o u  p e lo  m undo» £ n lo u q u e c e -m e  a id e ia  de 

q u e  04 C0Í404 m a is  m om en lo4a4  po44am Ajeah.y1n.-4e, de q u e  4 e  e n c o n - 

tno44e uma 4 o lu ç ã o  pana 04 m a le4  d a  4ocledade, ma4 na4 4uoó c o n c e p ­

ç õ e s ,  QonÀJudo n ã o  40U mau nem  C A u e l; 4 o u  lo u c o  e  I 440 dum m odo d i ­

f íc i l  d e  co n ce b e J i,

fanbona tenha 4ÍxLo um leiton  vona$. e andente, não me lembno contu­
do de nenhum. Iívao que tenha lido a tal ponto enam minhas leitunaó 

e4tado4 de minha pnôpnla mente, 4onho4 meus, e mais ainda pnovoca- 
çõe4 de 4onho4• fllinha. pAÔpnla Aecondação de aconlecimenlo4, de cal-  

404 extenlonje4, é vaga, maló do que incoeAente. fatnemeço ao pensaA 
quão conservo em mente do que tem 4ido minha vida pa44ada, £u, o 
/umern que aflnma que. o hoje é um 4onho, 4ou meno4 do que uma coisa 
de hoje.

0 0  C O N i m O l Q M O

( m o  J i M f ô m M  D t  U B & w f l )

Recentemente, entoe a p o e ln a  de a lgu m a s  cam panhas p o l í t i c a s ,  to­
m ou de novo Ajelevo aquele g A o s 4 e ln o  h á b it o  de p o le m is ta  q u e  consis­
te em le v a A  a  mal a  uma c n la tu n a  q u e  ela mude de p a A lld o , uma o u  

mais ve^es, o u  q u e  4 e c o n t r a d ig a , f r e q u e n te m e n te , A g e n te  in f e n lo A  

que usa o p in iõ e s  c o n t in u a  a e m p re g a r e44e an jgum en to com o 4e ele f o 4 -  

4e depreciativo, Talvej. n ã o  4eja tarde p a n a  estabelecer, 4ob n e  tã o  

delicado a s4u n to  d o  in a t o  intelectual, a verdadeira a t i t u d e  c i e n t i ­

fica. *

Se há p a d o  e s tr a n h o  e i n e x p l i c á v e l  é q u e  uma c n la tu n a  d e  i n t e l i ­

g ê n c ia  e 4 e n s ib i l id a d e  se m a n ten h a  4em pAe 4entado 40b )t e  a  mesma o p l -



n iã o , semp/ie coe ju en te  c o n s ig o  p r ó p r io ,• A c o n tín u a  

tn a n sfon in a çA o  de. tu d o  d i-s e . também n o  n o s s o  co n p o , e 

d á -s e  n o  n o s s o  cé re b n o  co n s e q u e n te m e n te , Çomo e n tã o  

sen ã o  p o r  d o e n ça , c a í a  e  r e i n c id i r  na a n on m a lid a d e d e  

q u e re A  p e n s a r h o je  a  mesma c o is a  q u e  s e  p en sou  on tem , 

quando n ã o  s ô  o  c tr e b n o  d e  h o je  j á  não é  o  de orvtem} 

mas nem sequ e*, o  d ia  d e  h o je  é  o  d e  on tem ? S eA  c o e r e n -  

te é uma d oen ça ,  um a ta v is m o , ta lv e $ .; d a ta  de a n te p a s ­

sa d os a n im a is  em c u jo  e s tá d io  d e  e v o lu ç ã o  t a i  d esgn a ça  s e n ia  n a tu r a l,

A c o e r ê n c ia , a  c o n v ic ç ã o ,  a  c e r te g a  s ã o  a lém  d is s o ,  d em on stn a çZes  

e v id e n te s  —  q u a n ta s  v e je s  escusad a s  —  d e f a l t a  d e  ed u ca çã o , <£ uma 

{ a l t a  d e  c o r t e s ia  com os o u ía o s  sen. semp/ie o  mesmo à  v is ta  d e le s ;  ê  

m a ç á -lo s , a p o q u e n tá -lo s  com a n assa  f a l t a  d e  v a n ie d a d e .

Uma C A Ía tu A a  d e  n en vos m odeAnos, d e  in t e l ig ê n c ia  sem  c o n t in a s , de  

s e n s ib ilid a d e  acondada , tem a  o b r ig a ç ã o  c e r e b r a l d e  m udar de o p in iã o  

e  de ce n ie y a  v&a ío s  veg es  n o  mesmo d ia . Deve t e j i  n ã o cA enças a e l i g i o -  

s a s f o p in iõ e s  p o l i t i o a s ,  p n e d ile c ç õ e s  l i t e r á r ia s , mas s e n s a çõ e s  r e ­

l i g io s a s ,  im p re s s õ e s  p o l í t i c a s ,  im p u ls o s  d e  cu lm inação l i t e r á r i a ,

Qejvtos e s ta d o s  de alma da lug., c e n to s  a t itu d e s  da p a isa g em  têm , sob n e -  

tu d o  quando e x c e s s iv o s , o  d ín e í t o  d e  e x i g i r  a  quem e s tá  d ia n te  d e le s  

d eten m in a d a s o p in iõ e s  p o l í t i c a s ,  A e lig ío s a s  e  a n t is t ic a s ,  a q u e le s  que  

e le s  in s in u e m , e  que v a n ía n ã o  ,  com o  é  d e  en ten d eA , c o n s o a n te  e s s e  e x -  

te n io A  v a n ie . 0  homem d is c ip lin a d o  e  c u l t o  fa j. da su a  s e n s ib ilid a d e  e 

da sua in t e l ig ê n c ia  e s p e lh o s  d o  a m b ie n te  tn a n s it ô n io :  é  r e p u b lic a n o  d e  

manhã, e m o n á rq u ico  a o  c r e p ú s c u lo ; a te u  sob um s o l  d e s c o b e r to , e  c a tó ­

l i c o  u ltra m o n ta n o  a c e r ta s  h o ra s  d e  sombra e d e  s i l ê n c i o ;  e n ã o  poden ­

d o  a d m it ir  s e n ã o  fta llan m é. à q u e le s  m om entos d o  a n o ite c e A  c i ta d in o  em 

q u e  d esabrocha m  as lu ^ e s , e le  d e v e  s e n t i r  to d o  o  s im b o lis m o  uma in v e n ­

ção d e  lo u c o  quando, a n te  uma s o lid ã o  d e  mar, e le  não s o u b e r  d e  m ais  

do que a "Odisseia*,
Qonvicções profundas, só as têm as cn ia tu A a s  superficiais. Os que  

não reparam para as c o is a s  quase que as vêem apenas para não esb a a roA  

nelas, esses são sempre da mesma opinião, são os íntegros e  os coerentes» 
A poli tu ca e a rel i gião gastam d f essa lenha, e  é por is s o  que andem 
tão mal ante a Vendade e a Vida,

Quando ê que despencaremos pana a justa noção de que políÂica, re li­
gião e vida social são apenas gnaus infeniones e plebeus da estética  

a estética dos q/ue ainda a não podem ten?  Só quando uma humanidade



liv re  dos preconceitos de sinceridade e coerência 

tiver  acostumado as aluía sensações a viverem inde­
pendentemente, se poderÁ conseguir qualquer coL&a de 

beleza, elegância e serenidade na vida,

0 LAZ&l AÇJTADO DA VODA MD&MA

Se hesitamos em ter dô do toxicómano que se satura de cocaína, 
po/i que haveríamos de ter dô desses toxicómanos ainda mais estúpi­
dos, que absorvem velocidade em ve£ de cocaína?

Nos tempos da Renascença, a vida era mais hjgeiyia e mais sadiamen­
te febril do que nos nossos. Si/i Philip Sidney. fo i embaixado/i aos 

de^asseló anos ( , , , )  •
A lentidão de nossa vida ê tal que não nos consideramos velhos aos 

quarenta anos, A velocidade dos veículos a A A .e b a i.o u  a  velocidade de 

nossas almas. Vivemos multo lentamente e é  por Isso que i ã o  facil­
mente nos entendíamos, A vida tonnou-se pana nôs o campo, Não traba-  

Uiamos bastante e  pretendemos trabalhar demais, filovemo-nos muito rá - 
pidamente de um ponto onde nada está sendo feito  pana o u í a o  ponto o n ­

de não h&. nada a fa^er, e chamamos lóto a pressa febril da vida mo­
derna, Não ê a febre da pressa, mas a pressa da febre,

A vida moderna ê um ôclo agitado, uma fuga dentro da agiiação ao 
movimento ordenado, ?

A-?3

\
Q M JQ V S7JQ IS D l NOSSA (POÇA

A improbidade profissional e a ineficiência são t a l v e a s  caracte­
rísticas dlstlntu/as de nossa época, 0 antigo artesão Unha de fa^er 

trabalho; o actual operArlo tem de fa$.er uma máquina trabalhar, £ um 

mero capata$. de escravos dos meials; tom a-se tão casca-grossa como 
um capaiaj de escravos, porém menos interessante, porque nem pode mes­
mo ser chamado um tirano.

__________________ Xevtos inéditos
t j & M O C L '



Çomo o capata .̂ de es caxlvoá ionna.se. um escravo da 

capotaria de es cravoé e assim passa a ter a mentalida­
de de um escravo, embora um escravo de mais sorte., de 

modo que o capata%, de máquinas tom a-se uma. mera ala­
vanca biôtica, de uma espécie de dispositivo de arran­
que adaptado a um motor. Tarticipar da produção em mas­
sa pode ainda deixar que um homem seja um ser humano 
decente; na realidade, é. uma coisa tão v il que não é necessário que 

ela o afecte, fias participar da produção em massa não permite que um 

homem seja um operário humano decente.
A eficiência é. menos complexa hoje. A ineficiência pode, portanto, 

facilmente passar por eficiência, e ser, na verdade, efi.ci.ente.
As únicas artes e o fid o s  em que vemos algum esforço pela perfei­

ção ou pela realização são a ausência de artes e ofícios —- isto  é, 
daquelas actividades que eram chxmadas esportes e jogos e costumavam 
ser consideradas, não como coisas em que se pretendia lutar, por al­
guma coisa, mas coisas em que descansar da luta. £ fú til citar os 
gregos. Os gregos lutavam por ser perfeitos em tudo quanto faliam —

— nos esportes e jog.os bem como na poesia e no raciocínio.Nossos 
poetas escrevem poesia de qualquer maneira; nossos pensadores pensam 

de qualquer maneira. Somente nossos corredores realmente correm, por­
que estão correndo sem destino. Os gregos ambicionavam a fama espor­
tiva porque ambiciona' am a fama em tudo; nJbs ambicionamos a fama nos 

esportes e nhobiesn, porque em nada mais podemos ambicioná-la. A 
exuberante actividade de uma criança não se assemelha em nada à exu­
berante actividade da mania aguda.

Toxicómanos da velocidade, figuras de cartazes cinematográficos. . .
Nem mesmo admiramos a beleza: admiramos apenas a tradução dela.

Ioda rua tem várias moças não menos belas do que as artistas de cine­
ma. Qualquer repartição deixa satr a hora do almoço rapaces de tão 

boa aparência como os ocos homens do cinema.
Çstúpidos como uma ftary. fickford ou um Rodolfo Valentino.

De Hollyioood jamais brotou qualquer piada 

{s se  pobre cretino do Segrave...

Não se enquadram em algum canto estúpido do dever, mas nos espaços 

abertos mais estúpidos da vaidade. Não têm categoria acima do janota, 
e do gabarola, excepto no mau gosto da ousadia e na altura da çaboli.-

xerías inéditos



ce ( vaidade, impudência). fendem a vida não como fie- 
/Loi-á meu como animai*; aAélm. como e.óte~A caem pon. en­
gano no penigo, aqueles caem pon. engano ruxô mão a do 
a ca* o. A covandia *6 panece uma vinJjude. quando pon. 
baixo *e ocxJjta a conagem ( cu>4Ím corupuA.cada),

<£.Kcepto o* alemãe/t e oa  a j c ó ó o a ,  ninguém foi ain­
da capa% de inauflan. no cinema algo que te pasiecetAe 
com anie. A Li não <je consegue que o cinculo *eja quadnado.
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Trabalho 
Vida Morte

m ad e in

BRASIL
■ COMUNICADO GERAL

Por meio deste edital, colocado em todos os pontos críticos do 
pais, ficam todos os brasileiros informados de que, a partir 
desta data, não existem mais cidadãos supérfluos. A Comissão Se­
leccionadora de Indivíduos Fracos, Brurros e/ou Vadios, para e- 
feito de eliminá-los da comunidade — em actos sumários, sem ape­
lação — é substituída, por acto de alta Magnanimidade do Manda- 
tário>dos Mandatários, por uma Comissão de Controlo Publico da 
Felicidade Geral. Todo indivíduo pode, a partir de hoje, exigir 
do Estado carinho — físico e psicológico —, ar refrigerado de 
dois ccn)alos e algum trocado.
Pede-se, com extrema gentileza, apenas que não pisem na grama 
nem maltratem a policia, apoiando e ajudando os Comités de Fe­
licidade Individual & Colectiva — sem intuito de lucro —, a fim 
de que todo o mundo possa viver no bem-bom, assumindo o deixa 
pra lá, dentro do plano Da-Vida-Nada-se-Leva. *

Q_ ^ X e n t e - s e  hoje no Brasil um ambiente de contesta-
V m ^ ç ã o  geral as verdades do regime. Todos, se enco­

rajados, sentem vontade de falar, de sair da sufoca­
ção. 0 mTnimo movimento pode generalizar-se num desaba­
fo geral, e é isto que temem o patronato e o Governo.

Ati hã pouco, a imprensa brasileira esteve submeti­
da a im sistema de censura que se baseava na emissão, 
pelo Governo, de notas através das quais o executivo 
comunicava o que podia e não podia ser publicado, não 
hesitando mesmo em instalar equipas de censores diree- 
ta**nte nas redacções dos jornais e revistas. As noti­
cias sobre manifestações estudantis, por ex., eram 
Inteiramente proibidas, e só em Junho de 1978 os cen­
sores acabaram por abandonar as redacções. Depois dis­
so, passou a haver uma liberdade relativa na imprensa; 
tornara^se impossTvel, para o Governo, conter tudo. 0 
pais, jã na onda da mudança para o capitalismo demo­
crático, saiu entretanto hã pouco das eleições mais 
corruptas ali registadas; o Governo utilizou os seus 
órgãos de segurança e de informação de forma a garan­
tir os seus votos, e o Serviço Nacional de Informação 
(SNI, a CIA brasileira) teve um controlo total sobre 
osresultados das apurações. Apesar disso, os 5 mi­
lhões de diferença na eleição plebiscitaria para a va­
ga única de senador, a favor da Oposição, foram a ma­
nifestação do eleitor farto de um regime de excepção, 
de violência e de ditadura militar. Como dizia a re­
vista Isto é, ’se hã um sentimento nTtido no paTs, é o 
de urgência’. 0 pessoal está a arrebentar pelas costu­
ras, parece sempre que algo vai explodir. Hoje jã hã 
estudantes que saèm em manifestações de rua, jã hã o- 
perãrlos que fazem greves -  e violentas, não raro 
agesar de consideradas ilegais e passíveis de punição, 
ja hã um juiz que nãoteme dizer, na sua sentença, que 
o Governo ê o responsável pelo assassínio do jornalis­
ta Wladlmlr Herzog, preso e torturado nas dependências 
da, polTcia polTtica de S. Paulo. E hã, sobretudo, mui­
ta coisa que se passa e que se não circunscreve a rea-

(*) Millôr Fernandes, na 
r«vi«ta Veja.

lidade reformadora do MDB ou do Movimento pela Amnistia 
aos presos polTticos -  o pesadelo do quotidiano da maio­
ria da população brasileira estã frequentemente bem lon­
ge disso, e muitos não desconhecem que MDB e ARENA são 
'farinha do mesmo saco*.

A#  % s  eleições de 15 de Novembro de 1978, e sobretudo 
o processo de agitação eleitoral que as precedeu, _não 
conduziram a uma modificação — pelas evidentes razões 
ja referidas -  no equilTbrio polTtico das classes domi­
nantes. 0 regime de ditadura militar, se bem que obri­
gado a concessões assinalãveis, mantêm-se *.

Mas a insatisfação de considerãveis sectores da bur­
guesia brasileira e de certas fracções militares também 
ficou -  a atestar a necessidade, a prazo, de uma modi­
ficação na lógica do desenvolvimento capitalista no Bra 
sil. Fundamentalmente, os resultados a que conduziu o 
•milagre económico’ brasileiro — um desenvolvimento a- 
celerado com base nos capitais multinacionais — foram 
os duma degradação perigosa dos nTveis de rendimentos 
das classes trabalhadoras **.

Esta degradação, no que diz respeito ao lumpen-pro-

(*) Os resultados eleitorais tornaram público o que ja 
era evidente: um crescimento das correntes de oposição; 
e isto apesar das falcatruas legais. O partido governa­
mental ARENA ficou com 15 senadores e 231 deputados, o 
MDB com 8 senadores e 189 deputados — respectivamente 
com 13 600 000 e 14 900 000 votos, e com 18 500 000 e 
16 500 000 votos.

(**) Os rendimentos da população activa mais pobre (50Z 
da pop. activa total) decresceram progressivamente: 
(1960, 17,7Z; 1970, 14,9*; 1976, 11,8Z), como decresce­
ram os de 30Z da pop. activa^situada imediatamente a 
seguir àquela (1960, 27,91; 1970, 22.8Z; 1976, 21,21). 
Só a partir da classe média alta se nota uma tendên­
cia diferente (rendimentos crescentes). - Dados da Fun- 
daçao Getúlio Vargas, citados in Le Monde Diplomatique.
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letariado e ao proletariado, tendo em conta o que são 
as condições materiais da sua existência, — e de que 
mais a frente sé dã conta — as quais obrigam^o apare­
lho de Estado e o patronato a um confronto fTsico a 
bem dizer, permanente com a ^rcassa de manobra’ do capi­
talismo, será a mola que irã agudizar a consciência 
de classe da burguesia no sentido de civilizar a ac­
tividade capitalista. 0 capitalismo brasileiro não po­
de dar-se áo luxo de manter indefinidamente uma 'ex­
ploração selvagem’, asiática, — e daT que as fracções 
mais clarividentes da burguesia exijam, embora timida­
mente, um capitalismo mais democrático. Os homens de 
negócios, por ex., vêem a impossibilidade de os mili­
tares gerirem a economia, de acordo com a actual fase 
de desenvolvimento do capitalismo mundial. Alguns ma­
nifestam-se contra o excessivo controlo pelo Estado 
de certos sectores da economia, outros (fracções da 
burguesia nacional) contra as excessivas fãcilidades 
concedidas ãs multinacionais, e que se fazem sentir 
agora com a crise do 'modelo brasileiro’.

0 EXERCITO E 0 GOVERNO,

0 GOVERNO E 0 EXERCITO

Entre os polTticos brasileiros discute-se, de 
resto, muito sobre a cisão no Exército. Com uma 
esperança: a de que esta cisão possa provocar a tão fa­
lada abertura do regime, a sua metamorfose civilizada. 

Trata-se duma dinâmica real: as prisões de generais 
que se têm afastado da 'linha dura’ têm sido frequen­
tes. Desde Março de 78 não houve praticamente mês ne; 
nhum_sem que um oficial do Exército tenha ido parar ã 
prisão por motivos polTticos. Mas apesar das contradi­
ções existentes no_seio da classe dominante ogeracio-_ 
nal, a 'inquebrantável coesão e unidade do Exercito’ é 
conseguida a qualquer preço. Hã uma tendência gara a 
manutenção da linha profissional no seio do Exercito, 
e_hã uma outra, a política. Todavia, ’no momento não 
hã (...) nenhum indicador seguro de rupturas mais ou 
menos significativas entre essas correntes -  somente 
que os nomes indicados para assumir os vários comandos 
representam um exército mais desligado da Presidência, 
mais 'independente1’ (1).

A maioria do Exército preocupa-se, isso sim, com a 
possibilidade de um regresso ao tipo de agitação que 
atravessou o paTs em 1964, e os oficiais n-:.o escci.dem 
que a sua 'revolução’ falhou como organizcçao partidá­
ria. Para eles, o modelo ideal de partido e o PRI me­
xicano — em que as tendências se alteram sem ameaçar 
por isso o sistema pela contestação. 0_MDB, lamenta-se 
um oficial, 'é um filho que_traiu o próprio pai, a re­
volução, gassando a contestã-lo'; e com istoquer re- 
ferlr-se a 'ala esquerda', aos chamados 'autênticos' 
do partido.

Para se compreender um tal juTzo, é preciso não es­
quecer que as Forças Armadas brasileiras são formadas 
por ultras_de extrema-direita, cujo esgTrito anticomu- 
nista primário deve ter origem nos estágios que muitos 
oficiais fizeram nos Estados Unidos depois de 1945, em 
pleno perTodo da guerra fria. Desde 1949 começaram a 
desenvolver, na Escola Superior de Guerra, a 'Doutrina 
da_Segurança Nacional', a qual, segundo oficiais do 
Exército, leva muito em conta as aspirações populares
— jã que fizeram estudos do povo, ouviram estagiários 
que por ali passavam vindos da indústria, de empresas, 
do clero e da polTtica...

E com base nessa doutrina que se edifica todo o a- 
parato repressivo brasileiro, muitTssimo mais complexo 
e violento que uma simples PIDE, com inúmeros organis­
mos especTficos e especializados para o combate a 
quaisguer iniciativas de protesto social. Todo o apa­
rato e centralizado pelo SNI; e a organização é sempre 
uma organização "iliiar, sendo o principal organismo

(*) Isto é, Dezembro de 1978.

de repressão e tortura o DOICODI (DOI: Departamento de 
Operações e Informações; CODI: Centro de Operações de 
Defesa Interna), que_constitui o comando geral no cam­
po da contra-subversão, e engloba o Exército, a Marinha, 
a Aeronáutica e a PolTcia Militar. Complementa este or­
ganismo o CONDI (Conselho de Defesa Interna), que en­
globa as Forjas Armadas e os governos estaduais. Estes 
últimos dispõem ainda das DEOPS (Delegacias de Ordem 
Pública e Social).

Foi no seio destas or®fnizações que se viram forma­
dos os primeiros torturadores, e de onde saiu a inspi­
ração para muito torturador 'autónomo', em geral qua­
dros da PolTcia *. A segurança nacional do Estado foi 
cuidada durante todo esse tempo através de leis de ex­
cepção e actos institucionais; o principal^ o Acto Ins­
titucional nÇ 5, hã pouco extinto, dava a última pala­
vra ao presidente da República, com poderes em quais­
quer questões para punir qualquer indivTduo. Mas antes

- de ser extinto o AI-5, houve o cuidado de pôr de pé 
uma nova_Lei de Segurança Nacional — a qual dá conti­
nuidade ã repressão sobre a imprensa, estabelecendo pa­
ra o ministro da Justiça o direito de apreender livros, 
outras publicações e panfletos; a greve vê-se proibida 
como crime contra_a segurança nacional, e o restante 
enunciado da lei é basicamente igual ao que existia 
desde 1969 — o que significa que o Governo dela nao po­
de prescindir, não podendo suportar sequer a oposição 
oficial, reformadora. Na prática, a questão consiste, 
antes de mais rada, na capacidade de o Governo conse­
guir reprimir todas as manifestações de protesto e 
denúncia gor parte da população. Não o conseguindo, po­
rém, -  e e provável que o não consiga -  ver-se-ã obri­
gado a fazer vista grossa, com o objectivo de evitar 
uma crise fatTdica ao r e g i m e e  cada vez mais, por 
exemplo, as greves dos metalúrgicos se apresentam como 
uma ameaça.

E o que faz dizer o general Dilennano Monteiro, na 
entrevista citada: 'Nós achamos que o movimento subver­
sivo não está com possibilidade de acção imediata, e 
sim de preparação. Estão preparando e nós estamos acom­
panhando e quando isso passar a se tornar uma ameaça, 
daT a gente age.’

0 bode expiatório, para a modernização do, aparato 
repressivo, foram os estudantes. 0 protesto directo, 
is claras, contra a ditadura militar, foi principalmen­
te veiculado pelos estudantes, mesmo depois da violen­
ta vaga repressiva de 68. Por isso, a repressão em mas­
sa, a polTcia de choque e os aparatos repressivos mais 
modernos foram neles testados, culminando com as bom­
bas ocrrcs-ivzs lançadas sobre os estudantes da Univer­
sidade Católica de S. Paulo, em Setembro de 77, quando 
aqueles tentavam realizar ali o seu III Encontro Nacio­
nal, protestando contra as prisões. ‘As bombas, que

(*) Um general, Dilermano Monteiro, ex-comandante do II 
Kxercito, explicava a coisa ã revista Isto é, em Dezem­
bro de 78, do seguinte modo: ’Na ânsia de bem cumprir o 
seu dever, o pessoal começou a expandir demais suas ac­
ções e começou a pegar pessoas (...) eles extrapolaram, 
tornaram-se força dentro da força, Estado dentro do Es­
tado.
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expe liam fumaças de cores variadas - lar ar.; a, branca, 
pretá - faziam-nos chorar e o nosso corpo arder, irpe- 
dindo qualquer reacção que não fosse c sofrimento da 
dor3. Estás 'bombas de efeito moral’ tinham jã sido 
utilizadas nos Estados Unidos para dispersar manifesta­
ções de trabalhadores e, devido ã gravidade das lesões 
causadas nàs vítimas, tiverm o seu uso proibido nos 
EUA. Das quatro estudantes atingidas em S. Paulo, duas 
ficaram inválidas: as queimaduras tinham-lhes corroTdo 
a carne até aos ossos. (Cf. o jornal Repórter, Junho de 
78.)

No ncmentO; a ausência dos estudantes da frente de 
protesto i por alguns explicada como o limiar duma no­
va situação na sociedade brasileira -  onde a entrada 
dos trabalhadores na cena da história põe aos estudan­
tes a necessidade de uma definição mais clara, que vã 
para além do clãssico protesto antifascista ou prõ-en- 
sino gratuito.

Entretanto, convim notar que, fora do aparato ihsti- 
tucional, quem mais se preocupa com o 'processo de de- 
mocratizaçao' no Brasil i o braço clandestino da repres­
são, a extrema-direita, que se manifesta atravis duma 
acção 'autónoma' no bombardeamento de jornais, casas 
editoras e outras publicações críticas perante o regi­
me. Além disso, são especialistas em raptos.seguidos 
de tortura, de quem por eles seja considerado 'comunis- 
tõide’. A lista destes grupos i enorme, mas entre eles 
distingue-se o GAC (Grupo Anticomunista), cuja marca i 
sempre deixada nos locais que assalta: 'para cada ac­
ção, uma reacção'. 0 CCC (Comando de Caça aos Comunis­
tas), muito activo nos anos 60, tem sido ultrapassado 
pelo MAC (Movimento Anticomunist*), que, no entanto, 
afirma não estar a extrema-direita airda suficientemen­
te articulada para a formação de um partido (cf. de­
poimento na revista Veja, Novembro de 78). Todos estes 
grupos parecem estar ligados ã pseudo-pacata TFP (Tra­
dição, Família, Propriedade), financiada por grandes 
empresas, e que constitui uma frente mais aberta de 
combate ao comunismo, ao divórcio, etc., com manifes­
tações ridicularizadas pela maioria das pessoas que os 
viem pelas ruas.

POLICIA, POLICIA 

POLÍCIA

0  regime de arbítrio instituído no Brasil desde 64 
abriu para a^Polícia um espaço mais lato ainda para e- 
xercer o domínio e o controlo_da sociedade atravis da 
violência declarada, incomparável a outras ipocas.

A autonomia da acção policial no Brasil vem, no en­
tanto, de longe, facilitada pela repressão institucio­
nal desde os tempos de Getúlio Vargas. A brutalidade 
primária da polícia civil e a impunidade que a acompa­
nha acoiiSílham as pessoas a não se envolverem com ela 
de forma nenhuma, nem sequer como testemunhas -  ninguér 
viu, ouviu ou sentiu —, pois sabe-se que a vingança po­
licial não deixa ninguém vivo; e a população sem di- 
nheiro_teme-a muito mais do gue aos bardiáce.

Aliás, a presença e o dommic policiais têrr. acompa­
nhado o desenvolvimento do capitalismo a par e passe.
De modo que, ao falar-se sobre qualquer movimento po­
lítico ou social de protesto no Brasil, tem de se ter 
em conta este dado prévio: uma repressão policial au- 
torráiica, que evidentemente se estende aos locais de 
trabalho, como o patenteia a existência explícita de 
postos e delegacias de polícia no interior das grandes 
empresas.

Uma pesquisa vinda a público em jornais brasileiros, 
e que cobria apenas osprimeiros 6 meses de 1978, apre­
senta cem casos de violência policial directa — desde 
a vítima a quem vazaram os olhos antes de a enterrarem 
viva ã operação que emprega mais de duzentos agentes 
policiais, apoiados por militares das três armas, pa­
ra invadir casas humildes e submeter os populares a 
vexames, a pretexto duma 'caça a bandidos’. De 1 de Ja­
neiro a 30 de Junho, são mais de trezentos os mortos
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cuja existincia foi possível conhecer, incluindo nestes 
as vitimas do Esquadrão da Morte da Baixada Fluminense 

. (Rio de Janeiro), palco da guerra que se trava entre o 
Esquadrão e os ‘marginais’.

Os elementos do Esquadrão da Morte fazem aliãs parte 
dos quadros policiais, são promovi dos_por merecimento, 
e o seu homem-sTmbolo, o famigerado Sérgio Fleury, foi 
elevado ã direcção-geral do Departamento Estadual de 
Investigações Criminais -  o organismo que, por ironia, 
investiga os crimes cometidos pelo Esquadrão cargo 
que representa um dos postos mais altos da polTcia pau­
lista. Fleury, de_resto, passou de simples polTcia a um 
tal cargo graças ã sua brilhante actuação como tortura- 
dor de presos polTticos, introduzindo métodos inovado­
res para arrancar confissoes. Foi um dos principais en­
carregados da repressão polTtica em S. Paulo, tendo mes­
mo criado uma quinta clandestina, isolada da cidade, pa­
ra melhor _ conduzir as torturas sem a preocupação de 
causar incómodo a possTveis testemunhas. Deste modo, e 
apesar da êncenação que o governo dé Geisel agresentou 
a público, prometendo um fim ao mecanismo autónomo da 
tortura, ninguém acredita nisso no Brasil, e o chamado 
'desconforto psicológico’ dos habitsntes das grandes ci­
dades do centro-sul tem muito a ver com isso.

Desde o mês de Novembro, todavia, a população paulis­
ta estã a conhecer uma tépue trégua: os delegados de po­
lTcia de S. Paulo entraram em ’greve branca’, reivindi­
cando 100% de aumentos salariais e executando apenas as 
prisões para asJquais têm mandato -  o que fez diminuir 
em 80% o número' de presos em S. Paulo!

’Um delegado de Ia alasse como eu, ganhar só 24 000 
cruzeiros por mês (...) não é possível. Quando ingres­
sei na carreira, era delegado substituto; ganhava 20 000 
Muito mais que agora. Ha 22 anos. Naquele tempo, eu ti­
nha 5 mil de gastos entre aluguel, alimentação, etc. A- 
gora, eu tenho quatro funções prá poder sobreviver.’ 
(Depoimento dum delegado do departamento de Trânsito de 
S. Paulo ao jornal Repórter, Janeiro de 79; note-se que 
o_salãrio mTnimo em S. Paulo é de 1200 cruzeiros por 
mês, e de 900 no Nordeste.)

Esta greve representou também uma ameaça para o Es­
quadrão da Morte; o seu famigerado ordenança chegou a 
ser vaiado numa das assembleias dos grevistas, quando 
tentava coavencer o plenário do esforço do Governo no 
sentido dejselhorar a situação desta categoria profis­
sional. _ ^  '

Nos úlíTmos tempos, Erasmo Dias, o secretário da Se­
gurança Pôbl ica do Estado de S. Paulo, '.em estejo no 
centro das atenções, sob o tema da corrupção no seio do 
regime, ctowgando a ser acusado pelos seus capangas po­
liciais d« ter a sua campanha eleitoral sido financiada 
por 'bicheiros’ (banqueiros do jogo do bicho, ilegal) e 
proprietários de prostTbulos. Além disso, revelou-se 
ter sido ele o autor de um atentado ã bomba contra o 
maior jornal de S. Paulo, em 1968, com o fim de então 
inculpar 'terroristas de esquerda’, 

j Os miseráveis delegados de polTcia, insatisfeitos 
i&wt os salários que auferem por tão nobre actividade, 
jSm, é claro, interesse em que estes podres da oficia­
lidade sejam dados a público; mas, ao mesmo tempo, con­
tribuem ind1rectamente_para aumentar, junto da popula­
ção da mõ de baixo, o ódio que esta sente pela PolTcia. 
Uma pequenina amostra disso é dada no Rio, aquando da 
repressão policial duma manifestação, atirando muita 
gente sacos de plástico cheios de urina e água, das ja­
nelas dos seus apartamentos, sobre a polTcia.

Por outro lado, a solidariedade da população para 
com os bandidos é por vezes explTcita, como no caso da 
perseguição dos irtnãos Piriãs. Ã medida que os Pi ri ás 
Iara enganando a PolTcia, crescia em todo o sertão de 
Minas Gerais uma grande admiração pelas suas façanhas.
Na rua principal duma cidade a 80 kms da capital do Es­
tado foi mesmo hasteada uma faixa com os seguintes di­
zeres; 'Piriãs estamos com vocês’. (Cf. reportagem de 
Gljzer Naves no jtornal Em Tempo, Janeiro de 79.)Segundo 
voz corrente na região, os irmãos Piriãs foram trans­
formados em assassinos pelas judiarias da polTcia, ao 
serem presos pela primeira vez, sem qualquer infracção 
ã lei. Nessa altura o mais novo tinha 16 anos. Um la­

tifundiário recorrera ã intervenção policial para evitar 
pagar o que devia aos dois irmãos, por um trabalho even­
tual. Assim, além dos espancamentos a que tiveram direi­
to, um deles ficou com um olho vazado e a polTcia roubou- 
-lhe um gira-discos. Desde então, esconderam-se na mata, 
roubando galinhas para sobreviver. E então que uma nova 
reclamação do fazendeiro leva a polTcia a iniciar uma ca­
ça ao homem que irã durar quase um ano. Os irmãos Piriã 
conseguirão liquidar três polTcias e ferir dois, antes 
de serem mortos no último Natal, ao cabo duma operação 
antiguerrilha que mobilizou 150 soldados, cães amestra­
dos, metralhadoras, fuzis, um helicóptero, um avião te- 
co-teco e um sofisticado aparelho de raios infra-verme- 
Ihos para observação nocturna, utilizado pelos norte- 
-americanos na guerra do Vietname.

Apesar, porém, desta presença policial, nas prisões 
menos fortificadas os prisioneiros conseguem ter alguma 
acção. Em Osasco, r.a periferia industrial de S. Paulo, 
são frequentes rebeliões, fugas ou tentativas de fugas. 
Ali, em 76, depois duma morte ocorrida numa cela, os 
presos atearam fogo aos colchões, vindo seis deles a 
morrer queimados. No inTcio de 78, um menor foi também 
ali morto pela tortura, numa das celas da delegacia da 
PolTcia, e os presos destruiram tudo quanto estava ao 
seu- alcance

0 CAMPO: 0 CAMPO 

DA MORTE

PARÁ
A VOLKSWAGEN 

OS ESCRAVOS 
BRANCOS

A
 penetração do capitalismo no campo estã provocan­
do uma guerra surda, sangrenta e suja em vários 
cantos do paTs, que obriga milhares de camponeses po­
bres a pegar em armas para defender suas posses da ga­

nância dos grandes fazendeiros, de grileiros, de pisto­
leiros assalariados e da polTcia. Durante os últimos 8 
anos, tem havido conflitos que envolvem mais de 150 mil 
pessoas em Conceição do Araguaia, Santana e Marabá. En­
trar no sul do Pará, é entrar num Estado em guerra, on­
de a violência faz parte do quotidiano, como a farinha 
e a fome.’ (Jornal Movimento, 27-1/3-12 de 1978.)
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0 processo de dilapidação da natureza, nessa vasta 
área constituTda_pela Amazónia, acelerou-se nos tempos 
do ‘milagre económico’ de 1973, com a abertura de es­
tradas como a Transamazõnica, abrindo caminhos para as 
matas do Parã. Desde então, assiste-se a uma destrui­
ção constante das florestas — destruição esta realiza­
da para o progresso: madeira para a exportação. Ali, 
povoações e cidades surgem dum dia para o outro — ’a- 
gressivas, miserãveis, fedendo a morte’.

A Amazónia — um dos últimos el-dorados do capita­
lismo de coloni.zação. Uma região extensTssima, com 
terras inumeráveis sem documentação legal de posse por 
parte de ninguém, e outras, algumas, teoricamente per­
tença 'do Estado.

Antes destes 'desbravamentos’ eufóricos, iniciados 
hã muito pouco tempo, so os posseiros, os garimpeiros 
e os Tndios as ocupavam. Eram deles. Os posseiros pra­
ticavam ali uma cultura de subsistência, procurando 
lugares onde godiam plantar e viver, sem mais; os Tn­
dios viviam la, desde sempre. Foram os desbravamentos 
organizados pelo INCP.A (Instituto liacional de Coloni­
zação e Reforma Agrãria) cue com eles trouxeram as 
violentas batalhas pela posse da terra; o Governo in­
siste, com meios apropriados, em abrir as terras mais 
férteis ãs empresas estrangeiras, para que estas ins­
talem ali os seus latifúndios de criação de gado, en­
quanto um bando de burocratas, armados de legislarão e 
de pclTcia, promove ’a colonização’ — apresentada esta 
como o_inTcio duma reforma agrãria.

Aliãs, o Governo dã incentivos fiscais, com isenção 
de impostos de renda durante três anos, ãs firmas que 
ali se quiserem instalar, sem falar da não existência 
de imposto fundiário e de empréstimos concedidos pelo 
Banco do Brasil — ali, isto é: na Amazónia e no Nordes­
te, consideradas 'áreas prioritárias de desenvolvimen­
to’ *.

Conforme o assinala um professor universitário no 
jornal Movimento (Novembro de 78), ’na Amazónia estão 
em confronto dois rlgimes de propriedade, a cada qual 
corresponde uma forma de ocupação do solo e de inter; 
acção com a natureza. Como o posseiro não é proprietá­
rio senão do seu trabalho, ele não tem intereresse em 
depredar a natureza. (...) Como a sua existência não 
se regula pelo lucro maciço e imediato, não estã inte­
ressado (nem sabe como fazê-lo) nem dispõe de recursos 
para converter a natureza em capital. Para o posseiro 
sertanejo a terra é um bem eolectivo, não lhe perten­
ce particularmente. As empresas orientam-se de forma 
completamente distinta. Sendo senhoras absolutas do 
terreno, como supõem, embora isso nem sempre seja ver­
dadeiro, sentem-se no direito de explorã-lo até o li­
mite, individualisticamente, pois para elas a terra é 
um bem privado. A devastação da Amazónia é produto e 
necessidade exclusivos do capital dos grandes grupos 
económicos: a mata para eles tem que ser transformada 
em moeda corrente -  se possTvel em dólar.’

0 exemplo mais gritante desta depredação é o vale 
do rio JarT, ao norte do Estado do Parã, onde um único 
indivTduo, Ludwig, conhecido como o detentor duma das 
seis maiores fortunas do mundo, possui uma área cinco 
vezes superior ã da Holanda. A sua empresa, a JarT Flo­
restal e Agropecuãria, importou mesmo uma fábrica flu­

(*) Abauxite, na Amazónia, é controlada por Alcoa, Kai- 
scr e Reynolds; o manganês por Union Carbide, Bethleh- 
em Steel e Antunes; o estanho por W.R. Grave 4 Co. A 
Georgia Pacific tem concessões de minérios para milha­
res de ha ao longo da Transamazõnica, sendo também um 
dos maiores exploradores da madeira, juntamente com a 
Bruynzeelfo Holland. As empresas de conservas King Ran- 
ch, Armour e Svift ja desmataram milhares de acres para 
criançao de gado, assim como a Volkswagen. Além desta 
maioria de empresas norte-americanas, o conglomerado 
japonês Mitsubishi estã a investir 3 bilhões de dólares 
na exploração de minério, como parte do seu plano de 
investimentos na América Latina. Cf. Bulletin 3, do La- 
tin America Front, Londres, Abril de 1974.

tuante de energia eléctrica, no valor de 300 milhões de 
dólares. ‘A sua companhia, por outro lado, foi responsá­
vel por 47% do défice comercial total do paTs para com 
o exterior, em 1977. 40 mil metros de floresta nativa_ 
serão assim desmatados por dia pera fornecerem lenha ã 
usina termoeléctrica da fábrica de celulose.

Nas suas terras criou a maior favela da Amazónia —  
na gual moram 25 mil pessoas nas 4 mil barracas cons­
truídas sobre o rio, em estacas de madeira.

’A maioria dos moradores do 'Beiracão' — cerca de 
15 ir.il — trabalha no projecto JarT. tsses trabalhadores 
contratados pela JarT Florestal e as_en.presas de enge- 
nharia_e desmatamento que operam na área, são trazidos 
de Belém, Manaus, Fortaleza, Recife ° até mesmo de S. 
Paulo, e levados para a Iselva, onc' icam acampados em 
barracas de lona ou barracos de maatéra improvisados, 
que abrigam 15 a 20 pessoas. Depois de um certo tempo 
eles abandonam as barracas de lona e vao morar na sel­
va, construindo um barraco palafita, de sua. proprieda­
de.’ (Repórter, Janeiro de 79.)

Neste imenso bairro-da-lata, o sistema de saúde _é 
deficiente, não hã nele comércio ou qualquer diversão, 
e a prostituição expande-se, hoje com 800 prostitutas 
regulares. Hã apenas um supermercado, que tem_a venda 
mais de 1300 produtos, m a s o s  trabalhadores têm de com­
prar de forma racionada: nao existe bebiba alcoólica 
ou sequer refrigerantes. Ao mesmo tempo, Monte Dourado, 
uma vila construTda em moldes norte-americanos para 
ser ocupada pelos directores e técnicos especializados 
de nTvel superior e médio, dispõe apenas de 1200 para 
atender cerca de 7 mil trabalhadores. Os directores es­
tão localizados em casasconfortãveis; os gerentes, che­
fes de secção e alguns técnicos estrangeiros também re­
ceberam casas. Mas a maioria de trabalhadores de ’nTvel 
médio’ e as suas famTlias encontram-se em apartamentos 
de sala/cozinha^ Não hã hospital, nem tão-pouco um con­
trolo do Ministério do Trabalho; a maioria dos traba­
lhadores, de resto, não possui carteira de trabalho, 
nem direito a férios ou ao 139 salário. Os despedidos 
não podem voltar para a cidade, porque não conseguem 
lugar nos barcos ou aviões da companhia, e têm de espe­
rar mais de dois meses sem dinheiro.

Nesta luta entre' a sobrevivência e a exploração sur­
giram, entretanto, novos componentes sociais: os colo­
nos e os peões assalariados.

Os colonos são as pessoas utilizadas pelo INCRA para 
levar a cabo os seus projectos de colonização interna. 
São ali instalados em lotes, com licença de ocupação, 
principalmente nas terras onde as grandes companhias 
não têir. interesses. Vêm, sobretudo, das ’regi5es da fo­
me’, do Nordeste, com toda a famTlia atrãs. P a r a o  Parã 
vão também os agricultores sem terras, em migração es­
pontânea, e, em geral, juntam-se aos posseiros que jã 
lã se encontram.

Os peões assalariados são trabalhadores as mais das 
vezes temporários; fazem o derrube das matas e plantam 
capim para que as grandes_empresas iniciem as suas cri­
ações de gado. Estas, porém, não os contratam directa­
mente: usam um intermediário, o gato, que também rece­
be muito_pouco._0s trabalhadores não são sequer regis­
tados, não dispõem de contrato; as empresas, de qual­
quer modo, não lhes pagam, apenas trocam o seu traba­
lho pela_comida. Os acidentes de trabalho, ali obvia­
mente inúmeros, não são indemnizados. Na expressão li­
teral da palavra, é a lei da selva.

De resto, em todo o Brasil, e em virtude das condi­
ções de isolamento próprias ao campo, o trabalhador ru­
ral praticamente desconhece os seus direitos maisele- 
mentares quanto a salários, horários, repouso e férias.
0 reduzido número de sindicatos, proporcionalmente ao 
total de trabalhadores nestas condições, aumenta esse 
isolamento e desinformação. E por isso que, sobre este 
trabalhador indefeso, paira, permanente, a ameaça de 
despedimento arbitrário; o medo de perder o emprego, 
no seio dos que acabam de sair do desemprego ou dos de- 
pendentesdo subemprego, constitui um poderoso factor 
de inibição: e deste modo o protesto não faz parte da

31



sua condição.
As empresas, aò mesmo tempo, agem com grande_ã-von- 

tade. Para conseguirem os tTtuíos de posse das áreas 
onde se instalam, precisam de provar que nas suas ter­
ras nao havia posseiros, ou que estes foram indemniza­
dos. Mas quando não e gossTvel a colaboração de qual­
quer fiscal ou funcionário do Estado para as vigarices 
de lei, recorrem, muito simplesmente, aos velhos méto­
dos, sempre eficientes, da violência indiscriminada.

Nesta fauna de exploradores surgiram ainda os gri­
leiros, especuladores de terra que falsificam .tTtulos, 
dando gratificações apropriadas a escrivães e emprega­
dos de cartórios, conseguindo, deste modo expedito, o 
acesso a áreas fantásticas de terra. São assim chama­
dos pela população 'porque nas terras que obtêm não 
plantam nada, apenas criam grilos, enquanto especulam 
e lucram’.

Dentre as empresas que possuem terras nestas á- 
reas, devem citar-se — porque são exemplares -  
a Volkswagen e a Manah: dos seus 800 trabalhadores, sõ 
5 são registados.

Num depoimento que fez, o presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais do Pará conta o seguinte:

'Por todo o sul do Parã,_e mesmo pelas matas que 
rodeiam a Cuiabã-Santarém, é comum encontrar-se milha­
res de peões, trabalhadores rurais que andam migrando 
constantemente, de fazenda em fazenda, de derrubada em 
derrubada, alugando seu trabalho aos gatos, que os sub- 
locam ãs empresas agropecuárias. Há uma movimentação 
constante, os peões doentes voltando, os mais jovens 
procurando áreas novas, e mentiras e promessas as mais 
absurdas. Os gatos (...) oferecem mundos e fundos — 
boas condições de trabalho, assistência médica, boa 
alimentação_e um bom pagamento. Mas na mata, quando o 
peão já está de certa forma prisioneiro, porque depen­
de absolutamente do empreiteiro para comer, trabalhar, 
viver, então aT as condições mudam. A comida ê qual­
quer coisa, quase sempre arroz e feijão puro. Os alo­
jamentos não são fornecidos, e até mesmo as ferramen­
tas de trabalho são descontadas do ganho do trabalha­
dor. Não se faz assistência médica, e qualquer remédio, 
assim como a alimentação, é vendido a um preço extorsi- 
vo.

A gente chega na mata, e o alojamento que eles dão é 
a copa das árvores. E serviço mais bruto que existe, 
acho que não_tem igual não. Peao sõ aceita porque é po­
bre demais, é sem estudo.

0 trabalhador aqui no Pará tem dois inimigos contra 
ele: os grandes das fazendas e a policia. Os grandes, 
porque querem_é o suor do pobre, e a polTcia porque 
quer tirar a última camisa do trabalhador. (...) A vi­
da do trabalhador rural no município de Santana tá 
servindo unicamente de comércio para a polTcia.’

E quando alguma resistência procura manifestar-se, 
a repressão chega logo. 0 Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais do Pará já foi fechado pela polTcia a mando de 
alguns latifundiários, e hoje funciona de tocaia. C 
seu presidente desde 1976, sofreu em 78 três atenta­
dos a bala. E diz: 'Eu sou aqui igual um prisioneiro -  
eu não posso sair sozinho na rua, eu não ando ã noite, 
não_ando fora_de hora, não vou ao mercado, não vou ao 
comércio.' Até mesmo o correspondente aos 40 escudos 
que pagam ao sindicato representam uma soma alta demais 
para os trabalhadores. E a malária persegue-os, e são 
poucos os que saem dela vivos.

H
l_ loje hã dezanove pontos de conflitos armados no 

Pàrá, nas margens do rio Araguaia. Envolvem posseiros 
que defendem as suas terras,^assalariados agrTcolas que 
lutam pelo pagamento dos salários ou simplesmente para 
poderem sair das fazendas — onde, como prisioneiros, 
são^mantidos. Em Barreira de Campo, por ex., há treze 
famílias que desde hã três anos resistem, de armas na
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mão, ã Manah, grande empresa de fertilizantes do Sul, 
que jã lhes fez 52 ataques, desde hã cinco anos.^Estes 
posseiros cultivam colectivamente a terra. A PolTcia 
também jã os atacou algumas vezes, matando um dos seus 
companheiros, mas estes, defendendo-se, liquidaram^dois 
agentes. Depois disso enfrentam a vingança dos polTcias, 
mesmo apõs terem sido absolvidos em tribunal.

Numa povoação de nome Aldeia, a Nixdorf, multinacio­
nal alemã, ameaça expulsar duzentas famTlias de possei­
ros. Por regra jã estabelecida, nestas invasões poli- 
ciaisdas povoações as casas são saqueadas, levando os 
invasores desde os móveis aos alimentos. A invasão das 
terras pela PolTcia emesmo garantida pelo INCRA, ofi­
cialmente. Mas_apesar duma “ ~ão de forças evidente­
mente desfavorável os posst .êm resistido, e isto 
mesmo depois de presos e to los pela PolTcia. Um 
dito que entre eles circula, e que explica muita coisa, 
é este: 'Se nós tem que morrr" amanhã de miséria, morre 
logo hoje de desgraça'.

Muitos destes posseiros têm conhecimento ou partici­
param da guerrilha do Araguaia, em 1971-73, uma luta 
armada que envolveu mais de 5 mil homens das Forças Ar­
madas, contra menos de 70 guerrilheiros, muitos deles 
militantes maoTstas vindos doutras regiões para se jun­
tarem aos Tndios e posseiros, que alias tiveram também 
o apoio da Igreja.

T
ambém os trabalhadores_da construção civil e da 
mineração, no Norte, têm os seus contratos regi­
dos pelo mesmo sistema duma escravidão 'asiática', so­
brevivendo em acampamentos que sao verdadeiros campos 

de concentração. Na Mineração Rio do Norte, em Porto 
Trombetas, no_Parã, cerca de 2500 trabalhadores, revol­
tados com a má alimentação *, e com a agressao a um o- 
perãrio na bicha para o almoço, por um guarda da segu­
rança, destruiram o refeitório, incendiaram dois car­
ros e rebentaram alguns alojamentos. Esta revolta teve 
de ser reprimida por tropas da PolTcia Militar, sendo 
alguns operários presos; centenas de outros escaparam 
para as matas.

No Sul a situação não é muito diferente. Nas zonas 
rurais, entre os trabalhadores agrTcolas distinguem-se 
os chamados temporários ou volantes, conhecidos por 
bóias-frias , o exemplo acabado dos assalariados prefe­
ridos pelos fazendeiros para escaparem aos encargos so­
ciais. SÓ no Estado de S. Paulo, onde o número de tra­
balhadores agrTcolas é calculado em cerca de 2 milhões, 
hã a volta de 400 mil 'bóias-frias'; e, nestes, ê gran­
de a percentagem de mulheres, que diariamente se deslo­
cam das cidades para o campo em camiões dos fazendei­
ros, semgre superlotados. As suas condições sub-humanas 
de existencia são evidentes, desde a forma como o tra­
balhador é requisitado e conduzido ao **-abalho aos sa­
lários, que não dão sequer para a comida, com a agravan 
te de se tratar de um trabalho periódico e í e .tório. 
Tais condições, porém, constituem uma a~eaça constante 
de revolta nas periferias urbanas.

(*) As revoltas de operários da cónstruçã' civil 
motivo da ma alimentaçao fornecida pelo t. i^nato nas 
cantinas têm sido frequentes noutros locais. Vide 'O 
Brasil Tá Pegando Fogo', S.I. n9 2, Abril de 1978.



MISÉRIA DO PROGRESSO 

INDUSTRIAL

M
tesmc do lado da_indústria, a miséria brasileira 
é ainda de aparência 'oitocentista’. São enor­
mes as concentrações miseráveis de barracas, ou de ca­
sas nunca acabadas, nas áreas urbanas — constituindo 

elas o único espaço de sobrevivência disponTvel para o 
lumpen-proletariado e para o proletariado. Estes 'bair­
ros’ dispõem de características modernas notáveis: não 
têm esgotos, nem água, nem ruas, tão-pouco transpor­
tes, mas não lhes faltam postos de polTcia onde se pra­
tica o desporto estatal mais popular: a tortura. Cer­
ceados pela PolTcia, que não os deixa em paz, nestas 
aglomerações existe no entanto bastante solidariedade, 
demonstrada sobretudo pela recusa de colaboração com 
os agentes policiais, sempre em busca de bandidos, la­
drões e pivetes. Estes últimos são as crianças que ce­
do deixam a famTlia, muitas vezes a partir dos 6 anos, 
e sobrevivem ã custa de pequenos roubos praticados nos 
centros das cidades -  solução (difTcil) que encontram 
pararesolver o problema imediato da fome, que atinge 
também numerosos adultos, com ou sem emprego *.

A maioria dos brasileiros que dispõem dum rendimen­
to não ganha mais do que o correspondente a um salário 
mTnimo._Este, em S. Paulo, -  mais alto gue no resto do 
paTs — é de cerca de 2400 escudos por mes. A maioria 
do operariado não dispõe sequer de 100 escudos por mês 
para roupas, medicamentos, educação, diversões, trans­
portes ou jornais **.

Como diz um escritor, Zé Carlos de Oliveira, ‘não 
ha futuro para ninguém no Brasil, nem para o rioc ne” 
para o pobre, os jovens principalmente. Ou é pivete, 
trombadinha, ou é drogado.’

0 desespero quotidiano dos proletários começa, de 
resto, bem cedo, a partir das 4 da manhã, no inTcio da 
sua corrida para os empregos. Nos grandes centros, pre­

(*) No período entre 1940-1970, 1 milhão e 500 mil pes­
soas procuravam anualmente empregos e melhores oportu­
nidades era S. Paulo. De tal modo que, a partir de 1969, 
foram criados organismos oficiais para triagem dos mi­
grantes, sobretudo vindos do Nordeste; assim, em 1970, 
dos 55 mil que chegaram a S. Paulo, só 3087 foram ab­
sorvidos pelo mercado de trabalho, bornal dc Brasil, 
1974.

(**) Para comprar uma raçao familiar mínima, um operá­
rio pago ã hora tem de trabalhar 15 horas e 55 minutos 
por dia (e isto em S. Paulo). 59,57. dos trabalhadores 
da grande indústria, em S. Paulo, trabalham entre 40 a
49 horas semanais. e 28,2Z mais de 50. Le Vonde Diplo- 
matique, Janeiro de 79.

cisam de ir cedo para a bicha dos autocarros ou comboios 
suburbanos. E mesmo com os meios de transporte superlo­
tados, com gente dependurada pelas janelas e despencan­
do das portas, são inúmeros os assalariados que perdem 
o ponto no emprego, por falta de transporte — embora 
muitos deles saiam de casa, quantas vezes, cinco horas 
antes de pegar ao serviço. E pois raro o dia sem distúr­
bios nos comboios da Central do Brasil, com a PolTcia 
Militar procurando limitar o número de passageiros e im­
por a ordem.

Os preços são outro motivo de revolta. Em 1978, em 
onze meses, houve três aumentos nos transportes que per­
fizeram 70%, ao passo que o reajuste salarial apenas a- 
tingiu 41%. Uma famTlia com dois filhos na escola gasta 
em transportes 600 cruzeiros^- e 600 cruzeiros é mais 
do que um terço do salário mTnimo.

‘Com os comboios-subúrbios, ninguém tem hora de che­
gar em casa. É a hora que der. Eu chego em casa lá prás 
22 horas; saio da fabrica ãs 16 e lá em casa, quando dá 
S.30 da madrugada, eu já tÕ de pé pra trabalhar. Quem 
entra ãs 16 e sai ã 1.30, vai chegar no centro da cida­
de às 2.30 da manhã. Então ninguém vai querer ficar na 
rua. Vai ficar na fábrica fazendo hora extra até de m a ­
nhã. (...) Quem pega o turno da 1.30 e não tem transpor­
te da firma, tem de sair de casa ãs 21. Teve gente que 
ficou uma semana sem trabalhar. Veio um dia de madruga­
da, no meio da rua esperando autocarro, passa a policia, 
que já chega falando que é ladrão e vagabundo. O cara 
fala que tá saindo do trabalho e mostra a carteira. A 
policia prende e deixa o cara lá no depósito de preso 
durante uma semana.’*

Por isso, são frequentes os casos de destruição de 
autocarros por moradores das periferias,_mesmo depois 
de repressão policial^ Osasco, por ex., é conhecido co­
iro um lugar de resistência. A 11 de Novembro de 78 hou­
ve ali greve de motoristas e cobradores da principal 
companhia que faz a ligação Osasco-S. Paulo. Revoltados 
e solidários com os grevistas, os operários que depen­
dem dessa condução apedrejaram os autocarros. Quando 
chegou a tropa de choque da PM, jã toda a gente tinha 
desaparecido. (Cf. Repórter, Janeiro de 79.) Por outro 
lado, segundo notTcia do Diário Popular de 17-1-79, a 
recente greve de motoristas de autocarros do Rio de Ja­
neiro paralisou praticamente a cidade, e milhares de 
pessoas não puderam comparecer ao trabalho, na ausência 
de circulação de 80% dos autocarros. Nas primeiras doze 
horas de greve registaram-se 3 feridos, 2 presos e...
50 autocarros destruTdos. (Os motoristas reivindicavam 
6_horas e meia de trabalho por dia, contra_as 14 a que 
são_obrigados e contra as horas extraordinárias obri­
gatórias.)

0 INFERNO DA

P
 CONSTRUÇÃO CIVIL...

ara além da polTcia oficial, hã no Brasil, desde 
1971, 82 empresas que vendem 'vigilância e segu­

rança’, sobretudo as fábricas com grande número de ope­
rários. Uma delas dispõe de 220 vigilantes 'especialmen­
te treinados’ em aulas práticas e teóricas durante 15 
dias; a principal matéria de estudo é Educação Moral e 
CTvica, também obrigatória nos liceus brasileiros desde 
1964, ministrada porprofessores aprovados pelo Governo.

A tortura, a violência, o autoritarismo e o abuso da 
força estenderam-se a todos os sectores onde possa haver 
resistência. Na construção civil, sector notório gelas 
condições degradantes a que são submetidos os operários, 
é comum encontrarem-se_até prisões privadas, onde os vi­
gilantes das obras obtên,, pela tortura, disciplina dos 
operários.

As firmas utilizam a polTcia para uma maior mobilida­
de da mão-de-obra, cujo efeito, no seio dos operários, 
é a insegurança no trabalho, é a incerteza de manterem

(*) Operário metalúrgico, depoimento na revista De Fato, 
Belo Horizonte, Junho de 1978.
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o emprego. A violência i exercida perante os mTnimos 
sinais de reclamação: a propósito da mã_qualidade da 
comida ou pelo simples facto de um operário chegar tar­
de ao alojamento. Nas empresas da construção civil, de 
resto, a arbitrariedade domina a partir do contrato, 
passando pela disciplina no trabalho_e indo até ao con­
trolo das greves. Como dizia um operário das obras do 
metropolitano do Rio de Janeiro, -a diferença é que na 
cadeia não se usa capacete’.

Para os peões da construção civil, o sistema de tra­
balho temporário é o_comum, e grande problema i conse­
guirem receber o salário antes de sairem duma empresa 
para outra. 0 que interessa é a sua rápida dispensa, 
com o pagamento'das indemnizações (quando as hã), para 
que possam deslocar-se para outras obras, onde exista 
procura de mão-de;obra, num movimento constante. Mas 
muitas firmas retim-lhes os documentos e, como repre­
sália e sacanice, não lhes pagam; e isto é o prato do 
dia dos trabalhadores da construção civil.

Na sua edição de 1 o-1-75 relatava, por ex., O Estado 
de S. Paulo: 'Sem dinheiro, passando fome, dormindo em 
alojamentos alagados e sem água e esperando apenas a 
hora de voltarem para sua terra, cerca de 500 operários 
da Man-Ter Engenharia e Comércio vivem quase como es­
cravos perto do centro da cidade, em S. Paulo. Acostu­
mados com uma vida dura e cheia de miséria, eles se li­
mitaram a reclamar contra o atraso no pagamento. Mas 
na_terça-feira, quando faltou o seu minguado jantar 
diário, eles se revoltaram e começou um pequeno motim 
dentro do alojamento.’ Quando os policias chegaram, 
’eles se surpreenderam com as condições^em que viviam 
os peões’: a água fora cortada havia três dias e, por 
isso, os faxineiros não podiam limpar os sanitários nem 
os alojamentos. ’0 cheiro forte que sai dos banheiros 
e de um lixão ao lado do alojamento, os mosquitos e 
até mesmo os ratos’ não deixavam os peões dormir. A ma­
ioria nao tinha documentação, não estava registada e 
entre eles havia muitos menores.

Diga-se de passagem que as firmas da construção ci­
vil, sector considerado entre os 'prioritários para o 
desenvolvimento’, gozam de isenção de imposto de renda, 
quando constroem obras públicas.

NO METRO DO RIO

O metropolitano do Rio de Janeiro constitui a o- 
bra urbana que absorve o maior contingente de 
mão-de-obra da América Latina. Nestas obras, o chefe 
de segurança do canteiro ^exibe entre os botões da ca­

misa o cabo branco do revolver que não tira da cintura. 
Dá ordens ao segurança que ficou_na guarita. Num canto, 
dois cassetetes e um porrete, prã impor ordem no local.’ 
(Repórter, Junho de 1978.)

Diariamente, são admitidas e demitidas dezenas de 
trabalhadores, e poucos são os que não temem ser despe­
didos. Esta obra gigantesca segue a norma do 'emprego 
selvagem’ predominante no sector da construção civil; 
e assim, para além de ali não haver qualquer estabili­
dade, tão-pouco hã seguros que cubram os acidentes de 
trabalho, na sua maioria fatais. 0 número de desapare­
cidos sob os escombros dos desabamentos é ali legião, 
e a companhia não se responsabiliza por nada: as famí­
lias das vitimas sõ têm direito a indemnização se encon­
trarem o operário morto ou ferido. Por isso, um desses 
muitos operários desaparecidos sob os desabamentos ha­
via jã advertido a mulher: 'Trabalho num lugar muito 
perigoso. Liga sempre o noticiário, porque se aconte­
cer alguma coisa comigo você jã sabe onde eu estou mo r ­
to. E vai lã, porque na obra eles fazem isso, somem ccm 
as roupas, queimam os documentos prã não pagarem a in­
demnização. Vale 35 mil cruzeiros a vida de uma pessoa 
lã.’ (Repórter, Junho de 1978.)

Um operário que perca acidentalmente uma perna é in­
demnizado com uma perna mecânica, e ao fim de três me­
ses é despedido.

Um dos hospitais do Rio de Janeiro que recebe os aci­
dentados da construção civil e do metropolitano registou 
em 1977 3221 acidentes; e nos primeiros meses de 1978, 
1186. (Idem.) Num dos alojamentos dos operários do_Me- 
tro dormem mais ou menos mil homens; no entanto, sõ tem 
duas retretes, e uma delas está danificada. 0 almoço e 
o jantar são servidos nas cantinas pelo correspondente 
a 17S00, e a 21*00 se alguém quiser repetir a refeição, 
que normalmente consta de arroz, feijão e um bife ’com 
mais de cem anos’.

‘ l'ão sei como a gente aguenta; tem gente aí dentro 
que está amarelo de fome. Cair gente não oai, porque 
senão a gente perde o dia, e se o peão não der conta do 
serviço o encarregado avisa o apontador que o fulano 
ali não está trabalhando direito •? este 'arria' o pon­
to, causando desconto no s à l á n

Nos últimos anos têm sido frementes os protestos es­
pontâneos dos operários da construção civil, principal­
mente nas empresas empreiteiras d-? obras públicas. São 
frequentes as explosões de revolta contra a violência 
da acção policial, sempre pronta para 'acalmar os âni­
mos'. Mas, passado tempo, a cena volta a repetir-se, 
inexorável, perante os abusos das empreiteiras. E o 
sindicato do sector_tem-se mantido alheio aos aconte­
cimentos. Numa das últimas paralisações dos operários 
do Metro, o administrador da obra chamou a polTcia, que 
levou 16 operários presos e feriu outros, apenas porque 
estavam a reclamar o pagamento dos seus salários em a- 
traso defronte do escritório da obra. Os indivTduos pre­
sos, naturalmente, serão despedidos. **

0 INFERNO DAS FÍBRICAS

T
em dia que a gente chega na linha de nontagem e 
dã vontade de vomitar, sõ de olhar aquêla passas- 
são, a gente ali sentada, vai dando uma raiva, que no 
fim do dia tem vontade de quebrar tudo, de sair gritan­

do. ***

Para além das condições correntes da exploração do 
trabalho, como em qualquer fábrica do Mundo, os patrões 
brasileiros contam com a^particigação activa dum inesti­
mável colaborador: a polTcia política, que chega a dar- 
-se ao luxo de instalar postos de segurança no interior 
das fábricas. Na civilizada Volkswagen (40 mil operãri-

(*) Depoimento ao jornal Em Tempo, Outubro de 1978.

(**) Informaçoes recolhidas neste mesmo jornal.

(***) Operária da Philips de S. Paulo ao jornal Movi­
mento, Dezembro de 1978.
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os) os métodos são sofisticados: 150 guardas armados 
circulam constantemente, comandados por um coronel do 
Exército-. Um circuito interno de TV controla todas as 
secções da fábrica, incluindo o movimento das_ruas_ex- 
ternas. Qualquer problema_que surja, e o operário é 
detido pelòs agentes da fábrica e conduzido ã delega­
cia, para prestar declarações aos elementos da 'segu­
rança industrial’, instalada num conjunto de oito sa­
las.

Na nao menos civilizada FIAT, os operários que se 
desentendem com os chefes são levados directamente ga- 
ra a PolTcia, numá carrinha da fábrica. A FIAT-, alias, 
goza de privilégios incomparáveis no Brasil. Para a 
sua implantação em_Minas Gerais, fora do aglomerado 
da industria automóvel (que fica em S. Paulo), conse^ 
guiu 25,6% de isenções fiscais no tocante ã circulação 
de mercadorias durante cinco anos, assim como de todas 
as taxas e impostos municipais até 1985. A FIAT, ain­
da, recebeu do governo estadual de Minas Gerais, gra­
tuitamente, instalação de água, esgotos, telefone, te­
lex, estradas e mais de 200 ha urbanizados de terreno.
A grande maioria do operariado da FIAT é de resto ori­
ginária de Belo Horizonte e cidades vizinhas -  e, so­
bretudo, é um operariado jovem. Alguns destes traba­
lhadores viajam diariamente 100 kms, nos 220 autocar­
ros da companhia. Na FMB, firma que pertence ã FIAT e 
paraesta fabrica blocos de motor e peças fundidas, os 
operários sao mantidos sob suspeita permanente, inclu­
sive de roubo: ã saTda de turno, a polTcia privada da 
empresa (40 guardas armados), passa_revista ãs sacolas 
de todos os operários. ’Essa busca é prã não deixar 
eles roubarem ferramentas. E ordem de cima. (...) Quan­
do um cara é despedido da firma, eles põem um guarda 
atrás dele, humilhando ele, até ele devolver as ferra­
mentas sob sua responsabilidade e todo o material _dp 
trabalho, Depois, esse operário despedido volta prã re­
ceber, vai e volta ã portaria da fábrica umas quatro 
ou cinco vezes, espera mais de 15 dias, os_guardas fa­
lam que não tem guarda prã acompanhar operário até o 
serviço do pessoal.’ *

Clandestinidade_das relações: ’E proibido conver­
sar; a gente sõ conversa e na base do escondido.’ 
E o inferno duma modernidade de cortar ã faca, duma ci­
vilização viscosa: ’0 REGIME DE FABRICA E REGIME DE 

GUERRA. ELES ACHAM QUE A PR0DUÇA0 E UMA GUERRA. E A 
LEI D0 CA0-(...) QUANDO A COISA ESQUENTA, POLÍCIA EM 
CIMA. SE A POLTCIA DE DENTRO NAO DA CONTA, ELES CHAMAM
a p o lTc i a  d e f o r a . d e s b a s t a m  a s aOde f Ts i c a e m e n t a l
D0 TRABALHADOR.’

Inovações: para que os operários não passem duma 
secção para outra, especialmente depois das grandes 
greves de Outubro/Novembro de 1978, as fábricas de S. 
Paulo passaram a adoptar uniformes de cores diferentes 
para cada uma das secções. Se algum operária é apanha­
do numa secção que não seja a sua, o agente de seguran­
ça está lã. Na Caterpillar, mais moderno ainda: os o- 
perãrios são_numerados.

Nenhuma fábrica permite que se coloquem avisos nas 
paredes para convocar, por ex., reuniões sindicais. 0 ; 
máximo que se permite 5 a afixação de informações so­
bre jogos de futebol. Distribuir folhetos sindicais ou 
falar de questões do trabalho acarreta demissão ime­
diata. Para tornarem a coisa mais eficaz, muitos che­
fes e gerentes utilizam sempre um operário como bufo, 
para saber quem fala, quem vai muito ã retrete, quem 
estará envolvido no sindicato. 0 tempo de ida a retre­
te tornou-se nas fábricas brasileiras também caso de 
polTcia. Na Wapsa, fabricante de peças electrónicas pa­
ra automóveis, hã mesmo guardas armados dentro das re­
tretes, que anotam o nome e a função do operário gue 
as utiliza, marcando o tempo que este permaneça la. 
Outras fábricas tim um orifício nó centro da porta da 
retrete, para mais fácil inspecção pelos fiscais. Na

Villares, uma das maiores metalúrgicas do paTs, as mu­
lheres precisam de ir até ã sala dos mestres pedir uma 
ficha para, depois, se deslocarem ã retrete, no máximo 
duas vezes por dia. Na FIAT, de resto, usa-se como mo­
tivo legal de despedimento a demora na retrete.

Outra questão do domTnio do patronato sobre os tra^ 
balhadores é deste género: em Outubro último, um operá­
rio da empresa metalúrgica Alfa, ao reclamar o atrasado 
pelas suas horas extraordinárias^ foi morto a tiro por 
um dos patrões, que^jã tinha o hábito de ameaçar os o- 
perãrios com um revólver. Sendo a fábrica com os salã- 
rios_mais baixos do sector em S. Paulo, também possui 
um cárcere privado, onde certos operários jã ficaram 
presos durante três ou quatro dias. Não paga fundo de 
garantia, nem caixa, nem férias. Perante aquele acto, 
no entanto, os 500 operários da firma protestariam com 
a greve. (Repórter, Janeiro de 79.)

A  dizimação fTsica do proletariado brasileiro fi­
ca, entretanto, por conta dos acidentes de tra­

balho, que constituem, para todos os efeitos, a maneira 
prática pela qual o regime consegue substituir a mão-de- 

-obra em curto espaço de tempo, resolvendo assim o pro­
blema do desemprego. SÓ nas fábricas de S. Paulo, ocor­
rem 3 acidentes em cada dois minutos: 2260 por dia. Em 
1978, durante onze meses, calcula-se ter havido 5300 
acidentes de trabalho por dia, no Brasil. Oe 1970 a 75 
foram oficialmente registados 348 017 acidentes mortais 
ou conducentes a invalidez permanente. Em 1973 jã se 
tinham registado 1 632 696, com um balanço de 13 mil 
mortes e 50 mil incapacidades -  para um total de cerca 
de 11 milhões de empregados (10 956 956).

No sector dos derivados do petróleo e hulha, a meta­
de do número total de trabalhadores foi vTtima de aci­
dentes; neste sector, registaram-se, em 1975, 1 938 277 
acidentes, e, em 1977, 1 600 000. E bastante difTcil 
encontrar-se hoje um operário que ainda tenha os dedos 
todos das mãos. Além disso, para escaparem ãs indemni­
zações, e aproveitando-se da quase impossibilidade de 
defesa do operariado, todas as fabricas escondem os a- 
cidentes. Como explicava um operário em depoimento ã 
revista De Fato, de Junho de 1978, ’só aparecem aqueles 
acidentes que não tem mesmo jeito de esconder, aqueles 
casos muito graves. Em geral a firma obriga o acidenta­
do a permanecer inactivo em seu sector durante a dura­
ção da jornada de trabalho. Isso é para não fazer o re­
gisto do acidente’.

Além do mais, o controlo da produtividade começa a- 
gora a ser feito através de computador,_nas grandes fá­
bricas. Na Caterpillar, por ex., o operário tem que pi­
cotar um cartão no começo e no fim de cada operaçao. 
Explicava um director de produção desta empresa que 
’esse sistema vem dos Estados Unidos, inclusive os pa­
drões de produtividade. Então, mesmo trabalhando com 
máquinas velhas, gue_foram consideradas obsoletas nos 
EUA e mandadas pra cã, os operários têm que acompanhar 
o padrão americano. E deve_ser por isso que eles dizem 
que o operário brasileiro é o melhor do mundo.’

(*) Operário da FMB ao jornal De Fato, Junho de 1978.
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TRABALHO & LEGISLAÇRO 

OS SINDICATOS

A legislação do trabalho i regulada no Brasil pe­
la CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), im­
plantada durante, o Estado Novo, em 1945, e inspirada no 
modelo fascista da Carta del Lavoro de Mussolini. Esta 

legislação proTbe a organização dos assalariados nos 
locais de trabalho. 0 sindicatojiniço por ramo de acti­
vidade e numa base territorial i a única forma legal de 
organização, deresto subordinada ao Ministirio do Tra­
balho, que dispõe do direito de mudar as suas direcções 
quando quer. Segundo a lei, os sindicatos tim como fun­
ção a representação da categoria profissional na cele­
bração dos CCT's, sendo seu dever a conciliação nos dis­
sídios colectivos, que são resolvidos na Justiça do 
Trabalho, a colaboração com o Estado e a assistência a 
seus associados. Nas eleições sindicais, os nomes vota­
dos precisam de ser aprovados pela Delegacia Regional 
do Trabalho, que pode impugnar quem quiser. Deste modo, 
em 1975, 136 sindicatos eram dirigidos directamente por 
Interventores do Governo. A regra geral ê que os sindi­
catos colaborem com o patronato, sendo conhecidos pelo 
■nome de pelegoa. *

Quanto àqueles que porventura são eleitos directa­
mente, sõ com dificuldade conseguem funcionar, manten­
do-se sob constante ameaça de encerramento e, os seus 
membros, de cassação. Mais recentemente, tim sido fre­
quentes os confrontos fTsicos.por ocasião das eleições 
sindicais, entre a situação e a oposição.

No que diz respeito ã regulamentação das condições 
de trabalho, a legislação so foi cumprida pelos pa­
trões entre 1952 (segundo governo de Vargas) e 1964, 
perTodo em que os trabalhadores conquistaram por sua 
própria conta o direito de lutar pelos seus interesses. 
Depois de 64 houve modificações na legislação, sendo 
ao sindicato retirada a função de negociar os salários 
e proibida a greve. Junte-se a isto a polTtica sala­
rial estabelecida pelo Governo em 1964 -  que tornou os 
salários sempre decrescentes — e a criação do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, e o panorama sombrio pas­
sa a compreender-se melhor. 0 FGTS retira completamen­
te a estabilidade do contrato de trabalho, eliminando 
a obrigatoriedade de os patrões pagarem indemnizações 
quando despedem. Estas facilidades todas, i claro, fi­
zeram aumentar a rotatividade da mão-de-obra, pelo que 
a empresa pode despedir pessoal sem explicações de mai­

(*) A gartir de 1969, o governo brasileiro proibiu a 
actuaçao em territorio nacional de organizações sindi­
cais internacionais, e a filiação dos sindicatos e fe­
derações brasileiros naquelas organizaçoes. No entan­
to, o Instituto Americano de Desenvolvimento do Sindi­
calismo Livre (AIFLD) continuou a actuar livremente no 
país, onde funciona desde 1963, em S. Paulo, sob o no­
me de Instituto Cultural do Trabalho, financiado pelo 
governo norte-americano, via l'S-AID e Departamento de 
Estado, pela central sindical AFL-CIO e pelas multi­
nacionais. Nestes 15 anos de actuação o AIFLD formou 
já 50 mil sindicalistas brasileiros segundo o modelo 
norte-americano, seleccionando líderes sindicais pa­
ra cursos especializados nos EUA, em Front Royal e 
na Universidade de Georgetovn, tendo distribuído, en­
tre sindicatos e directores sindicais, uma soma de pe­
lo menos 7 milhões de dólares. Segundo o relatório da 
American Technical Assitance Corporation, ’os objec­
tivos dos EUA aplicáveis ao programa do AIFLD no Bra­
sil assentam na legislação básica de assistência ao 
exterior. Isso significa promover o desenvolvimento 
de sindicatos livres, independentes e democráticos, 
e o desenvolvimento de instituições democráticas.*
Cf. o jornal Dr Tempo, Setembro de 1978.

or. Assim, em_1967 foram admitidos .. novo emprego 2 mi­
lhões de operários, e 1 600 000 foram despedidos^ Em 68, 
admitidos 2 900 000 e demitidos 2 200 000. Como e õbvio, 
trata-se duma forma de baixar os salários reais, jã que 
o trabalhador despedido aceitará um salário menor noutra 
empresa sõ para nao ficar no desemprego.

Ainda em 1969, uma nova lei — a Lei de Segurança Na­
cional -  estabeleceu mesmo uma pena de 4 a 10 anos de 
prisão para quem promovesse greves. Isto depois de te­
rem sido espancados e presos os grevistas de 68, sobre­
tudo em Contagem (periferia de Belo Horizonte) e em 0- 
sasco (periferia de S. Paulo).

Em Agosto último, por ocasião da greve dos bancários 
de S. Paulo, era assinado um novo decreto-lei antigreve, 
que voltava a considerá-la lleg- ite decreto proTbe 
as greves nos sectores cdnsider omo 'actividades 
essenciais, vinculadas ã seguranv_ ucional* -  serviços 
de água e esgotos, energia elictrica, petróleo, gás e 
outros combustTveis, bancos, tr»' ortes, comunicações, 
carga e descarga, farmácias e 'Kua<irias, e ainda todos 
os serviços públicos federais, estaduais e municipais. 
Com base nas estatTsticas de 1970, mais de 10 milhões 
de trabalhadores são atingidos pelo novo decreto, assi­
nado pelo presidente da República, por todos os minis­
tros, pelos chefes das Casas Civil e Militar, pelo che­
fe do SNI e pelo do Estado-Maior das Forças Armadas. A 
greve jã não depende, assim, da Justiça do Trabalho. 0 
decreto pune as pessoas envolvidas em greves com uma 
suspensão ati 30 dias e rescisão do contrato de traba­
lho, e despede sumariamente o dirigente sindical que, 
directa ou indirectamente, apoiar ou incentivar os gre­
vistas dos serviços públicos ou das ‘actividades essen­
ciais’.

Segundo um coronel do SNI, ’o decreto foi baixado em 
função de movimentos reivindicativos por melhores salá­
rios que o SNI vinha detectando no final de Julho (1978) 
em empresas estatais e para-estatais’ -  o que de facto 
acontecia, nomeadamente no respeitante aos operários da 
Petrobãs (petróleo estatlzado, na Baixada Santlsta) e 
ãs paralisações de trabalhadores da Telesp (telefones 
de S. Paulo) e dos midicos que trabalham para o Estado 
de S. Paulo. Depois das greves de 1978á foram jã despe­
didos — ati inTcios de 79 — 1220 metalúrgicos na Grande 
S. Paulo, e 300 em Belo Horizonte, por participação em 
greves.

0 MOVIMENTO GREVISTA

F
oi contra a manipulaçao dos Tndices do 'custo de 
vida’, de baixas dos salários, que se levantou a 
maioria do_proletariado_bras1leiro em 1978. Desde que 
vieram a público as denúncias sobre a manipulação da­

queles Tndices de reajustamento salarial, t„ 1973,_com 
a divulgação*dum relatório do Banco Mundial, que pós em 
confronto quatro diferentes indicadores do 'custo de vi­
da’ no Brasil, verificaram-se greves para ? reposição 
daquilo que o proletariado perdeu oficialmt te, ou seja, 
37% dos seus salários em 73.

As questões salariais têm sido 'resolvidas' na Justi­
ça do Trabalho, que não pode conceder mais do que o in­
dicado pelo Tndice oficial e i, portanto,- .i solução pre­
ferida pelos patrões. Mas o surto grevista de 78, que 
nao parece deter-se, tem vindo a modificar a questão da 
negociacão salarial. 0 patronato tem-se visto com fre- 
quencia obrigado a negociar directamente com os traba­
lhadores, em especial com os metalúrgicos.

A maioria das greves tem sido por aumentos salariais. 
Porim, não s e  tim mostrado vitoriosas, os aumentos con­
seguidos tim em geral sido abaixo do reivindicado. 0 que 
não signfica que os seus benefícios não tenham sido inú­
meros. Em particular, atravis de movimentos que infrin­
gem a lei, que desafiam o gatronato, os sin^-^tos p^le- 
gos e muito temor, os operários têm conseguia criar 
inestimáveis laços de solidariedade, antes i . . :sãveis. 
Passaram tantos trabalhadores pela repressão selectiva,
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j!ela tortura e pelo assassínio, que inevitavelmente se 
gerou um clima de medo e delação. E é esta situação que 
agora parece estar a querer ser superada.
• Por exemplo, hã um movimento sindical antipelego^que 
se tem mostrado bastante activista. Embora seja difícil 
caracterizã-lo com precisão, não dispondo nós de infor­
mações direttas dos trabalhadores a esse_respeito. Ati 
que ponto estão ou não os mais activos jã ligados a par­
tidos, I praticamente impossível dizi-lo, dadas as con­
dições de repressão. Mas e bem verdade que muitas gre­
ves têm surgido espontaneamente, e que muitos_protestos 
denotam uma capacidade de improvisão considerãvel.

0 movimento sindical sente-se ainda bloqueado: conti­
nuada ser proibida a associação de carãcter inter-sindi- 
cal, e ter um líder sindical eleito directamente pelos 
operários é ainda privilégio de poucas fabricas. No con­
junto, entretanto, parece haver confiança num sistema 
sindical representativo — o gue é inevitãvel.Antes das 
greves de Maio (78), havia_ja entre 300 a 400 comissões 
de fábrica no sector metalúrgico, em S. Paulo e Minas 
Gerais, surgidas da reacção contra os sindicatos pele- 
gos, sem, no entanto, pretenderem substituir os sindi­
catos. Estas comissões de fábrica são eleitas em assem- 
bleia-geral, com um representante por secção, e preten- 
de-se que sejam 'uma representação dos operários, com 
estabilidade provisória no emprego’, com o objectivo de 
levarem ’ã direcção da empresa as reivindicações_ dos 
trabalhadores’. Mas os representantes das comissões e- 
xistentestêm sido despedidos, e ate recentemente o pa­
tronato nao aceitava o seu funcionamento — com excepção, 
ao que parece, de um dos directores da Caterpillar, que 
significativamente declarou, satisfeito: 'Muitos pro- 
blemas^podem ser resolvidos, com rapidez e harmonia, 
nos próprios limites geográficos da indústria.’ Decla­
ração que representa todo um programa de futuro.

Entretanto, pelo facto de englobarem todos os traba­
lhadores, incluindo os nao associados sindicais, e ain­
da por defenderem a sua autonomia em relação aos sindi­
catos, as comissoes de fábrica são acusadas, pelos pe- 
legos, de sindicatos paralelos — e isto porque o centro 
de luta destas últimas é, no momento, a abolição da di­
tadura sindical.

O
rèrfisam

movimento das greves começou em Maio de 78. No 
dia 12, dois mil operários da^Scania Vabis pa- 
o trabalho. A 13, 15 mil operários da Mercedes 

Benz. Nos dias seguintes, 9500 da Ford e 3000 da Volks- 
wagen^ 2500 da aços Villares, 800 da Panex (panelas de 
pressão), 3 mil da Brastemp (frigoríficos), 250 na Sul- 
zer-Weise. Durante quase um mês, o total de metalúrgicos 
grevistas.no ABC paulista (a área industrial mais impor­
tante do Brasil, na periferia de S. Paulo, responsável 
por cerca de 40% da produção nacional) atingiu os 50 
mil. Juntaram-se-lhes depois os operários de fábricas de 
pneus, de macarrão, de produtos de limpeza, de produtos 
químicos e eléctricos, todos_em S. Paulo e Osasco (peri­
feria). Cerca de 90 mil operários pararam em quase 50 
grandes indústrias — durante algumas horas, ou por pou­
cos dias.

Mas nada de parecido acontecera antes no Brasil, on­
de esta proletarização extensa é bastante recente. A 
greve maior deu-se na Ford: sete dias seguidos, exigin­
do 20% de aumento nos salários.

A 19 de Maio, os trabalhadores da produção de óleos 
lubrificantes, os petroleiros, paralisam para negociar 
salários; a_Atlantic concede 20", o sindicato patronal, 
em negociação com o dos trabalhadores, aceita um aumen­
to de 15% para aqueles que_auferem até dois salários mí­
nimos, e 10% para os que tim o correspondente até cinco 
salários mínimos. Ao passo que a Shell, a Esso, a Ypi- 
ranga e a distribuidora da Petrobãs não aceitam qualquer 
aumento — o petróleo é protegido pela Segurança Nacio­
nal .

E
ntretanto, da experiência de.stas greves de Maio 
poucos são os trabalahdores que nao terão receio 
de sobre ela fornecerem um relato pessoal.

3Não é por desconfiança; mas você entende, é chato. 
Sai o nome no jornal, as pessoas ficam falando, cai no 
ouvido de quem não deve e a gente se complica. Mas o 
pri-noipal foi quebrar o medo do pessoal, e só pessoal 
mais antigo^ podia fazer isso. Quem já enfrentou greve, 
sabe como é, sabe o que tem de aguentar, essas coisas 
todas, daí os colegas ouvem, acham que está certo, que 
é isso mesmo, e se todo mundo parar eles param também. 
Mas quem começa? Dai é outro problema: ninguém quer 
começar, fica todo mundo desconfiado de que vai parar 
sozinho e outros vão dar prã trás, evita chegar cedo, 
fala da família... porque a família é o problema maior. 
Quem tem gente prã sustentar sempre pensa duas vezes, 
fica vai-não-vai, até que não da mais pr ã  recuar. Quan­
do chega nessa horat ninguém segura.‘

Quem fala assim e um veterano de greves: jã partici­
pou em duas. E continua:

*E quem ê que gosta de greve, meu chapa? SÓ bagun­
ceiro. Quem trabalha prã comer não pode gostar mesmo. 
Faz porque não tem outro remédio, tá na pior, então 
faz... A greve que é que adiantou? Prometeram prá não 
sei quando um tanto por cento e pronto. Dai consegui­
ram botar as máquinas pra funcionar de novo e não se 
fala mais nisso. Ê só a coisa morrer e volta tudo. 0 
negócio era esperar parado até sair a grana. Com di­
nheiro no bol8o a gente voltava pra trabalhar e aí sim, 
não se falava mais. Agora, do jeito que foi, fica pare­
cendo que tá tudo bem. Olha, como eu falei, nao gosto 
de greve. A gente só faz por causa do desespero. Mas 
quando faz, é pra fazer direito, duma vez só. Pára, p e ­
de quanto acha que é justo, discute e resolve: se eles 
dão, pronto. Se não, espera. Parado...

Na Ford tinha muito bico nessa greve. Eu não sei co­
mo é nas outras, essa foi a primeira desde que eu che­
guei do Norte. Mas de um dia para o outro começou a 
pintar uns caras meio diferentes, e o pessoal jã fica­
va bicando, apontando, e logo todo mundo desconfiava 
de todo mundo. Até conhecido de muito tempo ficou se 
estranhando, a maior zona. Eu f i q u e i  na minha. Chega­
va, botava os bagulhos no armário, ia prã máquina, e 
só ali, olhando. Quando resolveram que iam voltar a 
trabalhar, eu falei pros colegas: a gente vai fazer 
besteira, entrar no jogo dos caras. Mas tinham es olvi­
do, que é que um sujeito só pode fazer?3*

Destas greves de Maio a Julho, consideradas 'selva­
gens' por muitos sindicatos, cerca de 100 mil traba­
lhadores obtiveram um aumento médio de 13,5%. Na pri­
meira fase grevista, houve 30 mil suspensões; na_ se­
gunda, jã em Novembro último, centenas de demissões e 
desmantelamento de comissoes de fábrica.

(*) Cf. dados recolhidos na revista Veja, de 1-11-78, 
e no jornal Em Tempo, Janeiro de 1979. (*) Depoimento ao jornal P.epórter, Junho de 1978.
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os m e t a l Or g i c o s

- E A  MUDANÇA

O sector metalúrgico agresenta um interesse par- 
ticular^ No Brasil hã 13 mil empresas metalúr­

gicas, que contim o sector mais numeroso do proletaria­
do brasileiro, ocugando mais de um milhão de pessoas.

0 maior número esta nas grandes indústrias, como i õb­
vio: 61% destes trabalhadores encontram-se nas empre­
sas com mais de 100 empregados, e 30% nas fãbricas com 
mais de 500. A metalurgia representa um terço da in­
dústria ,de_transformaçao, que, por sua vez, constitui 
75% da indústria em geral. No Estado de S. Paulo con­
centra-se 70%_do pessoal ocupado no sector, o qual, 
por sua vez, é responsãvel por 70% da produção nacio­
nal .

Os rendimentos midios do operariado são também aqui 
superiores: 74%_dos metalúrgicos aufere o corresponden- 
te_até três salãrios mTnimos (aprox. 7200Í00), 19% de 
tris a seis SM (aprox. de 7200S00 a 14 400$00).

Deste modo, a greve dos metalúrgicos, em Novembro de 
78, constituiu a maior manifestação unificada da classe 
operária brasileira desde 64. Foi posta de pé pelos sin 
dicatos, por aumentos salariais e contra as demissões, 
masultrapassou os limites previstos. Uma das reivindi­
cações acabou assim por ser o reconhecimento das comis­
sões de fábrica.

Na Caterpillar, por ex., os trabalhdores das comis­
sões foram despedidos, e 1200 da fábrica suspensos por 
dois dias. Na Bosch, cinco elementos duma CF foram mes­
mo presos pelo DE0PS.

Até agora, o patronato tem-se mostrado mais 'avisa­
do*. Mas não imaginavam que os operários fossem aceitar 
58% de aumento, quando o aumento fixado pelos Tndices 
oficiais era de 43% e o exigido pelos trabalhadores de 
70%. Os sindicatos -  mesmo *ã antiga’ — ainda se mos­
tram capazes de confundi-los -  e daT a reflexão de al­
guns: os últimos 14 anos de autoritarismo desabituaram 
as pessoas a defender_os seus interesses directamente.

Na_assembleia da véspera da votaçao, 30 mil operários 
que já não cabiam na sede do sindicato ocuparam as ruas, 
favoráveis ã continuaçao da greve até receberem os 70%. 
Mas as direcções sindicais transferiram, numa manobra 
elementar, a votação para a manhã seguinte, na qual sõ 
os metalúrgicos_sindicalizados puderam dar o seu voto 
secreto. E as tácticas de diversão são múltiplas: a 
FIAT, porex., convocou a PolTcia Militar para a fábri­
ca, com cães, e, ao mesmo tempo, fazia difundir um fal­
so comunicado de fim da greve pela TV.

Por isso, o clima de intimidação, apesar das ener­
gias libertas com os movimentos grevistas, ainda não 
desapareceu. Os repórteres que, depois das greves de 
Novembro de 78, se deslocaram aos bairros periféricos 
para recolher impressões do estado de espirito das fa­
mílias dos operários, depararam com um clima de medo:

'Meu marido falou que é prã eu não falar com ninguém, 
não assinar papel, não deixar tirar retrato, não rece­
ber nem conta.’

’Se eu sei se os operários da Volks fizeram greve?
Sei de nada não. E meu marido não vai gostar d'eu aqui 
conversando.’

Parece porém irreversível a mudança no seio daquilo 
a que no 8rasil se possa chamar 'movimento operário’.
0 medo_não desapareceu, mas está a desfazer-se. E isso, 
para jã, é o principal.

*  *  *

NOTA FINAL BREVE SOBRE A IMPRENSA NO BRASIL

Os jornais conservadores O Estado de Sao Paulo e Fo­
lha de Sao Paulo aumentaram as suas vendas ac dedica­
rem extensas reportagens sobre as greves dcs reta'.úr- 
gicos nas suas edições r.ornai a; ac ~es~c terço, ou­
tros jornais ditos populares, da área dc escanda',:

barato, com muita saída, e que não noticiaram as greves, 
sofreram uma quebra de 30% nas suas vendas...
A partir de Maio 78 a imprensa começou a dar mais aten­
ção ao movimento sindical e operário. Entretanto, a 
maior parte das referencias por nós utilizadas são pro­
venientes da 3imprensa alternativa3 ou imprensa nanica 
(o nome vem de anão, pequena), que se tem visto bastan­
te perseguida pela censura e tem sofrido ataques de 
grupos de extrema-direita (bombas, por ex.).

De Fato, existe desde 1977, com circulação mais locali­
zada em Minas Gerais. Ê mensal. Em Tempo, que se publi­
ca desde Dezembro de 1977, é o resultado d m a  cisão ha­
vida no jornal Movimento; é semanal. Este último existe 
a partir de 2975, e exprime a ampla oposição ao regime, 
do MDB a sectores esquerdistas; ó semanal, e dispõe de 
um outro jornal, com o mesmo n •>ara distribuição 
nas fábricas.
O Repórter, jornal de outra ína^. ,muito menos 3p o l í ­
tico3 ), surgiu em Janeiro de 1978, e diz-se 3autonomo e 
independente3 .

Jogo do bicho no Rio: 3 000 banca». 45 000 «mprago* 
diratos e 20 mllhòe» da cruzeiro* em apostas por dia

COMPRE DO BRASIL. BRASIL FAZ BEM
A situação sanitária no Brasil, que só é melhor 

do que a da Índia e do Paquistão, provoca o "medo 
de ser criado aqui u m a  sub-raça. O  Brasil continua 
a se alimentar de fezes” — disse ontem o Dr 
son Moraes, diretor do Instituto de Medicina >- 
clal da Universidade Federal do Rio de Janeii , ■ 
abertura da Jornada Brasileira de Vacinação.
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MO DE R NI DA DE POLACA

A revolta operária de 25 de Junho de 1976 na Polónia 
suscitou um certo número de questões nos meios revolucio­
nários. Em primeiro lugar: porque, perante uma ausência 
quase total de informação sobre a situação social nos paí­
ses de leste, essa revolta, e a repressão feroz que cons­
tituiu a resposta do poder, são indícios consideráveis das 
contradições visíveis na sociedade polaca e da luta de 
classes extremamente forte e explosiva que se trava na Po­
lónia. A revolta de 1976, depois das de 1970-71, é disso, 
sem margem para dúvidas, uma confirmação flagrante.

Em segundo lugar porque a acção da classe operária po­
laca suscitou um conjunto de movimentos de oposição ao re­
gime, os quais desta vez puderam afirmar-se contra a cen­
sura, provocando uma crise profunda na sociedade polaca.

Por um lado, começa, a partir daí, a formar-se uma cer­
ta oposição organizada - quer com base em grupos que pro­
curam uma aliança (ou uma utilização) do movimento operá­
rio real, como o Comité de Defesa dos Operários^ quer sus- 
tentando-se em diversos grupos de oposição, de índole mar­
xista ou outra, ou ainda na Igreja, que tem um peso parti­
cularmente forte na Polónia. Por outro lado, começaram a 
surgir, mais recentemente, certos movimentos de contesta­
ção, embora ainda muito limitados, no seio do campesinato, 
em particular no Sul, sobre a questão da reformaC-í?1 r. •/.' 
(Recorde-se que ainda uns 75v da produção agrícola poiaca 
são assegurados pela pequena exploração privada, duma su­
perfície média de 5 hectares; e que a lei da reforma

visa acelerar o processo de concentração, eliminando, 
para isso, os camponeses idosos dj produção.)

Assim, dois anos depois da revolta operária de 1976, a 
desestabi1ização do regime parece amplificar-se. A burocra­
cia estatal tornou-se incapaz de resolver as contradições 
económicas que estiveram na base da insurreição de 1976, e 
vê-se constrangida a impor de novo, a pouco ** pouco, os 
aumentos de preços a que se tinha visto obn.^sda a renun­
ciar em 1976. 0 preço da carne, por exemplo, ajmentou sõ 
num ano 50%. Em Novembro de 1978, Gierek, o chefe do Esta­
do, anunciava a necessidade de retomar novas medidas dra­
conianas no respeitante aos precos. Podeci K ' S  prever-se 
novos afrontamentos: longe de se establizar, a luta de 
classes na Polónia mantêm uma situaçao relativamente ex­
plosiva no interior do bloco de Leste, que seriamente in­
quieta o poder •soviético’. A Polónia contrasta com as 
realidades sociais da República Democrática Alema ou da_ 
Hungria, por exemplo,_onde, depois das.insurreições operá­
rias que se seguiram ã morte de Estaline (RDA, 1953, Hun­
gria e Polónia, 1956), a luta de classes parece tomar uma 
feição bastante mais subterrânea, de índole individual - 
vide, sobre a Hungria, o livro de Miklos Haraszti 
S 1'effi, Lisboa, 1978, que dá uma boa noção das condições 
de trabalho e das formas de resistência da classe operária 
naquele país). Mas é claro aue este contraste nao reside 
pura e simplesmente numa exterminação física do movimento 
operário, embora a esse resultado tenham querido chegar os 
burocratas estalinistas, que sõ conseguiram esmagar a Pevo- 
lução Húngara (1956) ao cabo de duas irvasoes sucessivas 
da Hungria pelos tanques russos; nem os burocratas polacos 
podem vangloriar-se de um maior -; na repressão e ampli­
tude dos massacres_de 1970-71 e 1976, que r.ao constituem 
segredo para ninguém, apesar de se nao terem visto obriga­
dos a pedir ajuda ao partido irmao 'soviético’.

A revolta de 1976, apenas cinco anos depois da de 197''- 
-71, é a prova cabal de que a luta de classes nao desapare­
ce apenas por força duma repressão sanguinária, embora os 
estalinistas de todos os quadrantes se esforcer gor negar 
a sua existência nos países onde a sua ditadura e a le;.

A que atribuir então a combatividade particular da cias 
se operária polaca no seio dos países de Leste, r,o reríedo 
actual?

0 facto de repetidamente as revoltas de 1970-71 e 1976 
terem partido duma alta considerável dos preços dos prc- 
dutos de_ primeira necessidade deixaria supor que estas re­
voltas tiveram origem num nível de existência gar*icul?.r- 
aente baixo da classe operária, ligado, este nível, a uma 
forte taxa de exploração e a muito fraca produtividade. 
Estes movimentos de protesto social seriam assim em parte 
couparâveis ãs_*revoltas da fome’ que tiveram lugar, no 
princípio do século, em Portugal, por exemplo, e durante 
as quais os operários pilhavam os grandes arrazérs para 
poderem fazer face às suas necessidades mais elementares.

Se assim fosse, seria por certo necessário que os trabalha­
dores polacos vivessem em condições particularmente miserá­
veis para que, vezes repetidas, se lançassem a uma luta que, 
ã partida, sabiam sair-lhes muito cara.

Vejamos a guestão mais de perto..0 rendimento dos operá­
rios polacos e manifestamente inferior, em média,ao dos 
operários checoslovacos ou alemães de Leste; mas é perfeita­
mente comparável ao dos operários húngaros ou jugoslavos do 
Sul, ou ainda, para exemplificar com o capitalismo ociden­
tal, ao dos portugueses, se nos referirmos ao nível de de­
senvolvimento das forças produtivas. Ora certos aspectos 
característicos dum subdesenvolvimento latente, por exemplo, 
em Portugal, quase nao existem na Polónia, tais como os vi­
síveis na existência de numerosos bairros de lata^ na au­
sência de assistência social aos desempregados e ãs famílias 
numerosas, na extrema pobreza e incompetência dos serviços 
hospitalares, na ausência de assistência médica na provín­
cia, etc. Uma avaliação do poder de compra dos assalariados 
polacos pode a priori traduzir uma gobreza muito grande; 
basta saber, por exemplo, que o salário médio na Polónia é 
de 500 slotys, oue um quilo de carne custa cerca de 200 slo- 
tys, que pode comer-se uma refeição razoável num self-servi­
ce do Estado por 30 ou 40 slotys e que ajnédia dum aparta­
mento de 3 assoalhadas no centro de Varsóvia é de 600 slotys. 
Com estes dados jã se pode fazer uma ideia dos esforços que 
os operários na Polónia têm de fazer para se aguentarem até 
ao fim do mês. Mas a sua miséria não se reduz apenas ãs ne­
cessidades de alimentação, habitação, vestuário,.saúde, edu- 
cacão, etc. (1)

Esta contradição aparente pode facilmente explicar-se se 
tomarmos em consideração a vasta rede de actividades extra- 
iegais (tráfico e 'trabalho negro’) a que se entrega a gene­
ralidade dos assalariados polacos após o seu trabalho ofi­
cial e obrigatório. Estas actividades representam uma tal 
fonte de rendimentos suplementários que as próprias estatís­
ticas oficiais se vêem obrigadas a reconhecer que, em média, 
cada polaco consome 1,3 vezes mais do que o correspondente 
ao seu salário legal, sem contar com as poupanças, impostos, 
etc. (2) Isto quer dizer que a importância de tais activida­
des se apresenta de tal modo grande que, ipecar m  t o # 
elas fazem parte da existência normal de qualquer assalaria­
do na Polónia; isto é, passam aser perfeitamente normais e 
necessárias dados os baixos salários do trabalho oficial e 
obrigatório. E ê assim que os operários polacos ocupam os 
seus tempos livres em actividades lucrativas.

Esta normalização, note-se, não se refere apenas aos 'cos­
tumes'; ela é também aceite e reconhecida, na prática, pelo 
Estado, embora não oficialmente. 0 próprio facto de os salá­
rios serem fixados a um nível manifestamente inferior ao do 
custo normal de reprodução da forca de trabalho constitui 
un reconhecimento indirecto, embora nao legal, pelo Estado,_ 
da necessidade de existência do 'trabalho negro’. 0 Estado é 
pois forçado a contar con ele, e tudo se passa como se a pro­

Na« sc trata aqui de querer contrad i zer as informações, 
alias preciosas, que nos fornece o livro de I.C.O. '"'ipit^z—

• v ; ' ;*v, Spartacus,
:*.iris, er. particular n<> capítulo 'fomo vivem e lu­
tar. . *» p. lac. *••, a paginas í#-27, asas apenas de levantar 
aliíur.as refervas ç*iant«* a irr.aeer. que se quis criar do ope­
rar: ;* ‘.a- ‘que r. rro à for.e*, ima^er. facilmente susci­
ta:.* .« partir ia re*:r.:a< 'it:r. conjunto de ir. formaçoes pon­

tua: > par :a:s rec'-!h:*ias i« exterior. fParte deste li- 
vr iur.a extrer.a utilidade, enri*r.tra-se traduzida em por- 

r.ur.a ciiça. do resto pouco correcta da Centelha,
:« ' ir.hra, que <r.:te • a-;t< r c. lectivo da obra, o gru- 
p *t ja r..«- existente, Ir.f» rr.at ior.s et < orrcspondance Ou- 
vr:eres, supr:r.e, -er qualquer w t a  sobre isso, duas j>ar- 
:*-s íur.iar.er.ta:s i v t c  trabalhr, lhe altera, o título e, 
er. c crvr.rii c r. esta falta de r.Tr.ino rigor, sugere tra­
tar <•*.»■ •: s p r . M e r a s  dur.a 'sociedade etr. transição*. Mes- 

-« a**«r., a parto e.::tada pela Cer.telha e entre nós mui- 
t:*s:r.. :t:‘. : vi -ie <* : .. "r.w;* r.? ‘r /z - ’ :  IreJe 

:r ./ .. 'íir.bra, 1976.)

te-se que se trata apenas de uca média, quer dizer, 
de ur. el er.er.K r.ar.: festarer.te abaixe da realidade, dado 
que r.ela ostac ir.cluíáes elevados salários da burocra­

cia cr aparelhe de Estado, a qual evidentemente não ne­
cessita de recorrer a estas actividades extraordinárias 
e dispoe de tode o seu tempo livre...
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dução e distribuição ilegais, que tim uma importância con­
siderável no conjunto do sistema, fizessem dele parte - fi­
zessem parte de um sistema que, precisamente, as nega.

Como explicar então uma tal situação contraditória, que 
se traduz numa crise profunda do regime?

As actividades económicas 'negras* (clandestinas) sempre 
existiram, mais ou menos, nos sistemas capitalistas, quais­
quer que eles sejam. No capitalismo de Estado, entretanto, 
elas adquirem uma importância particular; mas variam muito 
de paTs para país. Na Checoslováquia, por exemplo, são mui­
to reduzidas. Duma maneira geral, pode dizer-se que elas 
são sobretudo função da capacidade económica do sector es­
tatal dominante, quer dizer, da sua capacidade para asse­
gurar uma produção e exportação ã r.edida da sua polTtica 
de preços e salarios (elementos c.ue deterr.ir.am o corsumc 
interno). No caso contrário, o Estado vê-se perante urr 
problema: a tendência para c aumento das importações re­
lativamente ãs exportações.

Ora a balança comercial r.ão potie em caso algur. ser de­
ficitária, visto o sistema monetário dc capitalismo de Es­
tado proibir toda a saTda de moeda e tcde a c<rculacão li­
vre de divisas estrangeiras no mercàdo_interno. C Estado 
ê pois automaticamerte levado, para alêr dura louca corri­
da em busca de divisas estrangeiras, — que o conduz as 
mais extravagantes medidas burocráticas -  a impor impera­
tivamente linites artificiais'rã/imcs i inportaçãc de cer­
tas mercadorias não produzidas no paTs, e li~ites mírimos 
á exportação de produtos nacionais.

A redução que resulta de çuar.tidade destes ters pcstos 
ã venda no mercado irterno recessitaria, logicamente, dum 
reajustamento (aumerto) dos seus preços, para reduzir c 
consuno. Cra, por um lado, una subida de preços, para 
além dos custos de produção art.esanais, abre a porta a 
uma produção ilegal destas mercadorias. E o que acontece, 
por e/emplo, com o aluguer de quartos er casas narticula- 
res, muito difur.didc devido ã raridade e aos precos exor­
bitantes dos hotéis e pensões. Por outrc ladc, os reajus­
tamentos (au!)’er.tos) necessarirs dos preccs chocar-se, 
para além dos problemas burocráticos, co~ os limites do 
possível na redução do custo de reproducac da forca de 
trabalho (poder de compra dos assa'ariados), sobretudo 
nò que diz respeito aos produtos de primeira necessida­
de ou de consumo corrente.

0 desequilíbrio assim criado er.tre preço e quantidade 
de produtos postos ã venda no mercado dá orinem ao de­
senvolvimento de toda uma rede de trãficc 'negro’ e de 
uma diferença, por vezes exorbitante, ertre preccs ofi­
ciais e nao oficiais. (E o caso dos aparelhos eléctri­
cos em geral, de certo vestuário, de divisas estrangei­
ras, e*c.; Finalmente, a prepria actividade ecor.órica 
ilegal, r.a medida er cue forner.a outras fortes ae ren­
dimento aos assalariados, permite ao Estado encarar a 
possibi1idace de novos aumentos de precos.

A crise do regime alimenta-se portanto de uma espécie 
de circulo vicioso baseado na contradição entre sectores 
legais controlados pelo Estado (estatais ou privados) e 
actividades económicas clandestinas ou ilegais, contra­
dição esta que se não pode resolver senão por intermédio 
duma maior exploração do trabalho proletário. 0 aumento 
dos preços não pode constituir uma solução estatal no 
sentido de suprimir as actividades legais, senão na me­
dida em que corresponda a uma baixa do poder de compra 
real dos trabalhadores (salários e rendimentos extra).

Compreende-se assim que ele seja uma geça fundamen­
tal da luta de classes: uma forte resistencia do prole­
tariado torna impossível qualquer pressão eficaz do Es­
tado contra o_’trabalho negro’. 0 Estado vê-se então 
obrigado, em último recurso, a legalizã-lo, quando po­
de, ou a tertar recuperá-lo -  e é o que acontece, por 
exemplo, com as superfícies de terra distribuídas aos 
assalariados das herdades estatais, ou com os organis­
mos oficiais que se encarregam do aluguer de quartos 
em casas particulares (arrecadando para si uma margem 
que atinge osdois terços do seu custo).

A legislação sobre as actividades ilegais ê para o 
Estado uma solução de último recurso, jã que significa 
um crescimento áo sector privado legal em relaçao ao 
estatizadc_e vai contra o projecto capitalista de Es­
tado. Não é por acaso que existe na Polónia um sector 
privado ainda muito importante (ao passo que por exem­
plo na Checoslováquia isso de modo nenhum se verifica), 
nem ê por acaso que o Estado se tenha visto obrigado a 
dar a este sector privado uma nova consistência após 
os movimentos de revolta (como em 1956) (3).

3  , ^  _

Nao se trata de atribuir o regresso a produção privada 
por força da simples legalizaçao do 'trabalho negro*. R e ­

corde-se, por exemplo, o regresso a exploração individual 
da terra após 1956, como consequência duma forte resis­
tência a colectivizaçio forçada por parte do campesina­

to.

’ Polónia é sem dúvida o país de Leste onde as contradi­
ções atingiram o seu ponto mais visíveK As dificuldades eco­
nómicas dc. capitalismo polaco, porém, vêm de trás, do põs- 
-guerra. Em prime-'rc lugar porque, pelo menos até 1970, a 
Polónia__era um dos países de Leste mais integrado no merca- 
dc soviético, e por isso dele mais dependente, exercendo es­
tes grandes pressões ao nível da economia polaca e vendo-se 
deste nodo o Estado golaco em constantes dificuldades para 
reembolsar as suas dividas (4).

A partir de 197C-71, e para sair do círculo vicioso a que 
havia sido conduzido pelas revoltas operárias, o Estado po­
laco abre-se ao mercado ocidental dos capitais, a fim de en­
carar uma melhoria da produtividade e das condições de exis­
tência dc proletariado, tentando barrar o caminho a novas 
explosões scciais (5). São deste modo realizados contratos 
com empresas multinacionais (com a FIAT, por ex.).. Mas esta 
abertura não podia fazer-se sem a contrapartida duma expor- 
taçao ccnstante de produtos e, consequentemente, duma limi­
tação do consumo interno. E o caso, nomeadamente, dos pro­
dutos agrícolas, que constituem um dos elementos fundamen­
tais das exportações polacas. Comoa produção agrícola, por 
razões estruturais (peouena extensão e técnicas pobres de 
exploração), aumenta muito pouco, o aumento do poder de 
cor>pra dos assalariados e, portanto, o consumo alimentar, 
choca-se comas exigências de abertura aos mercados exte­
riores. Nao é por acaso que o aumento dos preços encarado 
pelo poder dizia respeito, em primeiro lugar, aos produtos 
alimentares de primeira necessidade.

Os bens de consumo variável (que pode ser substituído) 
são largamente limitados no mercado interno. E necessário, 
por ex., estar várias horas nas bichas da carne; nalgumas 
grandes cidades, como Craçõvia, existe apenas um talho, e 
em certas zonas do campo é inteiramente impossível encon- 
trar-se carne, embora a Polónia exporte imensa. 0 consumo 
de carne é pois substituído frequentemente pelo de leite ou 
outros produtos leiteiros mais difíceis de exportar. Certos 
bens alimentares, tais como a uva, não produzidos na Poló­
nia e importados da Roménia ou da Hungria, não se podem en­
contrar mesmo na estação das vindimas, e se por acaso exis­
te algum posto de vendas em qualquer parte, ele dura ape­
nas algumas horas, e mesmo assim é preciso estar-se preve­
nido com antecedência para os conseguir — e para se não 
ficar no fim duma bicha com duzentos metros

Não se trata aliás apenas de produtos al .entares, mas 
da maior parte dos produtos de_consumo pouco corrente. Quem 
poderá, por ex., comprar uma máquina fotográfica ou um ber- 
bequim eléctrico se não recorrer a uma rede pessoal de in­
formação sobre os locais e datas de venda não conseguir o 
acordo do vendedor — que pode muito bem decidir já tê-los 
vendido?

Pode, a partir daqui, ter-se uma ideia do modo de exis­
tência dos assalariados polacos e do modo como empregam o 
seu tempo. 0 'tempolivre* que fica após o trabalho nas em­
presas do Estado, não i só ocupado com o 'trabalho negro’, 
fonte dum rendimento suplementar mas necessário; i-o ainda 
na procura de locais e datas de venda da maior parte dos 
produtos de consumo, no estabelecimento da sua própria re­
de de infomações (que normalmente exige o pagamento de 
coirissões quando sai fora do contexto dos amigos próximos), 
nas horas nas bichas, etc. Podemos então perceber a qi"> 
ponto esta condição de assalariado das empresas estata. 
se mostra ainda mais insuportável: o salariato aparece ua

4 Cf. a análise de X.C.O. em Capitdlim e et lutte de 

alaeee en Pologne.
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todo o seu horror -  como subjugação ao trabalho e privação de 
toda e qualquer criatividade, como expropriação dos meios de 
produção e do produto do trabalho pelo Estado-patrão, e como 
expoliação irremediável dos tempos livres.

0 problema do emprego do tempo aparece assim como crucial 
nas condições polacas, e as 40 horas de trabalho suprimem de 
facto a maior parte do tempo livre que ficaria depois de se­
rem cumpridas. Mas também o aprisionamento ao trabalho — o 
que ele significa em termos de chatice, de horários, de ca­
dências, de hierarquia, etc. -  aparece nu perante o 'trabalho 
negro’ (6). As actividades complementares dos assalariados 
(pouco importando se são legais ou não), mesmo se impostas 
pela extrema miséria dos salários, constituem a maior parte 
das vezes a ocupação dos seus temgos livres, durante os 
quais o produtor (no caso do ogerãrio) organiza por si pró­
prio o seu trabalho, põe em pratica a sua imaginaçao e cria­
tividade, acabando por apreciã-la, como uma espécie de com­
pensação perante a frustração do salariato -  quer se trate 
de produção agrícola 'livre’, da reparação clandestina de 
automóveis ou de qualquer outro tipo material, da produção 
artesanal, do aluguer de quartos, da indicação dos postes 
de venda de certos produtos a outras pessoas, etc.

0 assalariado polaco dispende sempre muito mais energia 
criativa e interesse pessoal nestas actividades paralelas; 
porque,_para alim de serem muito mais criativas (relativa­
mente, e claro, ao trabalho ‘normal’), permitem-lhe uma mar­
gem de acção considerável, praticamente livre das cadeias 
do salariato nas empresas do Estado. Finalmente, a expro­
priação dos meios de produção e do produto do trabalho pe­
lo Estado-patrao passa a ser ainda mais evidente, visto que 
cada trabalhador deve quotidianamente guardar segredo duma 
parte da sua existência. Cada indivíduo 5 assim constrangi­
do a travar uma luta quotidiana contra a presença do Estado, 
dominada em permanência pela insegurança e pelo perigo da 
repressão.

Quem poderá falar da Mntegraçao’ da classe operária na Poló­
nia -  pelojnenos nos termos em que se tem falado de integra­
ção a_propõsito da_Alemanha Federal, da RDA ou da URSS? 0 Es­
tado é, pelo contrário, odiado por todos quantos sofrem o 
seu domínio, sem, todavia, que o possam dizer abertamente — 
excepto quando as relações de força se modiicam...

Tudo isto pode dar uma ideia útil, do que são as relações 
sociais na Polónia. Evidentemente, e preciso terem-se cs 
olhos bem tagados por carradas de ideologia ou por interes­
ses bem palpaveis para se pensar que já não há capitalismo 
na Polónia. E uma velha história, esta.

0 capitalismo, pelo contrário, i talvez ainda mais despó­
tico, omnipresente e duro nos países como a Polónia. 0 sala­
riato é talvez ali mais evidente do que no ocidente, onde a 
fauna social-democrata, com outras margens de manobra, pre­
para, para consumo das massas, novos molhos autogestiona- 
rios para melhor engolirmos a merda do salariato.

Será possível considerar-se que as revoltas operárias de 
1970-71 e 1976 foram apenas movidas por uma guestão de tílvel 
de vida dos polacos, e uma luta contra a miséria mais eviden­
te? Isso seria compreender as coisasao mesmo nível dos es­
talinistas, para quem o socialismo ê apenas uma melhoria 
quantitativa do mesmo modo de produção da vida (luta contra 
o desemprego, contra o analfabetismo, por melhores equipa­
mentos sociais, etc.), sem nunca porem como questão central, 
naturalmente, as^relações sociais.

•Se a questão do ’mvel de vida’ ê_essencial na luta dos 
trabalhadores polacos, ela sõ intervem essencialmente como 
elemento de um todo que se consubstancia na condição dum sa­
lariato particularmente insuportável imposto pela força do 
Estado._A recusa do aumento dos preços e a luta por melho­
res salários constitui, para o proletariado polaco, um pri­
meiro passo. A reapropriação do produto do seu trai-alho., 
que se verificou em numerosas cidades com a pilhagem colec­
tiva de armazéns, ou o ataque a sedes do partido-Estado, ê 
jã um segundo passo nesse sentido.

^ Vide a análise de Henri Simon enl Le ££ juÍK j?7£, Spar- 

tacus, Paris, 1976.

^ Referimon-nos ao livro jã citado de Miklos Haraszti, 
Salário à Peça, que, como referimos, constitui um docu­

mento fundamental sobre a condição do assalariado ope­
rário nas empresas estatais da Hungria e, por extensão, 

dos 'países socialistas’, em particular os de Leste. O 

salário ã peça, como ê evidente, nao constitui uma in­
venção dos burocratas húngaros, sendo, isso sim, um re­
sultado lógico da generalidade dos capitalismos de Esta­

do e em especial da função dos P.C.'s. 0 F.C. Português, 

por exemplo, procura introduzi-lo nas cooperativas agrí­

colas e nas U.C.P.'s do Alentejo.

Ooerários em greve. 0 cartaz em cima diz: 'Sindicatos 
com os ooerírios, n~o com o oartido’.

Uma cena familiar em Varsóvia: consumidores em bicha



crónica
Os sinais recentes mais claros de tensão polTti­

ca na Polónia foram duas manifestações que en­
volveram milhares de pessoas em Varsóvia e no porto de 

Gdansk. A 11 de Novembro de 78, por ocasião do 609 ani­
versário da criação do Estado polaco independente, em 
1918, milhares de pessoas marcharam até ao túmulo do 
soldado desconhecido. A imprensa deu notícia de 5 mil 
participantes (Daily Telegraph), e um depoimento dado 
ao Labour Focus menciona que a multidão gritava o nome 
de Katyn, o local da União Soviética onde milhares de 
oficiais polacos foram massacrados pela polTcia de se­
gurança soviética, durante a II Guert-a Mundial.

A manifestação de Gdansk deu-se no dia 18 de Dezem­
bro de 78, convocada pela Comissão de Autodefesa So­
cial (KSS-KOR) e pelo Movimento pelos Direitos Humanos 
e dos Cidadãos (R0PCI0), em lembrança do 89 aniversário 
do fuzilamento de centenas de trabalhadores dos esta­
leiros em greve^ pelo regime de Gomulka, em 1970. De 
acordo com o diário le Monde, de Paris (20-12-78), cer­
ca de 4 mil pessoas desfilaram até aos estaleiros e de­
positaram coroas de flores no local onde ocorreram os 
prieeiros fuzilamentos. Depois de os manifestantes se 
terem dispersado pacificamente, umas 20 pessoas foram 
detidas pela PolTcia,e conduzidas 15 revistas a casas, 
mas não houve qualquer notTcia sobre a abertura de 
processos em tribunal.

Outro ponto é a resistência de camponeses ãs novas 
leis de reforma. Estas leis, que trazem um imposto adi­
cional para os camponeses, provocaram recusas genera­
lizadas da parte dos camponeses no sentido de pagarem 
as contribuições para a reforma.

Nos últimos anos, as dificuldades ligadas ã crise e- 
conõmica geral, foram particularmente sentidas em sec­
tores como o carvão, fertilizantes, adubos, maquinaria 
agrTcola e material de construção, onde se manifestam 
grandes faltas. Esta situação leva a restringir drasti­
camente os investimentos individuais de agricultores, 
e_é a razão do abandono da agricultura pelos jovens. A 
má organização e corrupção nos centros de obtenção, re­
sultam na perda de produtos agrTcolas prontos para o 
consumo. Com a recente introdução do novo esquema de 
reforma, os pagamentos de agricultores isolados ao Es­
tado excedem a metade do que ganham.

0 número de camponeses que se recusam a pagar con­
tribuições para a reforma aumentou de 250 mil em Maio 
para 480 mil — ou seja, uns 15% do número total de agri*. 
cultores em Outubro de 1978, segundo o Times de 5 de 
Outubro. Foram assim criadas'comissões de defesa dos 
camponeses nas provTncias do centro e do leste do paTs.

No final de Julho de 78 foi constituTdo a Conrssão 
Provisória para a autodefesa dos agricultores, na re­
gião de Lublin; e no princTpio de Setembro, na região 
de Grojec. Estas comissões são representantes indepen­
dentes de 16 aldeias na região de Lublin e de 20 na 
região de Radom. A 14 de Novembro, a KSS-KOR noticiou 
ainda a criação de uma comissão de autodefesa no sul 
da Polónia.

A tradição de um movimento independente de campone­
ses continua forte no paTs, e as autoridades devem so­
bretudo temer a ligação deste movimento ã acção operá­
ria.

Tanto mais que os sindicatos oficiais continuam a 
ser desacreditados; em_Gdansk e Slask, por ex., foram 
constituTdos grupos pró-'sindicatos livres’, e a defe­
sa.dos interesses dos trabalhadores foi tomada pelo 
jornal quinzenal Robotnik (’0 Trabalhador e o Operá­
rio’). A PolTcia, por seu turno, tem dado ’caça’ sem 
tnéguas e hostilizado constantemente activistas operá­
rios envolvidos na realização do Robotnik e aos que

têm participado nos comités sindicais que têm funcionado 
em Katowice e Gdansk, como nos casos de Switon e do do 
mineiro Wladislaw Súlecki, membro do corpo editorial do
Robotnik.

O aumento dos preços de alimentos, rejeitados pela po­
pulação em 1976, foi substituído "or um aumento clandes­
tino. O método de colocar'no mi lo artigos mais caros 
sob novos nomes e retirar a r t i g o  mais baratos, é prati­
cado em larga escala. Esta táctica é utilizada no caso 
de vários artigos industriais e na maioria dos alimentos, 
incluindo pao e massas. O aumento dos preços no comercio 
nacionalizado reflecte-se no comércio privado, causando 
um aumento considerável no preço de legumes e frutas, f 
difícil calcular a quantidade do aumento deste tipo de 
produto, mas nao restam dúvidas de que, se sao adiciona­
das as mudanças oficiais, a inflaçao é muito maior do 
que poderia parecer segundo os dados oficiais.

Entretanto, o problema do abastecimento de carne nao 
foi resolvido. É difícil aceitar o desenvolvimento duma 
rede comercial de lojas, nas quais, por ex., 1 kg de 
chouriço custa aproximadamente o correspondente ao salá­
rio diario dum operário médio (150-200 slotys), como uma 
solução. Ultimamente, os racionamentos de carne foram 
introduzidos nalgumas fábricas (ppor ex., Nowa Huta e 
Rosa Luxemburg).

A desorganizaçao económica progressiva permitiu, en­
tretanto, chegar-se ã seguinte situação:

- o congelamento de investimentos ocasionou perdas 
no valor de milhões de slotys, resultado da interrupção 
de projectos de construção;

- a restrição drástica de importaçoes provocou uma 
paragem que durou muitas semanas em fábricas;

- as grandes exportaçoes de alimentos fazem-nos fal­
tar no mercado interno;

- a desintegraçao do sistema de economia planifica­
da, acompanhada pela rejeição da economia de mercado e 
pela continuaçao do sistema anacrónico das indústrias e 
negócios por meio de directivas e ordens centrais, pri­
varam a economia de quaisquer mecanismos reguladores.

Obviamente, as autoridades procuram compensar a de - 
sorganizaçao económica através dum aumento da explora- 
çao dos trabalhadores. A jornada de trabalho, para mui­
tos grupos profissionais, tende, em geral, a aumentar. 
Assim, motoristas, mineiros e operários da construção 
c’v:.l e òe outras profissoes trabalham de 10 a 12 horas 
por dia. De resto, ao negar, por ex., aos mineiros dias 
de compensaçao pelo trabalho aos sábados, trabalho o- 
brigatõrio aos domingos, e ao manter um sistema de sa­
lários por via do qual um dia de ausência, mesmo quando 
mais que justificado (doença, morte de um familiar), 
resulta r.ur.a redução de 20% no salário mensal, o siste­
ma polaco so pode ser comparado ã exploraçao ‘dos traba­
lhadores nos primordios do capitalismo industrial.

É gor isso que os dirigentes se alienam da comunida­
de, nao vendo os problemas reais que a cercam. Quando 
ficamos a saber que os fundos destinados ao desenvolvi­
mento da agricultura sao usados para a construção dum 
centro governamental em Bieszczady, e qu e , em conexão 
com isso, a populaçao local (da aldeia de Wolesate) é 
transferida para um outro sítio qualquer, temos de to­
mar isso como prova de que as autoridades perderam o 
contacto com a realidade.

(Estas informações são extraídas de um doau-mento 
distribuído pelo KSS-KOR — antes chamado apenas KOR, 
Comissão de Defesa dos TrabaUadores —, e publicado 
no boletim Labor Focus on Eastern Europe, de Janei- 
ro-Fevereiro de 1979 - nQ C, vil. 2: uma publicação 
8 ■ lialista britânica.)
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HA1AL A F£S7A DA M 7 Í

Q u a n toa q u llo A  de penú., le jjto n . q u e n ld o  

q u a n to A  q u llo A  d e  pe/iú p e s a , a o  c e A to , 

a Aua f é  n o  S a lv a d o n  do ftu n d o ?

Quanta gula mede, exactamente, a aua 

cnença num panaLòo que nunca existiu?

Quanta a$la, lelton quenldo, não lhe 

Iná cuàta/i a a  ua Çóstjiica convicção na Redenção da Humanidade e nas ine­

fáveis vinludes do Çnlstlanlsmo?

Q u a n ta  a $ la  no es tôm a go , mas a cim a  de tu d o  qu a n ta  a $ ia  n o  e s p L n lto  n ã o  

lh e  c u a ío u  já ,  e n ão lh e  cu A ta ná  a in d a , a Aua p a n t ic ip a ç ã o  in c o n s c ie n te ,  

mas in e v i t á v e l ,  na A & ile  in te n m in á v e l d e  n ltu a ls  m á g lc o A  que o  Q i l s t i a -  

n ls m o  co n ceb eu  pana i lu d ln  a R e a lid a d e  que nunca q u is  en finen tan .; pana a -  

diaA. in d e f in id a m e n te  uma v is ã o  menoA oÒACuna, menoA m ít ic a ,  menoA d e f i ­

c ie n t e  d e  nÓA p/ iópn loA  e da cham ada n e a lid a d e  e x le n lo n ?

f ia s , po/ i o u tn o  la d o , q u a n ta  m a s tig a ç ã o  nuldoAa, c o m p u ls iv a ;  q u a n ta  f/ ie —

n â tc c a  e u fo n la  d o  consum o n ã o  d e s t/ ió i já  p o u c o  a p o u c o , m u lto A  doA g n a n -

deA m l t o A  que a noAAa Q iv ih ^ a ç ã o  in v e n to u ;  não dá já ,  in s e n s iv e lm e n te ,
t

a Deus o  que é  de OeuA, e a o  homem o que é. do homem?



De ensine oa nituais público a  q u e  a  Civilização 
$udio-ÇnÀstã A e habituou, a c d e b n a A ., com negula 

AÂrlnrle t desde o in ício do Çnistianismo, o Natal 
panece ten. o pnivilêgio de a  en. -  A Ím u lta n e a m e n te  -  o mais conhecido 

e o mais vendadeino.

0 mais vendadeino, no sentido em que nevela, de uma maneina AUir/uiia, 
mas pnincipalmente dana, a falência de alguns doA mito a mais impontan- 
tes que Austentanam desde Aempne o Çnistianismo,

0  c o n in a s te  q u e  e x is t e  e n tn e  o  A ig n i.f i.c a d o  t e ó n ic o  d a  te A  t a  d o  N a ta l  

e  a  m a n e in a  com o a  Ç i v i l i y i ç ã o  Ç n ÍA tã  h o je  o  c d e b n a , c o n s t i t u i  um m ode­

l o  e x e m p la n  d e  in o n ia  -  da in o n ia  q u e  d e co n n e  d e  um m it o  a g o n iz a n te  às  

mãoA d a  n e a lid a d e  q u e  e s s e  m it o  A e eA fo n ç o u  d eA de Aem pne p o n  i l u d i n .

A maneina como hoje Ae cdebna o noAcimento do Salvadon do fiundo, cons­
titu i ainda, pon outno lado, um índice dano da incredulidade com que oa 

AociedadeA contemponâneoA, no Ocidente, neagem ao a fundamentoA teônicoA 
da neligião cnistã, e às alegoniaA e nituaiA que lheA denam AUDAtância,

A a le g o n ia  d o  N a ta l c o n s a g ro u , com  e s p e c ia l  ê n fa A e , a lg u n A  doA m ito A  

maiA im p o n ta n te A  Aobne q u e  a  Q iv i l i ja ç & o  Çnistã A e o n g a n i^ o u  e  d e A e n v o l­

v e u  d e s d e  A em pne,

Çdebna, em pnimeino lugan., o mito da vinjgindade como Ainal distintivo  

de vintude -  com tudo o que ía a o  implica de deAvintuali^ação óbvia do Ae- 
xo, maA acima de tudo, com tudo o que ía a o  implica de elogio da impotên­
cia -  uma das canadenlsticas e A A e n c ia iA  do Çnistianismo -  desta ve.% ma­
nifestada no medo do pna%.en, na necusa evidente em asAumi-lo,

Ç d e b n a  em A egu n d o  lu g a n ., o  m it o  d o  am on à manjgem d o  A e x o , e  mais d o  

q u e  is a o ,  em f n o n t a l  o p o A Íç ã o  a  d e ,  ( jd e b n a  a m e n tin a  do Amon. c o n c e b id o  

n a  n ecu A a  do pna%.en., na  n e g a ç ã o  o A te n a iv a  d e  uma p c u ite  c n u c ia l  da R e a l i ­

d a d e , e  na  t e n t a t iv a  d e  a A u b A t itu in  p e la  i lu s ã o  da v in tu d e  e da p u n e ^ a .

fjn tenceino lugan., a alegonia do Natal consagna o moddo c a í s  tão da Fa­
mília, que constitui, do ponto de vista a o ciai, o ponto centnal em tonno 
do qual a QivilLgação Çnistã A e onganÍ£ou no passado, e onganiga n jn rln 

hoje,

Çonstituindo-a e na negação p n im o n d ia l do pna ên., e n o  c o n s e q u e n te  nefá- 
gio p a n a  o  p a l i a t i v o  da v in tu d e  c  da tn a n s  cendência, o Çnistianismo em 

genal, e  a  família cnistã em panticulan cdebnam, p e la s  v ia s  to n tu o A a s  da  

pune^a, a  d e s tn u iç ã o  d a q u ilo  q u e  p n e te n d ia  in ô n ic a m e n te  p a sA a n  pela e s A ê n - 

cia do Çnistianismo, i s t o  é  :  a p n á t ic a  do Amon,
0  m o d e lo  id e a l  da f a m íl ia  c n is t ã  na s A o c ie d a d e s  d o  Ociden­

t e ,  te m  A id o  c la n a m e n te  d e c a lc a d o  A ob n e  o  m o d d o  m í­

t i c o  da h o m ília  T n im it iv a ,
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Um p on to  e s s e n c ia l une ambos: a incapacidade n ea l 

de aman.;  a fansa de uri a fe d o  im p o s s ív e l, constA u ldo na 

n.ecusa constan te  da p o s s ib ilid a d e  de um a f e d o  n.eal; e o de-  

sencontn.o in e v itá v e l, com os outnos e com nós pn.opni.os -  in e v itá v e l, 

quando no cen tno da onganlgação s o c ia l e da nossa pnôpnia  onganl%ação in t e -  

n loA , a /lea lid a d e m a te ria l do a fe d o  é m iticam en te  s u b s titu íd a  p e la  sua p/io-  

p ia  negação.

Dai. a h ip o c n ls ia  da caAixLa.de c a ís ío  e da ascese da v ln tu d e .

Ú a l, também, o e lo g io  in s id io s o  da nenáncla, do s a c n lf id o  e da subm is­

são, la to  ê : o e lo g io  da cos in a cçã o  e do im p o tên cia , ca n a d en ls  t ic o s  bási.cas 

do Q iis tla n is m o , de que a a le g o n lo  do N a ta l ê já  um exemplo s u fic ie n te m e n te  

v iv o  em todos os d eta lhes  que a con stitu em  -  como o ê, de n.esto, a fonma 

a d u a l de a celebnan.

Cs a sp ed os  básicos da h om ilia  T n lm ltlv a  -  t a l  como a a le g o n ia  do N a ta l 

os f ix o u  -  coincidem , quanto ao e s s e n c ia l, com os a sp ed os  bá sicos  da fam í­

l i a  nea l nas sociedades de cu ltu n a  cn ls tã . Apenas uma d lfe/iença de fundo, 

v is ív e l,  no en ta n to , à s u p e n .flc le :

fnq.uanto que a incapacidade n ea l de ama a ,  e a k ip o c n ls ia  de um a fe d o  im ­

p o s s ív e l disfan.çado sob as aparências de v ln tu d e , enam sabiam ente ilu d id a s  

p e la  a p o lo g ia  da b e a * it, fc p dc tnnnscendêncla , são agona m itigadas p e la  eu -

>nla ao  ̂onsumo.

ra s  o es fon.ço pano ilu d ln . a n e a lid a - 

de d este  fa d o  ê h.oje pn.ogn.essl-  
vãmente menon:.

0  desencanto da coAnlda ao exped i­

ente. do Çonsumo -  p a lia t iv o  pana u - 

ma vida v iv id a  sobne um £ co ; sobn.e 

uma R essonando s im u ltaneamente lo n ­

gínqua e pn.óxl/na; sob re  a a n gú stia  

da incapacidade básica  de a f e d o  que 

o (n lótuxincsm o ajjudou elosam ente a 

pnomoven -  o desencanto da conAida 

0.0 exp ed ien te  do Qonsumo, ê já  p r o -  

va d is s o  — o que c o n s t itu i um saudá­

v e l p ro n ú n d o  de dane^a poA pante  

das sodedades contemponâneas do 0 - 

c ld e n te .

A ansiedade com que o p a lia t iv o  do Çonsumo ê consum ido, 

o fe re ce  um pn lm elno ín d ic e  do desencanto na pnocuna d es - 

se  expedcente -  ó b v io  s u b s titu to  pana a incred juhdade



c/ie4 cerite  nas n e lig i. ões, quen. assumam a f  o A/na tn a d i.d o - 

n a l de nJJjuais 4agnado4, quen assumam a fo/una de. O deolog ias  

( n ttu a is  em nada meno4 4a.gnado4 do que 04 pnim eisios) .

C elogi-o hipócnita da vintude, como oA/gumento básico pasta 4U4Íentan. a 
negação do p/iâ esi, e o nefãgi.o impotente na ilusSLo de uma tnanscendénda, 
inventada pana 4upnimiyi o d es confonto do embate frontal com a Realidade, 
fi-̂ eAom do Ç/iistianismo a neligião cio medo, do necuo, do pecado, do 4ac/ii - 
ylid o  e da punição. Fî enam do Çnistianismo o modelo da pnáJ 'a do ôdio, 
disfan.çado 00b as apan.éncio4 de amon. -  como o ilustna, abundantemente, a 
kistónla da no44a Ç^vili^ação.

hî enam do Çnistianismo, pon. o u ía o  lodo, o panadlgma da neacção ao pno- 
gnes40 o/uganî ado do conAedmento e ao desenvolvimento de uma visão dana 

da nealidade.
facnevia Bentnand liusóel a este pn.opÔ4Íto:

" fl enso que a neligião 4e baseia, acima de tudo, no medo. Ç em pante 
o tennon do desconhecido, e em pante o desejo de te ten. uma espéde 

de isimão mais velho em que no4 po44amo4 apoia a. jempne que ti.venmo4 

dificuldades ou con.flH.os. ( . . . )
C medo e4tá na onigem da cnueldade. não 4unpn.eende, pon ÍS40, que 

cnueldade e n e lig iã o  tenha/n v iv id o  4empne de mão4 dadas: o medo está 

na base de ambas.

Neste mundo, começamo4 a compneenden um pouco as coisas, a dominá-las 
com o auxilio da ciência, que conseguiu abnisi caminho, pas4o a pas4o, 
contna a opo4Í.ção ofen.ecida pela neligião Çnistã, pelas Ogn.ejas em 
genal, e pelas cnenças.
C conhecimento pode ajudan-n.04 a ultJiapas4an o medo cobande em que a 

humanidade tem vivido dunante tantas genações. Ç pode ajudan.-no4 ain­
da a não pnocuna/mo4 fona de n.64 pnôpnio4 apoi.04 imagináni.04 , a não in-  

ventaAmo4 aliado4 no céu, mas antes a concentnan 04 no4404 esfonço4 na 
tenna,de modo a podenmo4 inansfonman este mundo num 4LLÍ0 onde 4e po4- 
4a viven aceitavelmente, e não naquilo que as ignejas fi-̂ enam dele ao 
longo do4 4éculo4n.

0 confônto pnovisóni.o do mundo d04 mito4, paga-4e (tnalmente com a no44a 
pnópnia destnuição.

0 mito fulcnal 4obne que toda a Religião Çnistã as4enta, é, es4encialmen- 
te, o mLto da Redenção da Humanidade, conseguida atnavés da encannação de 

Deus, na pes4oa de Çnisto, considenado, pon Í440, como o Salvadon do fiundo

£ no mito da Redenção que. 4e apoia, basicamente,a ideio 

cnistã de Amo/t, c é ele que. constitui. o fundamento



último da Religião Qiistã.
0 Natal, é a parábola que mais claramente o celebra, e a 

par com a monte, de Qiisto, ê o episódio certamente mais impor­
tante de toda a história do Qristianismo,

Daí, que a maneira como hoje a festa do Natal ê lembrada no Ocidente, 
constitua um sinal dano da falência do frustianismo e da ijricA.edulidade 

actual no* gnandes mito* que o sustentanam, A encarnação de Deus, com o pro­
pósito expresso de /ledimir a Hwmnidade, ê hoje genenali^adwnente celebrada 
com aquilo que a Çivili^ação Çristã produziu de mais estéril: a orgia do 

consumo, sucessivamente altennjada com a orgia da comida. Aparentemente, ê 

isto  o que a Qcviligação Qiistã tem de melhor pana se oferecer a s i mesma, 
na comemoração do seu próprio nascimento,

A fientina do Qiistianismo tem assim, no va$ío da ftentina com que os seus 

próprios fieis celebram o mito mais importante da sua história, a sua ir ó - 
nica contrapartida,

C único Indicio de 'Redenção real, parece sen. justamente a incredulidade 
ostensiva que os c a ís  tãos manifestam já  relativamente aos grandes mitos do 

Çjiistianismo, e a emancipação progressiva da nossa Qivili^ação em relação a 
ele.

0 mito do Amor, tal como o rrisiianismo 
o concebeu e celebrou desde sempre, come­
ça koje a ser progressivamente substituído 
por uma noção mais real de Amor, Osso pa­
rece. constituir uma condição necessária 

para que o Amor se tome, finalmente, possl 
vel, e venha, alguma ve%, a sen. vivido,

A humanidade não precisa de ser redi­
mida, a não ser por s i  mesma» (f é em re­
lação ao homem -  e não em relação a qual­
quer espécie de deus - que o termo n.re­
denção" tená que ser definido -  se tiver  

que ser definido alguma ve$., de alguma, 
maneira,

0 único sentido plausível da ideia de 

redenção, parece estar justamente na des- 
tnuição progressiva dos mitos, no a -

bandono do recurso à mentira e à superstição, e na con­
quista de uma visão clara da Realidade,
C mito da Redenção termina -  como todos os outros



mitos - na necusa da Redenção dos ftltos.
Apesan. do b/uMio cias estnelas e da suavidade dos cânti­

cos, a manetna como concebemos o n a .4 cimento do Salvado/i do 
fiundo constituía em s l mesma mais uma sólida amanjia ao unlvenso fan- 
iasm&U-co e pnlmltlvo em que semp/ie vivemos.

A {.esl a  do N a l a l ,  t a l  c o m o  h o j e  é p u b L i c a m e n t e  c e l e b n n d a ,  c o n s t i ­

t u i  t a l v e z  u m a  d a s  m a n i f e s t a ç õ e s  m a is  c I o a o s  d a  n o s s a  e m a n c i p a ç ã o  -

- a i n d a  d e m a s ia d o  I n c i p i e n t e  -  em  n e l a ç ã o  a o  ( j U s t l a n l s r  

£ ,  p o n . I s s o ,  t a l v e ^ .  o  m a is  v e n d a d e l s i o  d o s  / i l t u a l s  d i t o s  s a ç A a d o s  

que. a  Q l v l h z a ç ã o  ( y u s t ã  I n v e n t o u  a t é  Ao j e .

(joão de Sousa iVontelno

Nota: ler to Incluído no tlv/io ’’Jabá,
p/tlnclpe dos cágados, de fjiatdds
ao vento, ladina às pontas do futwio",
ed. Assinto & Alvlm, que constitui, o 2-
vol. dos textos do p/ioçyiama rrC homem no Tempo"*



Mercado Comum 

da Repressão

Como estudante em Berlim, Astrid Proll foi bastante 
activa no movimento estudantil de finais dos anos 60 . 
Participou então num projecto para a criação de parques 
de diversão para crianças, num conjunto residencial de 
Berlim, e tambim na campanha de apoio a jovens delin- 
quentes.Jnciada por pessoas que davam aulas em vários 
reformatorios.

*Tive amizade pessoal com alguns dos membros funda­
dores da RAF (Fracção do Exército Vermelho), trabalhei 
com Gudrun Ensslin, Andreas Baader e Ulrike Meinhof, 
com crianças delinquentes fugidas de reformatorios. Ten 
támos criar uma alternativa ã existência nos reforma- 
tório8, com aquelas crianças: uma vida de autodetermi­
nação, com a sua residência própria e um emprego de 
sua própria escolha.’*

Fo1 também activa no Colectivo Socialista de Doen­
tes, que ocupou um hospital psiquiátrico e o pôs a 
funcionar com base na palavra de ordem ’faz da tua 
doença uma arma’, afirmando que a doença mental cons­
titui, na realidade, uma reacção saudável contra a re­
pressão capitalista, e que a compreensão disso pode 
dar força e vontade àqueles que são classificados co­
mo doentes, levando-os a lutar contra aquela repres­
são institucional.

‘A minha vida em 1969-70 foi influenciada por An­
dreas Baader. fias ele não foi a única pessoa a fazê- 
-lo, nem tão-pouco pode ser transformado no responsá­
vel pelo desenvolvimento do terrorismo, como o p r e t e n ­
dem as autoridades alemãs federais». Isto ê alias se­
melhante as falsas lições de história sobre o fascis­
mo hitleriano que recebi na escola. Andreas Baader sa­
bia o que fazia e por que lutava. Ele está morto, e o 
Estado alemão mais forte do que nunca.

Não posso rever este passado ccmo quem faz um balar- 
ço. Hã muitos túmulos no meu caminho. Não me reprimo, 
mas não quero falar sobre isso cá.

Estas experiêneias são bastante dolorosas. ’’ão pos­
so contar pelos dedos das minhas mãos quantos amigcs 
morreram. Sei o que significa a norte — e isto é ver­
dade para todos.’

Astrid foi presa pela primeira vez em Maio de 1971, 
em Hamburgo. Depois de detida sob custódia durante dois 
anos e meio, sem julgamento, foi levada a tribunal em 
Setembro de 1973, em Francoforte -  sob a_alegação de 
que tinha disparado sobre dois polícias ã paisana, em 
Fevereiro de 1971. Mas ninguém fora atingido ou feri­
do. A imprensa, na altura, anunciou que os juizes se 
preparavam para abandonar o caso, quando, abruptamen­
te, este se vê suspenso, gor recomendação médica: As­
trid deveria sair da prisão para não morrer, vitimada 
por uma grave perturbação de circulação sanguínea -  
causada pelo tempo prolongado durante o qual esteve 
submetida_ã 'tortura branca’. Quando o processo reco­
meça, porém, jã tinha conseguido escpar para a Grã-Bre- 
tanha, em Fevereiro de 1974.

0 governo federal alemao tinha, entretanto; perdido 
jã as acusações contra Astrid, quando, inesperadamente, 
esta é detida em Londres -  quatro anos e meio após ter 
escapado da República Federal. Passados quatro meses da 
sua detenção londrina, é' apresentada uma nova versão 
das acusações — que estão a ser ouvidas no processo de 
extradição, em Londres. Assim:

- 10-2-71: dispara sobre dois policias a paisana;
- 29-9-70: participa na preparação e execução de um 

assalto a um banco em Berlim e de um outro em Kas- 
sel, a 15-l-71j

- rouba um automóvel;
- falsifica um documento de identidade e um passa­

porte.

As revistas da Alemanha Federal Der Spiegel (25-9- 
-78) e s t e m  (23-10-78) noticiam que a tentativa de a- 
cusação de assassínio não pôde ser convincentemente pro­
vada na altura, porque havia bastantes contradições nos 
depoimentos de oficiais de segurança que apareceram co­
mo testemunhas, além de terem sido aqueles depoimentos 
cortados pela acusação. Em seguida, as autoridades dis­
seram que não havia testemunhas no local do crime; fi­
nalmente, a defesa provou que muitos outros polTeias se 
encontravam no local, mas que, apesar da solicitação do 
jufz, foram impedidos de comparecer no tribunal.

As ac usações sobre os assaltos aos bancos baseiam- 
-se de um indivíduo dito ex-RAF, que fornece informações 
em troca da sua imunidade; foi, de resto, jã utilizado 
em muitos processos contra a ex-RAF. Mais recentemente, 
foi chamado a depor em Inglaterra no processo de extra­
dição de Astrid, mas os seus depoimentos contraditórios 
não parece agradarem ãs autoridades alemãs.

0 TERROR MODERNO DAS PRISÕES ALEMAS

Entrar num tribunal na Alemanha Federal, hoje, sob a 
acusação de ’crimes políticos’, corresponde automatica­
mente a receber uma condenação. Desde Janeiro de 1975, 
é com efeito permitido julgar e condenar o réu na sua 
ausência; não se permite a existência de um conselho de 
defesa para representar vários réus; todos os documen­
tos da defesa ficam sujeitos a vistoria jielas autorida­
des prisionais4 a defesa pode ser excluída_do processo 
n° tribunal, como suspeita de dar apoio eolítico aos 
seus clientes, e nao pode fazer declarações considera­
das políticas no tribunal.

Deste modo, desde Outubro de 1977, qualquer prisio­
neiro acusado de terrorismo, condenado ou sob custódia, 
pode ser impedido de qualquer contacto com o exterior,

(*) Os trechos citados são extraídos duma entrevista de 
Astrid ã revista S t e m  e de cartas enviadas a amigos 
seus da prisão de Brixton, Inglaterra, em Novembro de
1978.
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incluindo os seus próprios advogados de defesa ou amigos 
seus.

0 PROGRESSO MÉDICO E A 
PRIVAÇÃO SENSORIAL NAS 
PRISÕES ALEMAS

Astrid Proll foi submetida ã tortura pelo método de 
'privação sensorial’, na chamada 'ala morta’ da prisão 
de Ossendorf (Colónia), por dois perTodos, durante qua­
tro meses e meio. Desde Novembro de 71 esta ala foi u- 
sada para isolar Astrid, Ulrike Meinhof e Gudrun Enssl- 
in. Esta dita 'unidade psiquiátrica' feminina, porém, 
serviu aparentemente a outros objectivos, fora do âmbi­
to do tratamento psiquiátrico de mulheres, pois as cha­
ves das outras secções masculinas e femininas da prisão 
serviam para fechar partes desta ala.

Ultimamente, foram construídas 'alas mortas’ para 
prisioneiros polTticos em Berlim, Hanovre, Bruchsal e 
Lubek -  nas quais os prisioneiros são completamente i- 
solados da existência normal da prisão. Sõ de 3 a 4 
prisioneiros ali são encerrados de cada vez, em celas 
separadas umas das outras por celas vazias, e ficam sob 
constante vigilância de TV.

CONDIÇÕES DE CONFINAMENTO SOLITÁRIO

- Segregação sistemática dos outros prisioneiros: 
exclusão de todas as actividades comuns da prisão, proi­
bição de conversar com quaisquer outros prisioneiros;

- mãos algemadas durante o exercTcio solitário no 
pátio da prisão;

- proibição de todas^as visitas e de correspondência, 
com excepção das da famTlia, as quais são vigiadas e as 
conversas totalmente gravadas; as visitas podem reali­
zar-se de duas em duas semanas, com a duração de 30 mi­
nutos;

- censura e confiscação de todos os livros e jornais; 
era autorizada a escuta do rádio da prisão, com o volu­
me controlado pelas autoridades.

CONDIÇÕES DE PRIVAÇÃO SENSORIAL
NA UNIDADE DE CONTROLO OV sW lÃ  SILENCIOSA*

- ExercTcio restringido a uma hora por dia;
- o único contacto humano dava-se através dos guar­

das prisionais, quando traziam alimentação, 3 vezes por . 
dia; mas os guardas tinham instruções precisas: nunca 
falar ao prisioneiro, para evitar a subversão;

- proibição de livros, fotos, etc., ou de quaisquer 
ob;ectos_dependurados ou fixos nas predes;

- ausência de som: numa cela totalmente a prova de 
som, tudo nela era pintado de branco;

- iluminação permanente (24 horas por dia); telas me­
tálicas em frente das janelas impediam a penetração da
1uz do dia; a única luz era de neon branco, impossibi­
litando qualquer noção de tempo.

PESQUISA EXPERIMENTAL 
BIOS EFEITOS DE PRIVAÇAO
•s b i s o r i a l

------------------------------_
Constitui um facto médica e cientificamente provado 

que a estabilidade fisiológica de um ser humano sõ pode 
ser mantida por meio de constantes estTmulos sensoriais 
recebidos do meio ambiente. Se o corpo humano é privado 
dos nTveis normais de tais estTmulos, as funções vitais 
cofteçam a debilitar-se, e o corpo começa a deteriorar- 
-scfisicamente. Pessoas que foram sujeitas a estas con­
dições, em situações experimentais, começaram a sentir 
efeitos adversos decorridas apenas 10 horas. Astrid 
Proll foi submetida a estas condições antes do seu jul­
gamento, durante dois perTodos: um de dois meses, e um

outro de dois meses e meio. (Cf. informações prestadas I 
pelos médicos alemães Tjens, Shalice, e Rausch.)

EFEITOS FÍSICOS DA PRIVAÇÃO SENSORIAL

Num ambiente desprovido de estTmulos, os sentidos, 
gradualmente, deixam de funcionar, e isto, por sua vez, 
afecta todo o corpo: a pressão sanguTnea e a circulação 
diminuem gradualmente, o cérebro recebe menos oxigénio 
e 3 capacidade de concentração, rapidamente, deteriora- 
-se. As alucinações passam a ser comuns.

EFEITOS A LONGO PRAZO

Se os olhos não recebem estTmulos visuais, os cen­
tros visuais do cérebro deterioram-se; o resultado ê a 
cegueira.

A imobilidade forçada_e duradoura pode conduzir ã 
distrofia induzida dos_músculos, ao endurecimento das 
juntas e ã deformação óssea.

Os ritmos cerebrais são diminuTdos; podv. -se chegar 
a um ponto em que não voltam já ao normal, resultando 
isso numa capacidade de raciocTnio em debilidade perma­
nente.

t pressão sanguTnea reduz-se, até que a circulação 
acaba por parar.

E, nesta altura, o indivTduo morre.

NOTA: As pesquisas realizadas neste domínio sao relata­
das nas seguintes publicações: J.D. Vernon, Inside the 
Black Poorr., 1964; 'Privaçao sensorial’, Science Jour­
nal, 1966; E. Lausch, Manipulation, Der Groff nach dem 
Gehirn, Estugarda, 1972; J. Gross, 'Privaçao sensori­
a l’, in Psychiatria, Neurologia, Neurochrurgia, 1973.
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A PRISAO DE ASTRID 
EM INGLATERRA

Astrid foi detida em Londres, por um contingente po­
licial antiterrorista deuns 22 homens, que cercaram o 
seu local de trabalho, não permitindo que falasse com 
alguém, atirando-a contra uma parede. Esta polTcia con­
firmaria que Astrid não tinha participado em qualquer 
actividade 'subversiva’ (terrorista) durante a sua es­
tadia na Grã-Bretanha, mas isso não impediu que a con­
duzisse para a prisão de Brixton, onde se encontra (na 
ala de 'alta segurança’).

A sua única companhia na prisão é Khaloud, uma jovem 
palestiniana, de 19 anos. 'Khaloud nunca sai da cela, 
pelo facto de estarmos numa prisão de homens. Ela en- 
contra-se prejudicada, numa prisão de homens. Cã são 
muito expeditos em colocã-la sob o efeito de drogas, 
quando ela jã não aguenta, e por isso concorda. Difi­
cilmente ela espera qualquer coisa das pessoas ingle­
sas, das prisões inglesas. A sua vida e os seus pensa­
mentos estão na Palestina, mas pelo menos pretende uma 
coisa: ser transferida para uma prisão de mulheres.’ 
(20-11-78)

Com a prisão de Astrid, tornou-se claro que também 
na Grã-Bretanha hã tentativas para introduzir medidas 
semelhantes is das prisões alemãs, que afectarão os di­
reitos de todos os prisioneiros: Astrid é proibida de 
trocar quaisquer documentos com o seu advogado, inclu­
sive os relativos ã sua defesa, a menos que tenham sido 
vistoriados pelas autoridades prisionais. Esta medida 
é nova e inconstitucional na Grã-Bretanha.

De inTcio, as visitas do seu advogado alemao sofre­
ram uma restrição completa: todos os diálogos passavam 
a ter que ser feitos em inglês, na presença de guardas 
prisionais — apesar de constitucionalmente um reu ter 
direito de livre acesso ao seu advogado, com inteira 
privacidade, sem qualquer intrusão por parte das auto­
ridades prisionais. Em virtude de protestos de alguns 
advogados ingleses, as autoridades fizeram algumas con- 
cessoes: Astrid pôde passar a receber 'visitas espe­
ciais' do seu advogado, sem a presença de guardas. Por 
outro lado, antes da prisão de Astrid, era ilegal man­
ter um prisioneiro por_mais de sete dias sem que este 
fosse apresentado em público; agora jã não ê.

A EXTRADIÇÃO

De acordo cc-n as condições de extradição na Grã-Bre- 
tanha, o réu não deve ser extraditado se é acusado de
'ofensas de carácter polTtico'. Ora na Alemanha Fede­
ral, com a recente criminalização das actividades po- 
iTticas, poucas actividades sao consideradas políticas 
em contraposição ãs criminais. E o acordo de extradi­
ção existente entre a Alemanha Federal e a Grã-Breta­
nha foi_apressadamente modificado no dia 3-10-78 —  
logo apôs Astrid ter sido presa, para limitar os seus 
direitos enquanto casada com um indivTduo britânico. 
Esta medida, além do mais, constitui um acordo unila- 
teral^ pois a RFA continua a recusar a extradição de 
cidadãos a outros paTses, como no caso de um criminoso 
de guerra para a Itália.

3Pode-se pensar que dois prisioneiros e nove chuis 
são onze vidas; mas assim esquece-se que nove chuis es­
tão aqui para confinar, privar e observar duas vidas. 
Depois de dois meses, sei por que são trocados de duas 
em duas semanas: porque ê insuportável, não apenas em 
termos de pagamento, pois o salário que recebem não ê 
um emprego, e um retrocesso ... Penso que vou tentar 
escrever sobre o isolamento; o isolamento é na verda­
de expresso por uma página vazia.1 (Astrid, 20-11-78.)

3Preciso de lutar sobretudo contra o facto de ser 
considerada uma importante terrorista. A realidade que

aqui me cerca diz-me, precisamente, isso. Sou aqui o 
principal prisioneiro — e todos, prisioneiros e guar­
das, queixam-se agora do rigor da segurança. Era isto 
o que mais temia. Na Alemanha será ainda pior, porque 
posso ser ligada a todos os velhos nomes.3 (30-9-78)

Qv <

ASTRID E A INGLATERRA

lualquer tentativa para se fixar em Inglaterra 
^apresentava-se, a Astrid, difTcil e ameaçadora. 

Cada passo deve ter sido para ela um passo a mais para 
fora_da 'segurança ideal'. Ao mesmo tempo, porém, a- 
través das pessoas que foi enoontrando, surgiram possi- 
bilidades_que nunca tivera. Atirou-se a um trabalho, e 
não foi fácil — primeiro, porque teve de se apetrechar 
para um emprego; depois, porque teve de o arranjar; e 
finalmente, porque precisava de o manter.

Começou por conseguir trabalho como motorista duma 
firma de bolos, conduzindo uma carrinha pelas zonas 
mais movimentadas de Londres, uma cidade que desconhe­
cia completamente. Manteve-se nele umas semanas — até 
ficar doente e não poder voltar. Depois, trabalhou na 
limpeza dos parques, e isto durcu algum tempo. Mas não 
era solução: do que precisava era* de aprender um ofT- 
cio, que lhe desse alguma garantia de salário.

Quando vim para a Inglaterra, dei duro e construí 
uma nova existência através de minha própria for­
ça, sem a ajuda de instituições ou redes conspirativas.

À  noite, fiz um curso de mecânica de automóveis, e 
apôs dois anos passei no teste oficial de habilitação 
profissional. Inscrevi-me por toda a parte para obter 
um emprego, mas era difícil consegui-lo, por ser mu­
lher. Ha muitos homens que são mecânicos de automóveis.

Comecei numa fábrica de brinquedos, no grupo de ma­
nutenção. Eu era a única mulher, entre oitenta homens. 
Quando fui admitida, o contramestre teve que escolher 
entre mim e um rapaz negro. Depois de algumas semanas, 
recusou-se a trabalhar comigo, não me dava qualquer 
trabalho nem falava comigo. A esposa dele criou pro­
blemas quando soube que ele estava a trabalhar com uma 
mulher.

Desde a II Guerra Mundial que sempre houve um forte 
racismo contra os alemães. O contramestre queria dar-me 
com a mão na cara quando leu uma noticia no jornal so­
bre ofertas de trabalho na Alemanha: ofereciam trabalho 
para encanadores ou para a construção civil com salá­
rios duas a três vezes superiores ao dele! Não sabia 
que na Alemanha também ha empregos mal pagos e desem-
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pregados. E  atirou-me: ‘Va-ee foder, desapareça, vá pa­
ra a Alemanha ganhar a sua massa por lá. No fim de con- 
taB, quem foi que ganhou a guerra

Tive, muitas vezes, vontade de sair. Mas fiquei. 0 
oontramestre tentou oonvenaer o delegado sindical a 
forçar o meu despedimento. Tentaram mesmo organizar uma 
greve eontra mim no seotor da manutenção. Claro que o 
delegado sindical tinha conhecimento do artigo da lei 
contra a discriminação sexual; foi então que ele e o 
contramestre organizaram um esquema de trabalho desti­
nado a provar que uma mulher ê demasiado frágil para 
um emprego masculino. Não valeu de nada eu ter dito ao 
delegado sindical que ele era um criminoso, que não 
podia apoiar apenas os homens, porque eu também era 
membro do sindicato. E  tive de fazer o teste que eles 
prepararam. Tive de subir e descer uma escada de 20 
metros de'altura, carregada de ferramentas pesadas, e 
passar depois pelos departamentos carregada com lon­
gas barras de ferro. Após tê-lo feito, a gerência não 
pode deixar de tomar a minha defesa, *por razões le­
gais. Quanto ao contramestre, demitiu-se. Depois des­
te incidente, consegui ser bastante respeitada pelos 
homens.

Quando deixei aquele emprego, consegui, mais tarde, 
um outro, numa oficina de mecânica financiada pelo Go­
verno. 0  meu trabalho consistia em treinar doze apren­
dizes, dos quais dois terços eram negros. Eram miúdos 
que vinham de áreas degradadas, tiveram que fugir de 
casa, ficaram desempregados desde que deixaram a esco­
la, e tinham amiúde problemas com a polícia. Nós tí­
nhamos que os ensinar no ofício durante os doze mesei 
do curso.

Sendo eu mulher, trabalhar com eles também não foi 
fácil, mas sob outros aspectos. Aqueles miúdos, origi­
nários da lumpen-proletariado, aprenderam a detestar 
qualquer tipo •< de autoridade. Não queriam ser ensina­
dos ninguém, e muito menos por uma rrulher. Cs miúdos 
brancos tratavam-me de Hitler. Não conseguia suportar 
aquilo; mas depois dum certo tempo, eles pararam. Gos­
to muito deles. Deram-me coragem, com a sua juventude, 
a sua força física e a sua acuidade. Deram-me coragem 
para viver, para continuar...

Quem conheceu de perto Astrid, notou nela uma 
constante tensão, devida ao facto de ter que 
ocultar uma parte vital da sua história pessoal. Eram 
coisas que nao podiam ser ditas ou explicadas. Que ti­

nham que ficar com ela. Mas nem por isso havia nada de 
irreal, ou de artificial, no modo como se relacionava 
com os outros: estava sistematicamente envolvida por 
inteiro com as pessoas, e muito em particular com as 
crianças

‘Ela estava sempre agitada, andava dum lado para c 
outro numa sala, como um animal enjaulado, jpor vezes 
sem pararj incapaz de se acalmar. Era tamherr extrema­
mente difícil para ela ficar sozinha, disse-me que. 
era incapaz de viver só.

A saída de um carro, o andar ou o acto de se sen­
tar num restaurante, podiam produzir tal ansiedade em 
Astrid como eu nunca vira. Uma ocasião, ela desmaiou 
num supermercado, intensamente iluminado e bronco.
Era uma vulnerabilidade que tinha a ver com aquilo 
por que tinha passado, em relação com a sua ilegali­
dade,, que não podia compartilhar com os outros.

Durante todo o tempo que esteve em Londres, Astrid 
pÔs toda a sua energia nas amizades, no treinamento, 
nas ocupações colectivas das casas, nas actividades 
de bairro, além de compartilhar com outroe adultos o 
cuidado para com crianças. Quando chegou ã Inglater­
ra, mal começara a recuperar a saúde, e começava tu­
do do zero novamente. Em Maio e Abril de 78, ainda 
organizou um curso prático de manutenção de automó­
veis, especialmente para mulheres — parece que o 
único curso no género, gratuito, em Londres.*

Quando vim para Inglaterra, estava sõ. Como es­
trangeira, encontrava-me isolada, sempre com me­
do de ser descoberta. Precisava de conhecer pessoas, 
que me encorajassem a lutar contra o isolamento. Quan­

do conseguia relacionar-me com alguém, era apenas com 
uma pessoa de cada vez. E quando alguém disse que me 
amava, eu não acreditei.

Precisava de muita vida, e encontrei isso com mulhe­
res gue viviam em comunidade, com crianças, sem a pro; 
tecção de homens. Mulheres que se encorajavam a si prõ- 
priasa viver independentemente, e a fazer coisas que 
não são permitidas ãs mulheres, como, por exemplo, a- 
prender ofícios que são considerados masculinos.

Aprendi assim muito sobre mim "^sma como mulher, ao 
viver com outras mulheres e ao tlhar com homens. 
Precisava de ser independente, segui-o. Em todas 
as situações da minha vida e do meu trabalho, lutei 
contra a opressão, aparecesse quando aparecesse. Não 
se tratava dum programa político: .ra a minha vida. 
Agora, de novo na prisão, é que vejo quantas amizades 
criei enquanto sentia que estava a lutar sozinha.’

★ ★ ★

A NOSSA SOLIDARIEDADE 

EM PORTUGAL

Quer por razões afectivas, quer por razões 'políti- 
cas’̂ o grupo que edita esta revista e outros amigos, 
tentámos, a princípio, após a prisão de Astrid em Lon­
dres, divulgar algumas informações sobre as condições 
em que isso acontecera, e o que estava a seguir-se-lhs. 
Os contactos que fizemos junto de alguma da imprensa/'-, 
de Lisboa, para divulgação de um abaixo-assinadó que 
disiribuTmos, foram infrutíferos, o que, aliás, : nos 
não surpreendeu. Procurámos depois fazer um piquete, 
contra a extradição de Astrid, em frente ã Embaixada 
Britânica em Lisboa, o que não resultou, dado o redu­
zido número de pessoas que compareceu, mostrando, 'com 
isso, a falta de interesse dos libertários por acções 
que, apesar de elementares, parecem 'perigosas’ ou 
'complicadas’, e, ao mesmo tempo, o nosso próprio iso­
lamento. Conseguimos assim, apenas, fazer circular o 
abaixo-assinado contra a sua extradição, em locais de 
trabalho, escolas e algumas livrarias (400 assinatu­
ras até fins de Janeiro). Não por considerarmos o abai­
xo-assinado como algo de particularmente interessante, 
mas porque apareceu como uma das coisas — na realida­
de a única disponível — que era possível e não inútil 
fazer.

Pe qualquer modo, deixamos aqui o endereço de As­
trid em Londres: na sua situação, o apoio que possa 
receber do exterior é para ela importante. Pode escre­
ver-se-lhe (em alemão, inglês ou francês) para:

Anna Puttick - B 22188, H.M. Prison, Jebb Avenue,
BRIXTON, South London - Grã-Bretanha.

Os seus amigos em_lnglaterra constituiram um colec­
tivo de apoio, através do qua] têm feito cr^oanha con­
tra a sua extradição e de denúncia sobre a ‘pressão 
na Alemanha Federal. Para qualquer contacto, escrever

a Friends of Astrid Proll Camgaign
Box 174 - London E3 4DE, Gra-Bretanha.

As contribuições em dinheiro podem ser enviadas pa-

ra FAP Campaign, conta bancária nÇ 50062315
Coop Bank Ltd - 110, Lenan St., London E 1.

52



COMPUTADOR DO SERVIÇO MILITAR DE 
CONTRA-ESPIONAGEM (COLÕNIA), QUE 
CONTROLA TODO SERVIÇO NACIONAL E 
TODO MEMBRO DA FORÇA PERMANENTE

COMPUTADOR DO SERVIÇO FEDERAL DE 
INFORMAÇÃO (PALLACH), RESPONSÁVEL 
PELA VIGILÂNCIA E FISCALIZAÇAO 

INTERNACIONAL

COMPUTADOR DO GABINETE FE­
DERAL DE LICENCIAMENTO DE 
VEÍCULOS (FLENSBURG)

COMPUTADOR DO GABINETE CENTRAL 
DE FICHAGEM DE ESTRANGEIROS

COMPUTADOR DO GABINETE FE­
DERAL DE SEGUROS (BERLIM)

COMPUTADOR PARA O GABINETE FE­
DERAL CENTRAL DE FICHAGEM, NO 
QUAL SAO FICHADAS CONDENAÇÕES 

PREVIAS

NOMES E NCMEROS DE FICHEIROS SAO COLOCA­
DOS NO COMPUTADOR 'NADIS' DO GABINETE 
FEDERAL PARA A PROTECçn DA CONSTITUI­
ÇÃO (COLÓNIA). ESTE COMPUTADOR E LIGADO 
AO BANCC DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO 
OFICIO FEDERAL DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL, 
AO SERVIÇO FEDERAL DE INFORMAÇOES E AO 
SERVIÇO MILITAR DE CONTRA-ESPIONAGEK

NA ESTAÇÃO DE POLÍCIA, ESTA IN- 
FORMAÇAO £ PASSADA PARA FOLHAS 
ESPECIAIS, E MANDADAS COPIAS PA­
RA A SEGURANÇA DO ESTADO E PO­
LICIA p o lTt i c a

no o f í c i o f e d e r a l de i n v e s t i g a ç a o 
CRIMINAL (WIESBADEN), esta i n f o r m a­
ç ão E COLOCADA NO COMPUTADOR DO TER­
RORISMO 'PIOS', E NO COMPUTADOR DE 
INVESTIGAÇÃO 'INPOL1, QUE E LIGADO 
AS ESTAÇÕES DE POLÍCIA, AS CARRINHAS 
A GUARDA DE FRONTEIRAS E AEROPORTOS

NO DEPARTAMENTO (PROVINCIAL) DO 
ESTADO PARA A PROTECÇÃO DA CONS­
TITUIÇÃO, ESTA INFORMAÇÃO E RE­
GISTADA E AVALIADA. NOMES E DE­
TALHES DE 'SUSPEITOS' SAO REME­
TIDOS PARA O GABINETE FEDERAL 
PARA A SEGURANÇA DO ESTADO

NO OFÍCIO DE INVESTIGAÇÃO CRIMI­
NAL DO ESTADO (PROVINCIAL), NA 
SECÇÃO 'SEGURANÇA DO ESTADO', 
ESTA INFORMAÇAO E COLIGIDA E 
AVALIADA. DADOS IMPORTANTES SAO 
ENTAO TRANSMITIDOS AO OFÍCIO FE­
DERAL DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL

ALTA TECNOLOGIA AO SERVIÇO DA VIGILÂNCIA ESTATAL NA REPPBLICA FEDERAL ALEMA. CONFORME O DESCREVE O ORGMIIGRAMA SIMPLIFICADO 
ACIMA, NA R F A EXISTE UMA REDE DE COMPUTADORES 
CAPAZES DE FORNECER UM INVENTARIO COMPLETO DA 
POPULAÇAO, TORNANDO POSSÍVEL COMBINAR E JUNTAR 
TODAS AS INFORMAÇÕES COLIGIDAS SOBRE UM 0NICO 
INDIVÍDUO, PROVENIENTES DE DIFERENTES FONTES -  
DESDE OS DEPARTAMENTOS FINANCEIROS E DE EMPREGO 
AOS SERVIÇOS DE SAODE E SEGUROS E INSTITUIÇÕES 
EDUCACIONAIS. EM DEZEMBRO DE 1976 FOI ESTIMADO 
QUE UM SO COMPUTADOR RECEBEU MAIS DE 6 MILHÕES 
DE QUESTÕES COM ESTA FINALIDADE.
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1 'utopie r e v o l u t i o n n a i r e ; M o r t  de la so- 
cièté b o u r g e o i s e .  (IRL c/o A C L R  13 Rue 
Pi e r r e  B l a n c  69001 Lyon)

J E U N E  T A U P E !T N 9 24, J a n e i r o / F e v e r e i r o
1979, 5 F F . /  L u t t e s  de c l a s s e s e n  France?; 
C h i n e : 6ème et d e r n i e r  éplsode; Fédéra-  
tion A n a r c h i s t e— Pe t i t  Commerce: mêroe 
combat!; M y s t i f i c a t i o n s  capital i s t e s . 
(Jeune Taupe BP 30-33031 B o r d e a u x  Cedex)

A C Ç Ã O  D I R E C T A . N 9 12, Outub^- 1978, 1 2 $ 5 0 
E m i l e  Henry; A u t o g e r i r  a so lade; A l ­
g u n s  a s p e c t o s  e s s e n c i a i s  da acção dos a- 
n a r q u i s t a s ;  0 t r a b a l h o _ a n t i - P o c i a l  e os 
m o v i m e n t o s  úteis. (Acção Directa, A p a r ­
tado 21191, L i s b o a - 2 )

S A T A N Á S  T D e z e m b r o  1978, 5 n ú m e r o s  5 0 $ 0 0 . /  
R ádios Livres; Os Hippies; P o r q u ê  a E c o ­
logia; "do it!": a i d e o l o g i a  é uma e n f e r ­
m i d a d e  do e s p í rito. (Rua C â n d i d o  do Reis 
121 1 9D t . Cacilhas)

A  I D E I A . N 9 11, V e r ã o / O u t o n o  1978, 15$00. 
P o r t u g a l  78; C i n e m a  em d i s c u s s ã o ;  0 que 
n o s  d i s t i n g u e ;  A c t u a l i d a d e s .  (A Ideia A- 
p a r t a d o  3122, L i s b oa-3)

A cada pai de família, 
a s f i x i a d o  p o r  d e n t r o  
n a  sua p r ó p r i a  i n c a p a ­
cidade de a m a r  - a  sua 
d i v i s ã o  Panzer.

A  cada m ã e  c a s t r a d o r a -
- o seu B-52 
Com o v e n t r e  s u a v e m e n ­
te a t u l h a d o  de bombas.

A  c a d a  c ó d i g o  de m o r a l , 
o seu s i s t e m a  de tor­
tura.

A  c a d a  Igreja,
0 seu N a palm;
A  cada I g r e j a  - seja 
e la de Roma, de VVeimar, 
do P e n t á g o n o ,  do K r e m ­
l i n  ou de P e q u i m  - a 
sua dose s u p e r l a t i v a  
de Napalm.

assírio e alvim

TIRE A MÃE DA BOCA 

joão de sousa monteiro

A
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NOTAS
INUTILIDADES DOMESTICAS

No riimero anterior de S.I. publicámos a seguinte 
breve note, com o tTtulo ’0 Meridiano da Revolta’: 

’Publica-se em Faro, mensalmente, e chama-se 0 Me­
ridional — um novo jornal anarquista 'regional’, que 
se apresenta como um órgão de grande vitalidade incon- 
formista. Um senão: o retomar dramatizado, exasperado 
mesmo, de velhas polémicas entre os famosos grandes 
chefes íguia Vermelha (Karl Marx) e Sguia Negra (Baku- 
nine), caracteriza O Meridional como um jornal dema­
siado doutrinário. Apesar de ser muito bem escrito, 
num estilo agressivo de quem pensa, e de por essa ra­
zão se destacar dentre a imprensa anarquista em Por­
tugal, mantém perante o anarquismo um comportamento 
MdeolÓgico’, visível no seu 'antimarxismo' militan­
te. - Endereço: Praça Alexandre Herculano, 24, Faro. 
Assinaturas (12 números): 120S00.’

No número 5 d 'O Meridional, de 15-1 a 15-2-79, 
lemos o seguinte comentário, aqui transcrito em fac- 
simil:

A  PROPÓSITO DE A L G U N S  ANTI-IDEÔLOGOS 
P O R T U G U E S E S

N ã o  pensemos, porém, que no bric-á-brac modernista 
os situacionistas têm o monopólio do «dépassement» do 
anarquismo, do anarco-sindicalismo, do inaividualismo e do 
comunismo libertários, assim como das velhas e poeirentas 
questiúnculas dentro da 1.‘ Internacional. Os redactores da 
revista «Raiz e Utopia» (que, entre parentesis, recebiam 
subsídios indirectos da secretaria de Estado do Ambiente ou 
da Cultura, sob a forma de compra maciça de u m a  boa 
parte da ediçãoj já se tinham, por exemplo, metido com o 
«anarquismo ortodoxo», essa velharia obviamente ideoló- 
jica, quando os nossos companheiros da revista 'Acção 
Directa» lhes deram a resposta apropriada. N ã o  vamos 
aqui repetir o que o leitor prevenido lerá proveitosamente 
na supracitada publicação. Desta feita, o caso é outro, muito 
embora apresente u m a  falta de oriyinalidade semelhante.
O  golpe baixo vem dos marxistas criticos, sociólogos ecléti- 
cos c estetas amalgamados que editam a revista *Subver- 
são internacional», que veio tão oportunamente subverter 
o panorama português das letras e das artes, com a sua 
meiga e lírica heterodoxia e os seus inéditos teomies by 
dctournment». Trata-se de u m  caso corriqueiro, provinciano, 
bem português. C o m o  o nosso mensário, tO Meridional», 
e «regional», talvez não fique mal nas nossas colunas a m a ­
relecidas...

Tudo começa muito bem. Os articulistas referem-se a 
nós c m  termos elogiosos, que quase põem o nosso amor- 
-próprio e m  erecção. Fazem-no de maneira catita, têm u m a  
aàjíctiração de finos apreciadores, aplaudem-nos na sua 
qualidade dc estetas. O  pior vem depois. Somos uns primá­
rios. Temos u m  senão: *o retumur dramatizado, exasperado 
mesmo, de icIhus polémicas entre os famosos grandes che­
fes Âguia Vermelha (Karl Marx) e Águia Negra (Baku- 
nine)*. B  como não huviamos de tert Pois se nós mantemos 
perante o anarquismo u m  «comportamento ideológico» visi­
te/ no nosso ■anti-marxismo militante»/

Dir-se-ia que o nosso anti-marxismo militante incomoda 
muita gente, tni sm o  nas fileiras dos que não levam a sua 
heterodoxia, qui tomaram de empréstimo, até esse ponto.
£  m i s m o  esse anti-marxismo militante que determina o 
nosso comportamento ideológico até perante o próprio anar­
quismo, como diriam o grande chefe Âguia Vermelha e os 
seus discípulos encapotados. Quanto a eles, como se de­
preende, a tentação ideológica é perigo ou armadilha e m  que 
nunca cairiam. Até porque o combate militante que travam 
.contra o nosso anti-marxismo militante, nada tem que ver 
com qualqiur ideologia ou sobrevivência ideológica do pas­
sado... Está-se mesmo a ver, e quem for cego ponha-se a 
pau com o espantalho ideológico!

Pobres rapazes! Pensavam poder aplaudir-nos, como

estetas, para depois nos poderem zurzir, rui nossa qualidade 
de militantes ancorados nas margens do passado. Ora dei- 
xem-sc disso! Os anarquistas não têm vergonha do passado 
nem se sentem tentados pela falsificação da história. Se 
fazem referências ao passado, isto é, se não perderam a 
memória histórica, é porque acham que esquecer o que 
foi e não pensar no que deve ser é a mais descabelada apo­
logia ideológica daquilo que i ou, melhor dizendo, daquilo 
que está sendo. Até porque nenhuma ciência digna desse 
notne é concebível ferra da história; a dimensão tempo é pelo 
menos tão importante como a dimensão espaço.

ANTÓNIO JOSE SARAIVA, PATRIOTA

Nuir. artigo ;pi!blicsdc no Diáric de Hotíeiae de 26-1 - 
-79, escrevia Ar.tÓnio José Saraiva o seguinte: ’Se al­
guém quisesse acusar os Portugueses de cobardes, desti- 
tuTdos de dignidade ou de qualquer forma de brio, de 
inconscientes e de rufias, encontraria um bom argumento 
nos acontecimentos desencadeados pelo 25 de Abril.’

Segundo A.J.S., esta reflexão deve-se a duas coisas: 
ao facto de não ter_havido uma descolonização, mas sim 
’uma debandada em pânico, um salve-se-quem-puder’_ — 
constituindo isto ’a maior vergonha de que hã memória 
desde Alcácer Quibir —, e ao facto, ainda, de se não 
ter começado ’vida nova’ em Portugal, depois da abrila­
da de 74.

Visivelmente, todas as virtudes residem agora, para 
o professor Saraiva, numa nova velharia: o patriotismo. 
Não foram patriotas os militares portugueses, por terem 
debandado das ex-colónias ’como pardais’, não foram nem 
são patriotas os que constituem ou têm constituído a 
nova classe polTtica. Deste modo, e apesar de ter man­
tido sempre, desde o 25 de Abril, uma independência em 
relação aos partidos do novo poder,_recusando-se a ade­
rir a qualquer um deles, a independência de espirito de 
A.J.S. revela-se duma fragilidade confrangedora: tem de 
recorrer ãs noções do passado, e a atitudes do passado, 
para criticar o presente. Curiosamente, esta sua atitu­
de tem muito de comum com a de inúmeros jovens descoro- 
çoados com o 25 de Abril, que hoje se voltam, movidos 
pelas chamas da frustração, gara o culto de quanto o 
salazarismo teve de reaccionario: os 'valores nacionais’, 
a Pátria, o ‘glorioso passado luso’. E com isto que, 
também eles, criticam o presente. Mas trata-se duma cri­
tica apenas de aparências. E por isso incapaz de mostrar 
a razão de ser das coisas. Que haverá de mais pobre do 
que esperar uma vida nova do Estado_— mesmo democratiza­
do e cheio de cravos? No fundo, António José Saraiva 
não largou^ como julga, por certo, a torlòepção leninis- 
ta da historia, apenas a moralizou: o Estado — as novas 
instituições estatais resultantes da abrilada — deviam 
ter criado_’a vida nova’ -  e, pasme-se, fez fanar as es­
peranças cândidas ’de muitos’ (incluindo o professor Sa­
raiva) 'sobre um monte de esterco’

• C H I N A  E OS S E U S  D E M Õ N I O ?

As mudanças que se têm operado no céu_do Estado chi­
nês, após a morte do Grande Timoneiro, têm posto em pâ­
nico e em desespero as hostes maoTstas. Mais uma vez, o 
diabólico Satanás intervêm na história, e, por virtude 
de desTgnios irreveláveis, transforma o radioso farol do 
socialismo num pântano putrefacto de Coca-Cola. Como é 
de lei, a explicacão daquelas mudanças modernistas en­
troncam, todas elas, no campo do maoTsmo ex-prÕ-chinês, 
numa 'argumentação’ que tem feito carreira: o 'socialis­
m o’ foi traTdo, uma clique de oportunistas-seguidores-da- 
-via-burguesa-e-imperialista tomou o poder, o cagitalis- 
mo foi restaurado. Nada mais simples, nem mais rápido: 
deste modo expedi tivo,_os ideólogos, dirigentes e edu­
cadores da classe operária salvam, ao que julgam, e com 
toda a inocência, a face pura e dura, com o objectivo, 
quão inocente também, de preservarem o seu papel de jo­
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vens-velhos charlatães. E claro, entre esta fauna hã 
que distinguir. Hã os ogortunistas estruturais, tipo 
PCP (ra-1), que, como agencias locais do capital chi­
nês no Mundo, se adaptam com o maior ã-vontade aos 
ventos_que vão soprando do altar da burocracia, e hã 
os ingénuos ou os profissionais áa ignorãncià-comor 
-virtude, que, sem pestanejar, e armados da indigna­
ção mais solene, procuram servir aos incautos o prato 
requentado da 'traição'._

Dos primeiros, nada hã a dizer._Dos segundos, pou­
co mais a não ser isto: a doce miséria ideológica em 
que chafurdam, com a segurança de estalinistas mili­
tantes, condena-os ao que mais amam — a cegueira do 
espírito religioso. Na China, por virtude duma mudan­
ça funcional da burocracia estatal, o 'socialismo' 
foi (ou estã a ser, não se sabe bem) destruído —  e 
isto, muito singelamente, porque, para os neo-estali- 
nistas, como para os seus predecessores cronológicos, 
o 'socialismo' é a estatização da economia, o capita­
lismo de Estado. De forma que na sua 'análise' se 
revela a_sua função.

Como é óbvio, não se pode abolir o que nunca exis­
tiu. 0 que na China foi traTdo — e isso sim, foi-o, 
e_estã-o a ser a grande velocidade -  é outra coisa: 
são as -imagens do delírio ideológico com que se tem 
alimentado, sem o saberem, multidões de militantes 
do capitalismo transfigurado.

O O m M O B A L U A R T E

Fica, porém, a Albânia. Depois da URSS, degois de 
Cuba, depois da China, depois de outros sucedâneos 
destes 'três grandes' do 'socialismo realizado' ou 
'em realização', resta ainda -  graças a Deus'. -  , por 
enquanto, um último el-dorado da 'revolução operária 
e popular'.

AAlbãnia é a desesperada, a inevitável muleta dos 
que ã viva força precisam de ter umoãsis na banali- 
zação do mundo. Um oásis a apontar_ãs massas, para 
poderem clamar, com a gravidade própria dos messias: 
olhai a terra prometida, a terra que vos prometemos, 
se nos seguirdes.

Mas a Albânia, por vir no fim da lista, e por dis­
por duma menor capacidade material de ideologização, 
jã chega como um mito cansado: o 'socialismo num só 
paTs' dava cartas gorque tinha com quê, com a URSS, 
com a China. A modéstia do capitalismo albanês não 
lhe permite tantas flores. Largamente dependente da 
economia chinesa, depois de abandonado da forma gue 
agora a China repetiu, pela URSS, o regime albanês 
nao depara com um leque largo de soluções alternati­
vas. As virtudes da autarcia são talvez maravilho- 
sas^ mas o capital é sôfrego de valorização -  e a 
Albania não- foge ã regra. 0 regime albanês não pode 
manter-se muito tempo sem uma modificação alternati­
va' para as trocas internacionais. E ou se vira de 
novo para Leste,ou para o Ocidente -  ou para ambos 
simultaneamente, seguindo uma orientação mais recen­
te de regimes_deste tipo, a da diversificação das 
relações económicas externas pelos dois campos do 
capitalismo mundial.

A REVOLUÇÃO MI CR O - E L E C T R Õ N I C A

Mergulhado numa 'crise mundial' que conviria anali­
sar mais de perto, nem por isso o processo de desen­
volvimento capitalista_deixa de se pensar como siste­
ma que contém a sua grõpria alternativa. Aquilo a 
que diversos responsáveis por este desenvolvimento cha­
mam -  estão a chamar — a 'revolução micro-electrõnica' 
vai nesse sentido: preparar o futuro do capitalismo.

A titulo de informação, transcrevemos aqui algumas 
passagens dum texto significativo publicado no bole­
tim Informations OIT (vol. 14, n9 5, 1978), do Ofício 
Internacional do Trabalho, com sede em Genebra.

'Nos próximos anos, numerosos chefes de empresas e 
assalariados deixarão de se deslocar aos seus escritó­
rios. Para ganharem tempo, economisarem gasolina e re­
duzirem a superfície dos escritórios, utilizarão um 
terminal de computador portátil. (...) Gigantescos sa­
télites de comunicação, os 'comsats', transmitirão o 
fac-simil de cartas provenientes duma determinada ci­
dade para serem impressas e distribuídas numa outra. A 
TV transmitirá os jornais directamente para o interior 
dos lares, podendo cada qual escolher a leitura que 
prefere .

Robots industriais, fábricas inteiramente automati­
zadas» máquinas de escrever de comando vocal, viaturas 
controladas por computador, eis algumas das_numerosas 
maravilhàs que os futurõlogos dos anos 50 jã nos prome­
tiam, e que se inserem na nosr ’da quotidiana a uma 
velocidade fulgurante graças -o-electrõnica.

A micro-electrõnica é, aos o mos de todos, a técnica 
mais revolucionária do século XX. 0 microprocessador 
(...) é dela o elemento essenc' , e a sua realização 
e funcionamento reveste quase a mesma importância que 
a invenção da roda.

Sobre cada microprocessador (chamado 'pulga',_dada 
a sua pequenez) são impressos e gravados por um ácido 
circuitos microscópicos; esta 'pulga' ê, na realidade, 
um computador rudimentar capaz de registar um volume 
sempre crescente de dados. Em 1960, uma 'pulga' do ta­
manho tluma unha godia armazenar 10 elementos de infor­
mação; em 1977 jã armazenava 30 000 e podia executar 
vários milhões de operações programados por minuto. As 
que serão comercializadas em 1981 poderão armazenar 
100 000 elementos de informação, e a próxima geração, 
prevista para meados dos anos 80, mais de um milhão.

Tendo em conta que os computadores possuem numerosos 
microcircuitos que servem funções lógicas e de memori­
zação, estima-se que em 1985_o microcomputador incor­
porado numa sõ 'pulga' poderá oferecer_as mesmas faci­
lidades que uma sala inteira de informática 25 anos an- 
tes.

Os progressos, de resto, não sao menos rãpidos quan­
to a preços: a execução duma instrução custava, em 1960, 
cerca de 100 francos franceses. Dez anos mais tarde, 
jã custava apenas 10 cêntimos, e hoje custa cem vezes 
menos.

0 MIT (Massachusetts Institute of Technology)_fez 
uma estimação segundo a_qual, se os grogressos técni­
cos tivessem sido tão rãpidos na industria automóvel 
como na electrónica, o_custo de produção dum Rolls Roy- 
ce seria hoje de 2,5 dólares, e este automóvel poderia 
percorrer 500 000 kms apenas com um litro de gasolina.

Segundo certas estimações, os governos da Europa 
Ocidental poderiam gastar mais de meio bilhão de dóla­
res no decurso dos cinco próximos anos para tentarem 
apanhar os Estados Unidos e o Japão, muitú mais avan­
çados do que eles neste domínio. Pela sua parte, a 
França e o_Reino Unido consagraram jã cerca de 134 mi­
lhões de dólares cada um com este fim,ao passo que a 
RFA previria investir perto de 38 milhões 'le dólares 
no decorrer do próximo perTodo quinquenal.

Estima-se também que, daqui a 1983, os EUA e o Ja­
pão irão consagrar uma soma de 574 e 766_milhões de 
dólares, respectivamente, ã micro-electrõ; ca.

Os governos, entretanto, conscientes das gravíssi­
mas repercussões possíveis da micro-electrõnica sobre 
a economia e a sociedade, iniciaram, a este respeito, 
uma das mais ásperas controvérsias da nossa época.

Uns anunciam que as 'pulgas' vão multiplicar os de­
sempregados. Outros retorquem que esta ameaça é exage^ 
rada e que a supressão de empregos que a sua utilização 
arrastará ver-se-á compensada por novos empregos, nas 
indústrias de serviços principalmente.

No entanto, não deixa_de se reconhecer que, perante 
a revolução micro-electrõnica, as empresas e os traba­
lhadores se encontram diante duma alternativa difícil:

- naô participar na corrida internacional, e portan­
to correr o risco duma menor competividade nos mercados 
mundiais (aumento do desemprego);

- lançar-se com entusiasmo nesta revolução, o que po­
deria acelerar as compressões de pessoal (idem).
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